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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração n.o 39/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 9 de Janeiro de 2001:

A Associação Cultural do Couto Mineiro do Pejão, com sede
em Pedorido, Castelo de Paiva.

A Associação Comercial e Industrial de Felgueiras, com sede
em Margaride, Felgueiras.

A Associação Portuguesa de Software — ASSOF, com sede em
Lisboa.

22 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 102/2001. — Às administrações regionais
de saúde estão cometidas relevantes atribuições nos domínios do
acompanhamento do sistema de saúde e, particularmente, do fun-
cionamento do Serviço Nacional de Saúde.

O perfil e experiência profissionais do licenciado em Medicina José
Alberto Cardoso Marques, evidenciados no currículo que constitui
anexo ao presente despacho, demonstram a aptidão do mesmo para
o desempenho do cargo de presidente da Administração Regional
de Saúde do Norte.

Assim, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29
de Setembro, e ao abrigo dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é nomeado presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte o licenciado José
Alberto Cardoso Marques, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de
2001.

30 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Síntese curricular

Dr. José Alberto Marques Cardoso:

Casado, 47 anos, pai de três filhos, natural do Porto, residente
em Guimarães.

Licenciatura em Medicina e Cirurgia pela Universidade do Porto.
Grau de consultor em Medicina Familiar.
Curso de Cuidados de Saúde Primários pelo ICBAS/ENSP.
Curso nas áreas de: Planeamento da Saúde, Epidemiologia e

Bioestatística, Garantia da Qualidade Assistencial, curso de
Gestão de Unidades de Saúde.

Vereador da Câmara Municipal de Guimarães — 1993-1997, com
pelouro de Pessoal, Acção Social; Centro Histórico.

Presidente substituto da Câmara Municipal de Guima-
rães — 1993-1995.

Ex-presidente da assembleia de freguesia.
Ex-membro dos órgãos sociais da Ordem dos Médicos pelo dis-

trito de Braga.

Ex-presidente da direcção distrital da Associação Portuguesa dos
Médicos de Clínica Geral (APMCG).

Ex-presidente da Comissão de Protecção de Menores do Con-
celho de Guimarães.

Ex-deputado da Assembleia da República e membro da Comissão
Parlamentar de Saúde — 1995-1999.

Director do Hospital da Senhora da Oliveira — Guima-
rães — 1999.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 2054/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se pois a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta, bem como uma substancial melho-
ria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço Albergaria dos Doze-Alfa-
relos, é necessário construir caminhos de acesso directo e indirecto
à passagem superior ao quilómetro 161,326 e ocupar terrenos adi-
cionais para a construção da estrada de acesso à passagem superior
ao quilómetro 183,405 e caminhos de acesso à PN ao quilómetro
183,680.

Em relação a este projecto, e através do despacho SET n.o 37/96,
de 21 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84,
de 9 de Abril de 1996, foi declarada a utilidade pública, com carácter
urgente, da expropriação de determinados bens imóveis e direitos
a eles inerentes, considerados necessários para a efectivação desta
obra.

Havendo agora a necessidade de ampliação dos caminhos de acesso
entretanto expropriados, e ainda a construção de novos acessos, tor-
na-se imprescindível a ocupação de algumas áreas adicionais.

Considerando o exposto, e sendo a realização da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização das referidas obras é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, e nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o,
14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das obras, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, das
expropriações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, constantes
nas plantas com os n.os 07206 e 07216, e respectivos mapas de iden-
tificação e áreas publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

27 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Mapa de áreas
Linha do Norte. Distrito de Leiria.
Subtroço 2.2 — Albergaria dos Doze-Alfarelos. Concelho de Pombal.
Acessos directos e indirectos à passagem superior ao quilómetro 161,326. Freguesia de Santiago de Litém.

Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
de

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária
Sob. eventualt.

a expropriar
Rústica Urbana

7216 1 Manuel Rodrigues Batista, Rua de Rafael Pinhete, San-
tiago de Litém.

6 180 – – 197 20

7216 2 Manuel Rodrigues Batista, Rua de Rafel Pinhete, San-
tiago de Litém.

6 179 – – 207
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Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
de

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária
Sob. eventualt.

a expropriar
Rústica Urbana

7216 3 Albertina da Conceição e outro, Rua do 1.o de Maio,
15, Lagoa, Vermoil.

6 178 – – 943

7216 4 Adelino Gaspar Caiado, Rua da Capela, 7, Tiroeira,
Pombal.

6 177 – – 824

7216 5 Júlia Gaspar Ribeiro e outros, Rua da Fonte, 11,
Pinhete, Pombal.

6 176 – – 376

7216 6 Manuel dos Santos Fernandes, Rua Central, 70, Chã
de Baixo, Vermoil.

6 175 – – 23

7216 7 Lucília Santos Gameiro, Vermoil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 174 – – 86 9
7216 8 Lucília Santos Gameiro, Vermoil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 173 – – 3
7216 9 Arminda Lopes Gaspar Santos e outros, Rua da Esta-

ção, Pinhete, Santiago de Litém.
6 140 – – 43

7216 10 José Suferino Cardoso, Rua da Estação, 4, Pinhete,
Santiago de Litém.

6 141 – – 406

7216 11 Ramiro de Jesus Gaspar, Rua de D. João III, 12, 6.o,
C, Coimbra.

6 142 – – 561

7216 12 José de Jesus Santos, Rua da Igreja, 4, Vermoil . . . . . . 6 143 – – 1 323 S1-16
S2-36

7216 14 Clementino Mendes, Rua dos Mendes, 6, Arneiro do
Pisão, Pombal.

6 144 – – 98

7216 14.1 Clementino Mendes, Rua dos Mendes, 6, Arneiro do
Pisão, Pombal.

6 144 – – 53

7216 15 Manuel Mendes Francisco, Rua do Marquês de Pom-
bal, 7, São Francisco, Vermoil.

9 270 – – 1 347

7216 16 Manuel Mendes Francisco, Rua do Marquês de Pom-
bal, 7, São Francisco, Vermoil.

– 1 861 – 691

7216 17 Ilda Antunes Branco, Rua do Dr. João Couto, 17, 10.o,
direito, Lisboa.

– 1 738 – 565 3

7216 17.1 Ilda Antunes Branco, Rua do Dr. João Couto, 17, 10.o,
direito, Lisboa.

– 1 738 – 280

7216 18 Manuel Gaspar Ribeiro, Rua da Farmácia, 15, Mei-
rinhais, Décima, Pombal.

8 163 – – 144 14

7216 19 Manuel Mendes Gameiro, Rua da Fonte, 17, Pinhete,
Santiago de Litém.

8 162 – – 389 30

7216 20 Viriato Gaspar da Silva, Rua do Prof. Mota Pinto, 45,
Pombal.

– 1 737 – 1 440

7216 20.1 Viriato Gaspar da Silva, Rua do Prof. Mota Pinto, 45,
Pombal.

– 1 737 – 950

7216 22 Artur da Conceição Lopes e outra, Travessa de
São José, 11, Quintinhas, Charneca de Caparica.

8 159 – – 28

7216 23 José Margato, Rua da Fonte, 19, Pinhete, Santiago
de Litém.

9 186 – – 126

7216 24 Ilídio Mendes Gameiro, Rua da Fonte, 17, Pinhete,
Santiago de Litém.

8 160 – – 6

7216 25 Ramiro Antunes Branco, Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 54, 2.o, direito, Lisboa.

9 267 – – 10

7216 24.1 8 160 – – 31Ilídio Mendes Gameiro, Rua da Fonte, 17, Pinhete,
Santiago de Litém.

Linha do Norte.
Distrito de Coimbra.Subtroço 2.2 — Albergaria-Alfarelos.
Concelho de Soure.Estrada de acesso à PS, ao quilómetro 183,405, e caminho de acesso à PN, ao quilómetro 183,680.
Freguesia de Soure.Data: 8 de Novembro de 2000.

Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
de

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente
a expropriar)Rústica Urbana

7206 13 B Ramiro Silva, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . 7 853 (–) 1 743
(*) 3

7206 14 B António Maurício da Silva, Casal da Venda, Soure . . . 7 858 (–) 348
7206 15 B Herdeiros de Joaquim Madeira, Soure . . . . . . . . . . . . . . 7 859 (–) 14
7206 16 B António Pereira Rodrigues, Sobral de Baixo, Soure . . . (–) 47

(–) Área necessária ao projecto.
(*) Área com DUP a dispensar.
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Despacho n.o 2055/2001 (2.a série). — O estabelecimento da
ligação ferroviária através da Ponte 25 de Abril abre novas perspectivas
ao serviço ferroviário entre Lisboa e o Sul do País, permitindo também
a ligação por comboio sem descontinuidades entre o Norte e o Sul,
via Lisboa.

O projecto de ligação ferroviária entre Lisboa e Faro pretende,
assim, prosseguir a valorização dos padrões oferecidos nos principais
eixos da rede ferroviária nacional, reduzindo os tempos de percurso,
através do aumento da velocidade de circulação e aumentanto o con-
forto do passageiro, aliados ao aumento de segurança e de fiabilidade
da circulação ferroviária.

Inserido neste projecto, e tendo em vista a modernização da Linha
do Sul, torna-se necessário proceder à construção dos restabeleci-
mentos das passagens superiores aos quilómetros 104,750, 108,197,
110,976, 122,100, 125,046 e da passagem inferior ao quilómetro
129,006.

Considerando o exposto e sendo a realização da referida obra de
manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização das referidas obras é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
dos respectivos trabalhos, declaro a utilidade pública, com carácter
de urgência, das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles
inerentes, constantes nas plantas com os n.os 7218 e 7226 e respectivos
mapas de identificação e áreas publicados, igualmente, em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

27 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.
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ANEXO
Mapas de áreas a expropriar

Linha do Sul

Quilómetro 104

Desenho n.o 04004.2.2.02.06
Obra: passagem superior ao quilómetro 104+750. Concelho de Grândola.
Local: Fontainhas. Freguesia de Grândola.

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

1 53 Joaquim Pedro Coelho Lopes Guerreiro, Maria Basílio Lopes Guerreiro,
Rosa Conceição Lopes Guerreiro e Maria Delmira Lopes Coelho
Guerreiro, Alhos Vedros, Estrada Nacional.

Rústica Art. 5
Secções CC1 e CC2

N.o 288
Fl. 148, B-1.o

Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

1.1 2815 Joaquim Pedro Coelho Lopes Guerreiro, Maria Basílio Lopes Guerreiro,
Rosa Conceição Lopes Guerreiro e Maria Delmira Lopes Coelho
Guerreiro, Alhos Vedros, Estrada Nacional.

Rústica Art. 5
Secções CC1 e CC2

N.o 288
Fl. 148, B-1.o

Norte: próprio e caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: próprio e caminho de ferro.

1.2 196 Joaquim Pedro Coelho Lopes Guerreiro, Maria Basílio Lopes Guerreiro,
Rosa Conceição Lopes Guerreiro e Maria Delmira Lopes Coelho
Guerreiro, Alhos Vedros, Estrada Nacional.

Rústica Art. 5
Secções CC1 e CC2

N.o 288
Fl. 148, B-1.o

Norte: caminho público.
Sul: caminho de ferro.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

1.3 833 Joaquim Pedro Coelho Lopes Guerreiro, Maria Basílio Lopes Guerreiro,
Rosa Conceição Lopes Guerreiro e Maria Delmira Lopes Coelho
Guerreiro, Alhos Vedros, Estrada Nacional.

Rústica Art. 5
Secções CC1 e CC2

N.o 288
Fl. 148, B-1.o

Norte: caminho de ferro.
Sul: caminho público.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

1.4 2674 Joaquim Pedro Coelho Lopes Guerreiro, Maria Basílio Lopes Guerreiro,
Rosa Conceição Lopes Guerreiro e Maria Delmira Lopes Coelho
Guerreiro, Alhos Vedros, Estrada Nacional.

Rústica Art. 5
Secções CC1 e CC2

N.o 288
Fl. 148, B-1.o

Norte: caminho público.
Sul: caminho de ferro.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

Quilómetro 108

Desenho n.o 04004.2.3.02.06
Obra: passagem superior ao quilómetro 108+197. Concelho de Grândola.
Local: Monte Novo. Freguesia de Grândola.

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

1 99 Maria Isabel Bergstrom de Aires Mateus, Avenida de António Augusto
de Aguiar, 124, 1.o, esquerdo, Lisboa.

Maria Madalena Bergstrom de Aires Mateus, Rua de Pedro Álvares
Cabral, lote 2, 1.o, A, Parede.

Rústica Art. 26
Secção EE-EE1

3314 Norte: caminho público.
Sul: caminho de ferro.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.
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Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

1.1 561 Maria Isabel Bergstrom de Aires Mateus, Avenida de António Augusto
de Aguiar, 124, 1.o, esquerdo, Lisboa.

Maria Madalena Bergstrom de Aires Mateus, Rua de Pedro Álvares
Cabral, lote 2, 1.o, A, Parede.

Rústica Art. 26
Secção EE-EE1

3314 Norte: vala/CP.
Sul: caminho de ferro.
Este: vala/CP.
Oeste: caminho público.

1.2 158 Maria Isabel Bergstrom de Aires Mateus, Avenida de António Augusto
de Aguiar, 124, 1.o, esquerdo, Lisboa.

Maria Madalena Bergstrom de Aires Mateus, Rua de Pedro Álvares
Cabral, lote 2, 1.o, A, Parede.

Rústica Art. 26
Secção EE-EE1

3314 Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

1.3 1640 Maria Isabel Bergstrom de Aires Mateus, Avenida de António Augusto
de Aguiar, 124, 1.o, esquerdo, Lisboa.

Maria Madalena Bergstrom de Aires Mateus, Rua de Pedro Álvares
Cabral, lote 2, 1.o, A, Parede.

Rústica Art. 26
Secção EE-EE1

3314 Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: caminho público.

1.4 974 Maria Isabel Bergstrom de Aires Mateus, Avenida de António Augusto
de Aguiar, 124, 1.o, esquerdo, Lisboa.

Maria Madalena Bergstrom de Aires Mateus, Rua de Pedro Álvares
Cabral, lote 2, 1.o, A, Parede.

Rústica Art. 26
Secção EE-EE1

3314 Norte: próprio.
Sul: caminho público.
Este: caminho público e próprio.
Oeste: próprio.

1.5 280 Maria Isabel Bergstrom de Aires Mateus, Avenida de António Augusto
de Aguiar, 124, 1.o, esquerdo, Lisboa.

Maria Madalena Bergstrom de Aires Mateus, Rua de Pedro Álvares
Cabral, lote 2, 1.o, A, Parede.

Rústica Art. 26
Secção EE-EE1

3314 Norte: caminho público.
Sul: caminho público.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

Quilómetro 110

Desenho n.o 04004.2.4.02.06
Obra: passagem superior ao quilómetro 110+976. Concelho de Grândola.
Local: Canal Caveira. Freguesia de Grândola.

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

1 253 Manuel Alberto dos Remédios Alves Serrano, Rua de Julieta Ferrão
Torre, r/s apart. 114, 1600 Lisboa.

José Maximiano Guerreiro, Praceta de Assis Esperança, B-2, 1.o,
esquerdo, Faro.

Helena José Remédios Guerreiro, Rua da Aliança Operária, 72, 3.o,
frente, 1300 Lisboa.

Ana Alexandra Gonçalves Neves Salgado dos Remédios e Octávio
Alberto Gonçalves Neves Salgado dos Remédios, Rua de Machado
dos Santos, 70, Ferreira do Alentejo.

Joaquim Alves da Mata, Avenida de Inácio da Cruz, 25, Grândola.

Rústica Art. 2
Secção HH

N.o 900
Fl. 64, B-3.o

Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: caminho público.
Oeste: caminho público.
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Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

1.1 117 Manuel Alberto dos Remédios Alves Serrano, Rua de Julieta Ferrão
Torre, r/s apart. 114, 1600 Lisboa.

José Maximiano Guerreiro, Praceta de Assis Esperança, B-2, 1.o,
esquerdo, Faro.

Helena José Remédios Guerreiro, Rua da Aliança Operária, 72, 3.o,
frente, 1300 Lisboa.

Ana Alexandra Gonçalves Neves Salgado dos Remédios e Octávio
Alberto Gonçalves Neves Salgado dos Remédios, Rua de Machado
dos Santos, 70, Ferreira do Alentejo.

Joaquim Alves da Mata, Avenida de Inácio da Cruz, 25, Grândola.

Rústica Art. 2
Secção HH

N.o 900
Fl. 64, B-3.o

Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: caminho público.
Oeste: caminho público.

1.2 3630 Manuel Alberto dos Remédios Alves Serrano, Rua de Julieta Ferrão
Torre, r/s apart. 114, 1600 Lisboa.

José Maximiano Guerreiro, Praceta de Assis Esperança, B-2, 1.o,
esquerdo, Faro.

Helena José Remédios Guerreiro, Rua da Aliança Operária, 72, 3.o,
frente, 1300 Lisboa.

Ana Alexandra Gonçalves Neves Salgado dos Remédios e Octávio
Alberto Gonçalves Neves Salgado dos Remédios, Rua de Machado
dos Santos, 70, Ferreira do Alentejo.

Joaquim Alves da Mata, Avenida de Inácio da Cruz, 25, Grândola.

Rústica Art. 2
Secção HH

N.o 900
Fl. 64, B-3.o

Norte: próprio e caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: próprio e caminho público.

1.3 272 Manuel Alberto dos Remédios Alves Serrano, Rua de Julieta Ferrão
Torre, r/s apart. 114, 1600 Lisboa.

José Maximiano Guerreiro, Praceta de Assis Esperança, B-2, 1.o,
esquerdo, Faro.

Helena José Remédios Guerreiro, Rua da Aliança Operária, 72, 3.o,
frente, 1300 Lisboa.

Ana Alexandra Gonçalves Neves Salgado dos Remédios e Octávio
Alberto Gonçalves Neves Salgado dos Remédios, Rua de Machado
dos Santos, 70, Ferreira do Alentejo.

Joaquim Alves da Mata, Avenida de Inácio da Cruz, 25, Grândola.

Rústica Art. 2
Secção HH

N.o 900
Fl. 64, B-3.o

Norte: caminho de ferro.
Sul: caminho de ferro.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

2 1635 Maria Luz Alves de Aires Mateus Pablo, Rua Maria, aos Anjos, 48,
2.o, Lisboa.

Rústica Art. 4
Secção HH

2709 Norte: caminho público.
Sul: caminho de ferro.
Este: próprio.
Oeste: próprio.
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Quilómetro 122

Desenho n.o 04004.2.5.02.06
Obra: passagem superior ao quilómetro 122+100. Concelho de Grândola.
Local: Azinheira dos Barros. Freguesia de Azinheira dos Barros.

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

1 2209 Maria Albertina Lança Costa, Estação do Lousal, 7565 Azinheira dos
Barros.

Rústica Art. 9 (parte)
Secção S

303 Norte: próprio e caminho público.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: caminho de ferro.

1.1 125 Maria Albertina Lança Costa, Estação do Lousal, 7565 Azinheira dos
Barros.

Rústica Art. 9 (parte)
Secção S

303 Norte: próprio e caminho público.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: caminho de ferro.

1.2 161 Maria Albertina Lança Costa, Estação do Lousal, 7565 Azinheira dos
Barros.

Rústica Art. 9 (parte)
Secção S

303 Norte: próprio.
Sul: caminho público.
Este: caminho de ferro.
Oeste: courela da linha velha (ficha 301).

1.3 55 Maria Albertina Lança Costa, Estação do Lousal, 7565 Azinheira dos
Barros.

Rústica Art. 9 (parte)
Secção S

303 Norte: caminho público.
Sul: próprio.
Este: caminho de ferro.
Oeste: courela da linha velha (ficha 301).

2 907 Cecília Maria Lança, Monte da Tapada, Azinheira dos Barros . . . . . . . . .
António da Lança Costa, Bairro de São Gabriel, 9, 2.o, esquerdo, Setúbal
Amorim Lança da Costa, Rua de Alves Redol, 107, Ermesinde . . . . . . . .
Carlos Manuel Lança da Costa, Bairro 288 Fogos, bloco 31, 2.o, esquerdo,

Santo André.

Rústica Art. 9 (parte)
Secção S

301 Norte: próprio.
Sul: caminho público.
Este: courela da linha velha (ficha 303).
Oeste: próprio.

Quilómetro 125

Desenho n.o 04004.2.6.02.06
Obra: passagem superior ao quilómetro 125+046. Concelho de Grândola.
Local: Lousal. Freguesia de Azinheira dos Barros.

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

1 763 Maria de Assunção Conceição Pereira, Rua do Pinheiro, Edifício do
Pinheiro, 3.o, Mafra.

Edviges Custódia Gil da Conceição Pereira, Casal da Cruz, Bombardeira,
Torres Vedras.

Maria José da Conceição Pereira, Rua de Gregório Lopes, 9, 2.o, direito,
Setúbal.

Fernando André da Conceição Pereira, Bairro da Estação, Lousal . . . . .

Rústica Art. 2
Secção Y

292 Norte: próprio.
Sul: caminho público.
Este: próprio.
Oeste: próprio.
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Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

1.1 2727 Maria de Assunção Conceição Pereira, Rua do Pinheiro, Edifício do
Pinheiro, 3.o, Mafra.

Edviges Custódia Gil da Conceição Pereira, Casal da Cruz, Bombardeira,
Torres Vedras.

Maria José da Conceição Pereira, Rua de Gregório Lopes, 9, 2.o, direito,
Setúbal.

Fernando André da Conceição Pereira, Bairro da Estação, Lousal . . . . .

Rústica Art. 2
Secção Y

292 Norte: caminho público.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: caminho de ferro.

2 594 SAPEC — Imobiliária, Herdade das Praias, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica Art 12 (parte)
Secção Y

229 Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: caminho de ferro.
Oeste: Lousal D.

2S 110 SAPEC — Imobiliária, Herdade das Praias, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica Art 12 (parte)
Secção Y

229 Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: caminho de ferro.
Oeste: Lousal D.

2.1 1141 SAPEC — Imobiliária, Herdade das Praias, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica Art 12 (parte)
Secção Y

230 Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: Lousal C.
Oeste: próprio.

Quilómetro 129

Desenhos n.os 04915.3.2.01.05/1.A a 4.A
Obra: passagem superior ao quilómetro 129+006. Concelho de Santiago do Cacém.
Local: Ermidas do Sado. Freguesia de Ermidas do Sado.

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

1 2701 António da Costa Cordeiro (metade), Avenida de Manuel Joaquim
Pereira, 6, rés-do-chão, 2765 Ermidas do Sado.

Manuel Cordeiro da Costa (metade), Ermidas do Sado . . . . . . . . . . . . . .

Rústica Art. 3
Secção B1

N.o 9951
Fl. 95, B-29.o

Norte: próprio.
Sul: Manuel H. Abel Horta.
Este: próprio.
Oeste: Manuel H. Abel Horta.

2 2023 Manuel Henrique Abel Horta, Rua de Zeca Afonso, 18, Ermidas do
Sado.

Rústica Art. 148
Secção C

362 Norte: António C. Cordeiro e Manuel C. da Costa.
Sul: José E. Pereira do Ó.
Este: António C. Cordeiro e Manuel C. da Costa.
Oeste: próprio.

3 3607 José Esperança Pereira do Ó, Rua de António Ferreira, 15, 1700 Lisboa Rústica Art. 2
Secção G

N.o 1571
Fl. 193, B-9.o

Norte: Manuel H. Abel Horta.
Sul: estrada nacional.
Este: próprio.
Oeste: próprio.
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Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

4 773 José Eduardo, Rua do Parque, 16, rés-do-chão, 7565 Ermidas do Sado
Carlos Santos Calisto, Avenida de Manuel Joaquim Pereira, 45, 7565

Ermidas do Saldo.
Dr. Modesto Pereira, em representação de D. Conception Gragera,

Apartado 3, 7540 Santiago do Cacém.

Rústica Art. 150
Secção C

70 Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: caminho público.
Oeste: caminho público.

5 357 Maria José Ribeira e irmãos, Rua Trinta e Três, 10, 7565 Ermidas do
Sado.

Rústica Omisso Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: caminho público.
Oeste: Cândida Aboim Trancas e família.

6 209 Cândida Aboim Trancas, Rua do Transversal à Rua Cidade de San-
tiago, 6, 7565 Santiago do Cacém.

Ricardo Alexandre Trancas e Gregória Trancas, Rua Seis, 20, 7565 Ermi-
das do Sado.

Rústica Art. 158 (parte)
Secção C

Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: Maria José Ribeira e família.
Oeste: António Costa.

7 285 António Costa, Rua da Cidade de Santiago, 18, 1.o, 7565 Ermidas do
Sado.

Rústica Art. 158 (parte)
Secção C

Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: Cândida Aboim Trancas e família.
Oeste: José Joaquim Trancas.

8 606 José Joaquim Trancas, Rua da Cidade de Santiago, 20 . . . . . . . . . . . . . . . Rústica Art. 158 (parte)
Secção C

Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: António Costa.
Oeste: Maria Antónia S. Alexandre e família.

9 932 Maria Antónia Sobral Alexandre, Rua de Eduardo Macedo, 5, rés-do-
-chão, direito, Loures.

Maria Raquel Sobral Alexandre, Avenida do Major Rosa Bastos, 17,
Loures.

Pedro César Sobral Alexandre, Rua de Eduardo Macedo, 5, rés-do-chão,
direito, Loures.

Rústica Art. 158 (parte)
Secção C

480 Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: José Joaquim Trancas.
Oeste: Ricardo Silvestre.

9S 53 Maria Antónia Sobral Alexandre, Rua de Eduardo Macedo, 5, rés-do-
-chão, direito, Loures.

Maria Raquel Sobral Alexandre, Avenida do Major Rosa Bastos, 17,
Loures.

Pedro César Sobral Alexandre, Rua de Eduardo Macedo, 5, rés-do-chão,
direito, Loures.

Rústica Art. 158 (parte)
Secção C

480 Norte: Ricardo Silvestre.
Sul: . . .
Este: próprio.
Oeste: Ricardo Silvestre.

10 253 Ricardo Silvestre, Rua Seis, 7565 Ermidas do Sado . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica Art. 166
Secção C

Norte: próprio.
Sul: Maria Antónia S. Alexandre e família.
Este: Maria Antónia S. Alexandre e família.
Oeste: próprio.

11 293 António Lampreia Lança, Avenida de Manuel Joaquim Pereira, 9, Ermi-
das do Sado (telefone: 269502741).

Urbana Art. 88 (parte)
Secção C

Norte: estrada nacional.
Sul: próprio.
Este: passeio público.
Oeste: passeio público.

Nota:
1) Os dados referentes às parcelas 4 a 10 foram fornecidos pela Câmara Municipal de Santiago do Cacém;
2) Não se encontraram registos na conservatória referentes às parcelas 5, 6, 7, 8, 10 e 11.
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Despacho n.o 2056/2001 (2.a série). — No seguimento da
aprovação pelo Governo do Projecto de Modernização da Linha
da Beira Baixa, foi, pelo despacho n.o 16 418/99 (2.a série), de
27 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 197,
de 24 de Agosto de 1999, declarada a utilidade pública, com carác-
ter de urgência, da expropriação dos bens imóveis e direitos a
eles inerentes, entre os quilómetros 139 e 147, no troço Vale
de Prazeres-Covilhã, subtroço Vale de Prazeres-Fundão, da
Linha da Beira Baixa.

No entanto, não se tornou possível dar por concluídos todos
os processos subsequentes à referida declaração de utilidade
pública antes da ocorrência do respectivo prazo de caducidade,
em virtude do elevado número de parcelas que compõem o pro-
jecto, das dificuldades encontradas na identificação dos respec-
tivos prédios devido à não existência de cadastro oficial e de
problemas decorrentes dos atrasos de regularização de registos
dos prédios afectados.

Considerando-se o interesse nacional de que se reveste a moder-
nização do caminho de ferro como alternativa não poluente ao trans-
porte rodoviário, nos termos e ao abrigo da delegação de competências
constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série), de 6 de Outubro,
determina-se:

Nos termos do n.o 5 do artigo 13.o do Código das Expropriações,
é renovada a declaração de utilidade pública constante e nos termos
do despacho de 24 de Abril de 1999 acima referido.

27 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 2057/2001 (2.a série). — No seguimento da apro-
vação pelo Governo do projecto de execução da ligação ferroviária
Norte-Sul, através da Ponte 25 de Abril, foi declarada a utilidade
pública com carácter de urgência e autorizada a tomada de posse
administrativa da expropriação de bens imóveis destinados ao troço
Corroios-Fogueteiro, Interface do Fogueteiro, reformulação da
rotunda B e restabelecimentos viários associados — novas áreas a
expropriar pelo despacho n.o 5544/98, de 2 de Abril.

No entanto, dadas as dificuldades verificadas, não se tornou possível
dar por concluídos os processos de expropriação referentes às parcelas
de terreno constantes da declaração de utilidade pública, com carácter
de urgência, acima referida antes de ocorrer a sua caducidade.

Considerando o interesse nacional de que se reveste a construção da
referida ligação ferroviária e das respectivas obras complementares, nos
termos e ao abrigo da delegação de competências constante do despacho
n.o 19 924/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a materialização da referida obra é
indispensável a expropriação das mencionadas parcelas de terreno,
no uso dos poderes conferidos pelos artigos 1.o, 3.o, 14.o, n.o 1, alínea a),
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a finalização dos
processos de expropriação em curso, declaro a renovação e rectificação
de declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, constante
do despacho n.o 5544/98 (2.a série), de 2 de Abril, da expropriação
das já referidas parcelas de terreno, indicadas na planta e no mapa
de áreas, que ora em anexo se publicam, aproveitando-se todos os
actos até ao momento praticados.

2 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

28 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.
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ANEXO

Troço Corroios-Fogueteiro, interface do Fogueteiro, reformulação da rotunda B e restabelecimentos viários associados

Áreas a expropriar
Data: Novembro de 2000. Concelho: Arrentela.
Ligação ferroviária Norte-Sul através da Ponte 25 de Abril. Freguesia: Seixal.

Referências Áreas a expropriar
(metros quadrados)

Número
de

parcela
Nomes e moradas dos proprietários

Área total
do prédio
(metros

quadrados)Matriz Registo predial Linha Acessos
e valas Sobrante Total

93/1 José Duarte Rodrigues, Quinta da Prata, Casal do Marco, Arrentela, 2840 Seixal . . . . . . . . . . . . . . 6
Secção G

(parte)
Urbano

150

Ficha
n.o 00453

1-207 207

93/2 M. L. A. — Sociedade Imobiliária, L.da, Quinta da Prata, Casal do Marco, 2840 Seixal . . . . . . . . . . 6
Secção G

(parte)
Urbanos

193, 401, 402,
403, 404, 405,

966 e 1056

Ficha
n.o 00454

118 118

94/1 Idalina Rosa de Oliveira Duarte Ferreira e outros, Avenida de D. Pedro V, 3, 2.o, esquerdo,
2795 Linda-a-Velha; interessados: herdeiros de Armando Correia da Silva Lopes.

24
Secção G

(parte)

N.o 1911,
fl. 192

do livro B-5

113 113
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 116/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR CAV 62253575, Raul Jorge Laginha Gonçalves Passos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 12 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 07355876, José Alberto Martins Ferreira.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 117/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção

estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR CAV 15420978, José Romão Mourato Caldeira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 12 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do COR CAV 62253575, Raúl Jorge Laginha Gonçalves
Passos.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 118/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

COR GRAD INF 039939176, João Manuel de Melo Francês Ferreira
dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 14 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 07349075, Arménio José Teixeira Mendes.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 119/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR CAV 12033970, António Guilherme Ferraz Bela Morais.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 19 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 15420978, José Romão Mourato Caldeira.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 120/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 18224576, António Noé Pereira Agostinho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 19 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 03939176, João Manuel de Melo Francês
Ferreira dos Santos.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 121/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 16596076, Luís Manuel Martins Ribeiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 19 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 18224576, António Noé Pereira Agostinho.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 122/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR CAV 62402671, Carlos Manuel Cristina de Aguiar.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 27 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 12033970, António Guilherme Ferraz Bela
Morais.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 123/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 01024467, Emanuel Borges Pamplona.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 27 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 16596076, Luís Manuel Martins Ribeiro.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 124/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR TM 08020072, José Artur Pereira da Silva Barata.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR TM 01768472, Octávio Reis de Almeida Moreira.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 125/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR TM 06550875, Eusébio Mendes Afonso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR TM 08020072, José Artur Pereira da Silva Barata.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 126/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 51995711, Manuel João Mourato Talhinhas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
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ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 60424367, Manuel Augusto Seixas Quinônes
de Magalhães.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 127/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR TM 02966977, Joaquim José Cardoso Ribeiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR TM 06550875, Eusébio Mendes Afonso.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 128/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 19034472, António Correia Torres.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 01024467, Emanuel Borges Pamplona.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 129/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ENG 01676974, Jorge de Jesus Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ENG 07892268, João Farinha Marques Piçarra.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 130/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção

estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR TM 12066274, António Manuel Carvalheira Porfírio.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR TM 02966977, Joaquim José Cardoso Ribeiro.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 131/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 15077872, Manuel Francisco Carralo Candeias.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 19034472, António Correia Torres.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 132/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ENG 08924976, José Manuel Fernandes da Silva Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ENG 01676974, Jorge de Jesus Santos.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 133/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR TM 092001673, José dos Santos Matias.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR TM 12066274, António Manuel Carvalheira
Porfírio.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 134/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 08723169, José Círilo Ramos Canelas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 15077872, Manuel Francisco Carralo
Candeias.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 135/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 04565076, Domingos Alves Magalhães.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR 51995711, Manuel João Mourato Talhinhas.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 136/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR TM 11733874, José Manuel Bento Varela.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR TM 09201673, José dos Santos Matias.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 137/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR CAV 00481074, Alberto Jorge da Silva Crispim Gomes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 62402671, Carlos Manuel Cristina de Aguiar.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 138/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR MED 01611172, José Manuel da Silva Ramos Rodrigues.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR MED 06804170, José Manuel Barbosa Queiroz.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 139/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ADMIL 15548873, Carlos Alberto dos Santos Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 14 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 07731369, Alfredo Couto Ribeiro.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 140/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ADMIL 10497671, Carlos Alberto Nunes Teixeira Coelho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 14 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 15548873, Carlos Alberto dos Santos
Ferreira.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Rectificação n.o 223/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro
de 2001, a p. 391, o despacho n.o 378/2001, respeitante à delegação
de competências do comandante do pessoal da Força Aérea, rec-
tifica-se que onde se lê «delego no director do Instituto de Saúde
da Força Aérea, coronel médico (012480-L) Carlos Manuel Maurício
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Ribeiro Macário» deve ler-se «delego no comandante da Base do
Lumiar, tenente-coronel piloto (012480-L) Carlos Manuel Maurício
Ribeiro Macário».

15 de Janeiro de 2001. — O Comandante de Pessoal, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, TGen Pilav.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 141/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação
de competências n.o 53/2001 (2.a série), de 18 de Dezembro de 2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 2001:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, extinguir, ao abrigo do disposto no artigo 192.o, n.o 2, alínea a),
do Código Civil, a Fundação para a Prevenção e Segurança.

10 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 2058/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado António José
Lages Coelho dos Santos, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 267/89, de 18 de Agosto, a favor
de quem tenha de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem
constitua encargo do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço, no País ou ao estrangeiro,
do pessoal e, bem assim, o processamento das correspon-
dentes despesas ou abonos;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;

d) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços fora do prazo
regulamentar;

e) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria, a favor de pessoas
que tenham de se deslocar em serviço;

f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e de trabalho
em dias de descanso semanal, de descanso complementar e
em feriados, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

g) Aprovar os planos anuais de férias e autorizar a acumulação
de férias;

h) Autorizar despesas de carácter de representação no âmbito
do Gabinete;

i) Autorizar as despesas com aquisição de bens e serviços, por
conta das dotações orçamentais, até ao montante de um
1 000 000$ ou o respectivo contravalor em euros;

j) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimentos que delas careçam;

k) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Ficam ratificados os actos praticados pelo chefe do meu Gabi-
nete, no âmbito desta delegação de competências, até à publicação
do presente despacho.

8 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 2059/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
com efeitos a partir de 9 de Janeiro de 2001, Victor Machado Santos,
em regime de prestação de serviços, para exercer funções de apoio
administrativo no meu Gabinete, com a remuneração mensal de
275 940$, auferindo todos os subsídios e demais regalias inerentes
ao exercício de funções nos gabinetes dos membros do Governo, desig-
nadamente subsídios de férias, de Natal e de refeição, bem como

os abonos por trabalho extraordinário e em fins-de-semana, e ajudas
de custo por eventuais deslocações em serviço oficial, com actualização
nos anos subsequentes de acordo com o aumento percentual esta-
belecido para a função pública.

A presente nomeação durará enquanto o Gabinete se mantiver
em funções, sendo revogável a todo o tempo.

Delego no secretário-geral do Ministério da Administração Interna
a competência para outorgar o correspondente contrato de prestação
de serviços.

8 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 2060/2001 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 53/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Janeiro de 2001, subdelego
no secretário-geral do Ministério da Administração Interna, licenciado
José António de Mendonça Canteiro, com a faculdade de subdelegar
nos secretários-gerais-adjuntos, as seguintes competências:

1.1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.1.1 — Determinar a colocação do pessoal do quadro único a que

se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 264/88, de 26
de Julho;

1.1.2 — Autorizar os funcionários e agentes em serviço na Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna a prestar trabalho
extraordinário, previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e em dias de descanso semanal,
descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente e de chefia
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, nos ter-
mos do artigo 33.o do mesmo diploma legal;

1.1.3 — Aprovar o programa das provas de conhecimentos espe-
cíficos a utilizar nos concursos de ingresso para as categorias do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral, a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

1.1.4 — Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de licença sem vencimento de longa duração, bem como o
regresso à actividade, nos termos definidos na lei;

1.1.5 — Conferir posse ao pessoal dirigente da Secretaria-Geral,
nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.1.6 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.1.7 — Autorizar a deslocação em serviço de funcionários ao
estrangeiro;

1.2 — Em matéria da actividade de segurança privada:
1.2.1 — Aprovar os modelos de uniformes a que se refere o Decre-

to-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho, e a Portaria n.o 971/98, de 16
de Novembro;

1.2.2 — Decidir em matéria contra-ordenacional e, designada-
mente, aplicar coimas e sanções acessórias previstas no n.o 3 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho, e na legislação
complementar que regulamenta o exercício da actividade de segurança
privada;

1.3 — Em outras matérias:
1.3.1 — Conceder passaportes especiais, nos termos da legislação

aplicável;
1.3.2 — Aprovar os cartões de identidade a que se refere o n.o 1

do artigo 1.o da Portaria n.o 286/79, de 19 de Junho;
1.3.3 — Autorizar, ao nível do território do continente, a realização

de peditórios, festas ou espectáculos públicos com fins de beneficência,
bem como para a instrução dos processos de contra-ordenação e apli-
cação das coimas respectivas, nos termos do Decreto-Lei n.o 87/99,
de 19 de Março;

1.3.4 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de
danos produzidos por viaturas da Secretaria-Geral;

1.3.5 — Autorizar as despesas a que se refere o Decreto-Lei
n.o 373/84, de 28 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 172/89,
de 26 de Maio;

1.3.6 — Exercer a competência relativa ao conselho técnico prevista
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 238/92, de 29 de Outubro, alterado
pela Lei n.o 38/98, de 4 de Agosto, legislação que regulamenta o
regime de policiamento de espectáculos desportivos.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo secretário-
-geral do Ministério da Administração Interna, no âmbito dos poderes
agora delegados e subdelegados, até à publicação do presente
despacho.

12 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.
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Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 2061/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 2.o
e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito à Ins-
pecção-Geral de Finanças a licenciada Maria Isabel Brazão Garcia
Courinha para, no âmbio da sua especialidade, prestar colaboração
no meu Gabinete, com estatuto e funções equiparadas às de adjunto,
efectuado o reconhecimento previsto no n.o 1, alínea c), e no n.o 4
do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com opção pela
remuneração do serviço de origem.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2062/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de coordenadora do Gabinete de Asilo e Refugiados
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada Cláudia Cristina
Seabra Martins Rocha, inspectora de nível 1 da carreira de investigação
e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2063/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de coordenadora do Gabinete Jurídico do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras a licenciada Rita Maria Rovisco Amorim
Girão, inspectora de nível 1 da carreira de investigação e fiscalização
do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2064/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 3 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de director da Direcção Central de Informática do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras o licenciado Manuel Amândio de Freitas,
assessor informático principal do quadro de pessoal do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2065/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 3 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de directora central da Direcção Central de Gestão
e Administração do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada
Mariália de Fátima Serra Diniz Baptista Mendes, técnica superior
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA) do Ministério
das Finanças, que desde 1994 vem desempenhando o cargo de direc-
tora de Serviços Administrativos e de Apoio Geral no Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2066/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 3 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de director central da Direcção Central de Fronteiras

do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras o licenciado Francisco José
Marques Alves, inspector de nível 1 da carreira de investigação e
fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2067/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 3 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de directora central da Direcção Central de Imigração,
Controlo e Peritagem Documental do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras a licenciada Maria Fernanda Pereira Cardoso, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2068/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de coordenadora do Gabinete de Relações Internacionais
e Cooperação do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada
Maria Helena Tomé Vicente Bastos Martins, inspectora de nível 1
da carreira de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2069/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 3 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de director regional do Algarve do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras o licenciado Luís Miguel Gonçalves Leitão, ins-
pector de nível 1 da carreira de investigação e fiscalização do quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2070/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 3 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de director regional do Centro do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras o licenciado António Jorge Nunes Portas, inspector de
nível 1 da carreira de investigação e fiscalização do quadro de pessoal
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2071/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 3 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de directora regional da Direcção Regional de Lisboa,
Vale do Tejo e Alentejo do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
a licenciada Maria José Esteves Gomes Caridade Lima Ramos, ins-
pectora de nível 1 da carreira de investigação e fiscalização do quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.
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Despacho n.o 2072/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 3 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado, em comis-
são de serviço, nos termos dos n.os 7 e 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de director regional da Direcção Regional do Norte
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras o inspector-coordenador da
carreira de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2073/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada, em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Planeamento e Formação
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada Anabela Dias
Nobre, inspectora de nível 1 da carreira de Investigação e Fiscalização
do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2074/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Gestão e Administração
de Recursos Humanos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras o licen-
ciado António José dos Santos Carvalho, assessor principal do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros, que desde 1994 vem desempenhando o cargo de chefe da Divisão
de Organização, Gestão e Formação de Pessoal.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2075/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 3 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de directora central da Direcção Central de Investigação,
Pesquisa e Análise de Informação do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras a licenciada Ana Isabel Burke Lara Alegre, inspectora de nível 1
da carreira de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2076/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 5 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de de Outubro, é nomeado em
comissão de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de subdirector da Direcção Central de Fronteiras do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, responsável do posto de fronteira
do Aeroporto de Lisboa, o licenciado Luís Filipe Fonseca Quelhas,
inspector de nível 1 da carreira de investigação e fiscalização do quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2077/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Operações do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras o licenciado Fernando António Parreiral
Pinheiro da Silva, inspector de nível 1 da carreira de investigação

e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2078/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Produção do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras o licenciado Sebastião Joaquim da Mata
Alves, assessor informático principal do quadro de pessoal do Instituto
de Informática, que desde 1995 vem desempenhando o cargo de chefe
da Divisão de Produção.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2079/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Desenvolvimento de Apli-
cações do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras o licenciado António
Lopes Coelho Cristino, técnico superior de informática principal do
quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2080/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento Técnico de Fronteiras do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada Ana Cristina Ascen-
são Jorge, inspectora de nível 1 da carreira de investigação e fis-
calização do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2081/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Identificação e Peritagem
Documental do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada
Maria Isabel Gonçalves Baltazar, inspectora de nível 1 da carreira
de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2082/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Controlo de Emissão
de Documentos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada
Inês Conceição Martins Dias Meliço Cardoso, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2083/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada em comis-
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são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Imigração, Registo e
Difusão do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada Maria
Emília Fonseca Droga Ramos Lisboa, inspectora de nível 1 da carreira
de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2084/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Investigação do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras o licenciado Joaquim Pedro Nobre Neves
Oliveira, inspector de nível 1 da carreira de investigação e fiscalização
do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2085/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de de Outubro, é nomeado em
comissão de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Pesquisa do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras o licenciado José António Van Der Kellen,
inspector de nível 1 da carreira de investigação e fiscalização do quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2086/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 5 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de de Outubro, é nomeado em
comissão de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de subdirector regional da Direcção Regional dos Açores
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras o licenciado Francisco Manuel
Maldonado Pereira, inspector de nível 1 da carreira de investigação
e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2087/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 5 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de de Outubro, é nomeada em
comissão de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de subdirectora regional da Direcção Regional do Norte
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada Maria Amélia
Pelicano Paulos, inspectora de nível 1 da carreira de investigação
e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2088/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 5 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de de Outubro, é nomeado em
comissão de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de subdirector regional da Direcção Regional de Lisboa,
Vale do Tejo e Alentejo do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
o licenciado César José Jesus Inácio, inspector de nível 1 da carreira
de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2089/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 5 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de de Outubro, é nomeada em
comissão de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de subdirectora regional da Direcção Regional de Lisboa,
Vale do Tejo e Alentejo do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
a licenciada Teresa Maria Carneiro Andrade Vaz Brito, inspectora
de nível 1 da carreira de investigação e fiscalização do quadro de
pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2090/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 5 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de de Outubro, é nomeada em
comissão de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de subdirectora da Direcção Central de Fronteiras do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, responsável do posto de fronteira
do porto de Lisboa, a licenciada Maria de Fátima Machado Grilo,
inspectora de nível 1 da carreira de investigação e fiscalização do
quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 2091/2001 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 52/2001 (2.a série), de 18
de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, do Ministro da Administração Interna,
e nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, subdelego no secretário-geral do Ministério, licenciado José
António de Mendonça Canteiro, com a faculdade de subdelegar nos
secretários-gerais-adjuntos, as seguintes competências:

a) Autorizar, ao abrigo da primeira parte do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nos termos dos
artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o pagamento das despesas dos gabinetes dos mem-
bros do Governo do MAI e, nessa conformidade, promover
toda a tramitação processual subsequente à autorização da
despesa, em conformidade com o preceituado no n.o 1 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

b) Autorizar as alterações orçamentais e a antecipação de duo-
décimos, dentro dos valores fixados anualmente, até ao limite
máximo de 5 000 000$, relativamente aos gabinetes dos mem-
bros do Governo e dos organismos cuja execução orçamental
corre pelos serviços da Secretaria-Geral do Ministério.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo secretário-
-geral do MAI, no âmbito dos poderes agora delegados e subdelegados,
até à publicação do presente despacho.

17 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 2092/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 da subdirectora-geral, em substituição do direc-
tor-geral:

Precedendo concurso, autorizadas as nomeações como assistentes
administrativas em comissão de serviço de Maria Regina Gomes
Neves Martins e provisória de Maria de Fátima Gaspar Pereira,
as quais ficam colocadas em Santarém. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 2093/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 da subdirectora-geral, em regime de substituição:

Precedendo concurso, autorizada a nomeação definitiva de Maria José
Ramos Simões Marques como assistente administrativa, com colo-
cação em Lisboa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.
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Despacho n.o 2094/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 6 de Dezembro de 2000 e do vice-governador
civil do distrito do Porto de 8 de Janeiro de 2001:

Autorizada a transferência da assistente administrativa Maria José
Barros Dias Sousa para exercer idênticas funções nesta Direcção-
-Geral, na Delegação de Viação de Vila Real. (Isentos de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 2095/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional de 8 de Janeiro de 2001, no uso da competência
delegada:

Nomeado, em regime de requisição, ao abrigo da Portaria n.o 462/86,
de 23 de Agosto, conjugado com o artigo 95.o da Lei n.o 5/99,
de 27 de Janeiro, para o cargo de comandante da Divisão de Segu-
rança CP/Metro, o subintendente M/126273, José António da Silva
Cruz, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 224/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 17 625/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 18 de Dezembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Noémia
de Fátima João Matias Contreiras» deve ler-se «Noémia de Fátima
João Matias Contreiras da Cunha».

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Rectificação n.o 225/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 16 636/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 275,
de 28 de Novembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que, onde se lê «Abdul
Djaló» deve ler-se «Abdul Jaló».

16 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 142/2001 (2.a série). — Tendo sido oportunamente
requerida a constituição de uma sociedade de gestão e investimento
imobiliário (SGII) e encontrando-se o respectivo processo devida-
mente instruído nos termos da lei aplicável:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ouvida a Inspec-
ção-Geral de Finanças, nos termos do artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 135/91, de 4 de Abril, autorizar a constituição da sociedade High-
grove — Sociedade de Gestão e Investimento Mobiliário, S. A.

19 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2096/2001 (2.a série). — Considerando que, pre-
sentemente, se verifica a vacatura do cargo de director de Serviços
de Legislação Comunitária da Direcção-Geral dos Assuntos Comu-
nitários e Relações Internacionais, cuja Lei Orgânica foi aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro;

Considerando, ainda, que se torna necessário e urgente garantir
a coordenação da Direcção de Serviços de Legislação Comunitária,
com vista à adequada satisfação do interesse público de organização
e gestão dessa estrutura da DGAERI, através do provimento do cor-
respondente cargo de director de serviços;

Considerando, por último, que se estabelece no artigo 21.o do esta-
tuto do pessoal dirigente, aprovado pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,

o exercício de cargos dirigentes em regime de substituição, no caso
de vacatura do lugar, com a duração máxima de seis meses:

Determino, ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o seguinte:

1 — É nomeado, em regime de substituição, director de Serviços
de Legislação Comunitária do quadro de pessoal dirigente da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus a Relações Internacionais o licen-
ciado Ângelo Emanuel Cortesão de Seiça Neves, técnico superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 2097/2001 (2.a série). — Tendo em consideração
que os serviços da Administração Pública estão ao serviço do cidadão
e devem orientar a sua acção de acordo com determinados princípios,
como sejam o da qualidade, o da comunicação eficaz e transparente
e o da simplicidade;

Considerando ainda que devem privilegiar a opção por procedi-
mentos simples, cómodos, expeditos e económicos;

Considerando, finalmente, a política de desenvolvimento da socie-
dade da informação assumida pelo Governo como prioridade nacional
na Resolução do Conselho de Ministros n.o 110/2000, de 22 de Agosto:

Determino que a Direcção-Geral dos Impostos, nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 41 969, de 24 de Novembro de 1958,
fica autorizada a utilizar formulários para liquidação e pagamento
do imposto municipal de sisa, emitidos por computador, conforme
modelo anexo ao presente despacho.

6 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.
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Direcção-Geral dos Impostos

Despacho (extracto) n.o 2098/2001 (2.a série). — Delegação de
competências — artigo 75.o do CPPT. — Ao abrigo das disposições con-
tidas no n.o 2 do artigo 75.o do CPPT, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 433/99, de 26 de Outubro, delego no técnico de administração
tributária principal João Albino de Oliveira Vieira a competência
para a decisão das reclamações graciosas, que me é conferida pelo
n.o 1 da mesma disposição legal.

Observe-se o disposto no n.o 2 do artigo 37.o do CPA.

28 de Dezembro de 2000. — O Director de Finanças, Franklin
Veloso Fernandes Torres.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 1827/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
das Finanças de 7 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria Luísa Maia Lopes da Silva, técnica superior de
informática de 2.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros — autorizada, nos termos do artigo 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, a passar à situação
de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir
de 8 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Orçamento

Rectificação n.o 226/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 637/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, rectifica-se que a pp. 828 e 831
a 833, onde se lê:

«Aviso n.o 18 624/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000 (p. 828).

Ana Luísa Alves Salgado Costa Gama (e) (p. 831).
Cláudia de Almeida Baptista (e) (p. 831).
Cláudia Filipa Gomes Cardoso (e) (p. 831).
Hélder Lopes Pereira (e) (p. 831).
Magda Martinho Gaspar (e) (p. 832).
Maria Inácia Nepomuceno Lucas (e) (p. 832).
Nuno Miguel Bernardo de Morais (e) (p. 832).
Nuno Miguel Nunes Farinha Nel (e) (p. 832).
Pedro Vaz Pinto Coelho (c) (p. 832).
Sandra Maria Pedro Martins dos Santos (e) (p. 833).
Susana Maria Esteves Cardoso (e) (p. 833).»

deve ler-se:

«Aviso n.o 18 624/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, rectificado no Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000.

Ana Luísa Alves Salgado Costa Gama (c).
Cláudia de Almeida Baptista (c).
Cláudia Filipa Gomes Cardoso (c).
Hélder Lopes Pereira (c).
Magda Martinho Gaspar (c).
Maria Inácia Nepomuceno Lucas (c).
Nuno Miguel Bernardo de Morais (c).
Nuno Miguel Nunes Farinha Nel (c).
Pedro Vaz Pinto Pinto Coelho (c).
Sandra Maria Pedro Martins dos Santos (c).
Susana Maria Esteves Cardoso (c).»

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Luísa Barata
da Silva Carrondo Alexandre.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 1828/2001 (2.a série). — Concurso n.o 15/2000 — para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Imóveis. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que, pelo despacho n.o 1077/2000-SETF do Secretário
de Estado do Tesouro e das Finanças de 18 de Julho de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte

à data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Imóveis,
na Direcção de Serviços de Cadastro e Inventário, da Direcção-Geral
do Património, aprovado pela Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao chefe da Divisão de Imóveis o exercício de funções
inerentes às competências atribuídas à Divisão de Imóveis, previstas
no artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto,
nomeadamente:

a) Manter actualizado e normalizado, em colaboração com os
Ministérios do Equipamento Social, do Planeamento e do
Ordenamento do Território, o cadastro das instalações da
Administração Pública;

b) Receber, conferir, classificar e tratar os elementos do cadastro
dos bens do Estado;

c) Processar as operações relativas à elaboração do inventário
geral dos bens do Estado, em ordem à organização da conta
do património.

4 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na Avenida de Elias Garcia, 103, em Lisboa, sendo
o vencimento o fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar. As regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
19 de Setembro de 2000, acta n.o 406/2000:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Pais Gonçalves, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel Conti Turpia Gama Rose Soares
Machado, chefe de divisão.

Licenciada Helena Maria dos Santos Iria Tereno, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda de Sousa Rebelo Lopes Pires,
chefe de divisão.

Licenciada Armanda Mendes Vieira, chefe de divisão.

6.1 — A presidente do júri será substituída pela 1.a vogal efectiva
nas suas faltas e impedimentos.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório e visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, com arredondamento
até as centésimas.
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9 — O sistema de classificação final obedece à seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

A classificação da avaliação curricular será obtida de acordo com
a seguinte fórmula:

AC=HA+FP+EP
3

em que:

HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

A experiência profissional será obtida através da seguintes fórmula:

EP=2EPG+3EPE
3

em que:

EPG=experiência profissional geral;
EPE=experiência profissional específica.

A experiência profissional geral obedece à seguinte fórmula:

EPG=EPC+OEPR
2

em que:

EPC=experiência profissional na carreira;
OEPR=outras experiências profissionais relevantes.

No respeitante à avaliação da entrevista profissional de selecção,
serão pontuados os seguinte factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação, utilizados para o
cálculo das fórmulas, constam de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos
termos da legislação aplicável.

11 — Validade do concurso:

a) O concurso é válido para o preenchimento do cargo para
o qual é aberto;

b) O concurso tem a validade de um ano contado da data da
publicação da lista de classificação final.

12 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

12.1 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal do contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, categoria detida

e serviço a que pertence;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso.

12.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 12.1 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

13 — Os requerimentos devem ser acompanhados da documentação
seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias;
d) Certificados dos cursos e acções de formação profissional;
e) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

13.1 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos exigida nas alíneas b), c), d) e e) do número anterior,
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

13.2 — Os candidatos poderão apresentar simples fotocópias dos
elementos exigidos nas alíneas c) e d) do n.o 13 do presente aviso,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Ao presente concurso, em cumprimento da alínea h) do

artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação. O concurso rege-se ainda
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 143/2001 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com a alínea b) do n.o 3 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro;

Considerando que o licenciado José Ramos Alexandre exerce fun-
ções dirigentes desde 2 de Março de 1990, actualmente no cargo
de inspector-geral de jogos;

Considerando que o funcionário, com a categoria de técnico de
administração tributária principal do grupo de pessoal de adminis-
tração tributária do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impos-
tos, reúne, os requisitos necessários para acesso à categoria de técnico
de administração tributária assessor principal da respectiva carreira
e requereu a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos,
constante da Portaria n.o 663/94, de 19 de Julho, um lugar de técnico
de administração tributária assessor principal do grupo de adminis-
tração tributária, a extinguir quando vagar.

28 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 144/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Carlos Manuel dos Santos Figueiredo, técnico superior principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e
Relações Internacionais (DGAERI) do Ministério das Finanças, em
exercício de funções dirigentes no cargo de director de serviços da
Direcção de Serviços de Coordenação das Relações Internacionais,
reúne os requisitos necessários para o provimento na categoria de
assessor principal e requereu a criação do correspondente lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Assuntos
Europeus e Relações Internacionais, constante da Portaria n.o 477/98,
de 6 de Agosto, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

19 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 1829/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 13 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
da categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico
profissional de biblioteca e documentação do quadro de pessoal do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, aprovado pela
Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho, constante do seu mapa anexo,
da qual faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de
Julho, rectificado pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85,
de 15 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16
de Outubro, e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da referida vaga, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — compete genericamente ao téc-
nico profissional de BD exercer funções de natureza executiva de
aplicação técnica com base no estabelecimento ou adaptação de méto-
dos e processos nas áreas funcionais de biblioteca e documentação,
no âmbito da actividade desenvolvida no Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento.

5 — Serviço e local de trabalho — Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 1.o, em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 2.a classe

de biblioteca e documentação com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Bom, sendo também a área de recru-
tamento alargada aos operários principais da carreira de operário
qualificado devidamente habilitados para o exercício da respectiva
profissão, desde que possuidores de formação adequada.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, 1250-069 Lisboa.

7.2 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
número, data de emissão e validade do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone, se o tiver);

b) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a

que pertence e da categoria que detém;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento, nos termos
do n.o 7.3 deste aviso;

g) Declaração, sob compromisso, de que satisfaz os requisitos
gerais de admissão constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem devidamente
autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida

e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

Classificação de serviço reportada aos anos relevantes para
efeitos de concurso;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontre vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estão cometidas;

c) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato, do qual
conste a experiência profissional, com indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que exerceu essas funções,
a indicação das acções de formação profissional frequentadas
e respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas
através de documento autêntico ou autenticado, e, ainda,
todos os elementos que o candidato entenda dever apresentar
por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

e) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das clas-
sificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efeitos
de concurso, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

f) Fotocópia autêntica ou autenticada do bilhete de identidade.

7.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

7.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.6 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

7.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Sistema de classificação final — a classificação final resulta
da média aritmética ponderada das classificações obtidas nos métodos
de selecção, adoptando-se a escala de 0 a 20 valores.

11 — Publicação das listas inerentes ao concurso — a relação dos
candidatos admitidos e a lista de classificação final serão publicitadas
nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, no Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, rés-do-chão, em Lisboa.

12 — A indicação da data, horário e local de realização de entre-
vistas constará da relação dos candidatos admitidos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Conceição da Rocha Pereira Bernardes
de Campos Mendes, assessora principal do extinto DEEP.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Rodrigues Machado dos Santos Canhão,
técnica superior principal do quadro de pessoal do extinto
DEEP, que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos, e Maria do Patrocínio Lonet Delgado, técnica
profissional especialista de arquivo do quadro de pessoal
da ex-Secretaria-Geral.

Vogais suplentes:

Margarida Alexandra de Oliveira Dias Ferreira Duarte, téc-
nica profissional de 1.a classe, e Paula Isabel Viegas Bote-
lho Espadinha, técnica profissional de 1.a classe, ambas
do extinto DEEP.

3 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto para a Inovação da Formação

Contrato n.o 179/2001:

Ana Catarina Gonçalves Correia Cabrito, Ana Cristina Tomé Pais
Cabral, Ana Inês da Silva Berlenga, Ana Margarida Alves Leal
dos Santos, Ana Margarida Ferreira Abreu, Ana Margarida Simas
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Marques Colaço, Ana Maria Boeyen Suspiro, Ana Rita de Vilhena
Costa, Ângela Maria Carrasco Pacheco, António Bob Moura Santos,
Belmira Maria da Silva Rodrigues, Carina Maria Rosa Américo
Baptista, Carla Cristina Florêncio da Rocha, Carla Sofia Dias Barata
da Silva, Carlos Alberto Bacelar Guerreiro, Cristina Maria Paulo
do Nascimento Milagre, Elisabete Caldeira Santos, Elisabete Carla
Nobre Pereira, Elsa Clara dos Santos Caramujo, Francisco Maria
de Abreu Coutinho Burnay, Gabriela Alexandra Santos Soares
Godinho Guerreiro, Helena Isabel Alfarroba Rosado Zegre, João
Pedro Sousa Tomás Passeiro, Jorge Manuel Madeirinha Gomes
Peralta, Júlia Maria Caldeira Tomaz, Maria Conceição Fonseca
Vieira, Maria Fernanda Rego Valente Ferreira, Maria Gabriela
Ribeiro Barata, Maria José Dias Carocinho Sousa, Maria Luísa
Vasques dos Anjos Pereira, Maria Margarida Marques Ferreira,
Maria Teresa Lopes Rento Moura, Pedro Luís da Costa Barros
Correia dos Santos, Pedro Moreno da Fonseca, Sandra Cristina
Nunes Lameira, Susana Clara Cambêdo Duarte Luís, Susana de
Sousa Rodrigues Corvelo, Teresa Paula da Silva Dias Gaspar, Vera
Cristina Saraiva Beleza, Victor Manuel Rodrigues de Almeida e
Zelinda Isabel Jorge Cardoso — celebrados contratos administra-
tivos de provimento, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 280/2000, de
10 de Novembro, na categoria de técnico superior de 2.a classe,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 400, escalão 1, a que
se refere o anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos Almeida.

Contrato n.o 180/2001:

Carla Amarina dos Santos Parreira, Carla Isabel Gomes Gonçalves
Sobral Capela, Cristina Maria Soares Brandão, Isabel Maria Mar-
ques Capela Sobral Paixão, Isabel Marina Carvalho Paulo Ribeiro,
Joaquina Maria Brites Campos Oliveira e Maria Leonor da Silva
Rodrigues — celebrados contratos administrativos de provimento,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 280/2000, de 10 de Novembro, na
categoria de assistente administrativo, com efeitos a partir de 1
de Janeiro de 2001, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 191, escalão 1, a que se refere o anexo do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos Almeida.

Contrato n.o 181/2001:

Ana Maria Carvalho Silva Almeida Costa e Pedro Jorge Paulino
Valente — celebrados contratos administrativos de provimento, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 280/2000, de 10 de Novembro, na cate-
goria de telefonista, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 123,
escalão 1, a que se refere o anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

11 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos Almeida.

Contrato n.o 182/2001:

Fernando Liberado da Costa — celebrado contrato administrativo de
provimento, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 280/2000, de 10 de
Novembro, na categoria de motorista de ligeiros, com efeitos a
partir de 1 de Janeiro de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 132, escalão 1, a que se refere o anexo
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos Almeida.

Contrato n.o 183/2001:

Sandra Cristina Francisco Rosa Azevedo — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 280/2000,
de 10 de Novembro, na categoria de técnico de 2.a classe, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 285, escalão 1, a que se refere
o anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos Almeida.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Rectificação n.o 227/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, faz-se público que o despacho n.o 457/2001 (2.a série), de
11 de Janeiro, a p. 480, rectifica-se que onde se lê «Licenciado Pedro
Branquinho» deve ler-se «Licenciado Pedro Manuel Branquinho Fer-
reira Dias, procurador da República — renovada a comissão de serviço
que vem prestando no Centro de Estudos Judiciários como docente,
por novo período de três anos, nos termos do artigo 81.o da Lei
n.o 16/98, de 8 de Abril, com efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 2000.» e onde se lê «Licenciada Maria da Graça Valeiro Vicente
da Silveira de Azevedo, procuradora-adjunta da República — reno-
vada a comissão de serviço que vem prestando no Centro de Estudos
Judiciários, como docente, por novo período de três anos, nos termos
do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril.» deve ler-se «Licenciada
Maria da Graça Valério Vicente da Silveira de Azevedo, procura-
dora-adjunta da República — renovada a comissão de serviço que
vem prestando no Centro de Estudos Judiciários, como docente, por
novo período de três anos, nos termos do artigo 81.o da Lei n.o 16/98,
de 8 de Abril, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2000.».

11 de Janeiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 1830/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para telefonista. — Menção a que se refere o despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Concurso — para os devidos efeitos, faz-se público que, por
despacho de 30 de Novembro de 2000 do director-geral, ao abrigo
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto concurso interno de ingresso para:

Categoria e carreira — telefonista da carreira de telefonista;
Categoria funcional — compete aos telefonistas a recepção, emis-

são e encaminhamento de chamadas telefónicas;
Serviço e local de trabalho — Registo Nacional de Pessoas Colec-

tivas, em Lisboa.

2 — Lugares — dois lugares vagos existentes no quadro de pessoal
do Registo Nacional de Pessoas Colectivas, de Lisboa, aprovado pela
Portaria n.o 411/98, de 14 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Portaria n.o 411/98,
de 14 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao índice e escalão aplicáveis aos candidatos admitidos, de
acordo com o estabelecido nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

6 — Condições de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida como habilitação
literária a escolaridade obrigatória.

6.2 — Requisito especial — ser funcionário de qualquer serviço ou
organismo da Administração Pública ou agente nas condições dos
n.os 1 ou 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — Prova de conhecimentos — consistirá numa prova escrita de
conhecimentos gerais, cujas matérias corresponderão ao nível das habi-
litações literárias legalmente exigidas, nomeadamente português e
matemática, de acordo com o programa de provas aprovado por des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de 1996.

8.1 — A prova será pontuada de 0 a 20 valores e terá a duração
de sessenta minutos.
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8.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa escala
em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e ponderados
os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais.

10 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção utilizados.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
12.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Registo Nacional de Pessoas Colectivas, Praça de Silvestre Pinheiro
Ferreira, 1-C, apartado 4064, 1501-803 Lisboa Codex, dele constando
os elementos abaixo mencionados:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria detida, serviço e quadro a que pertence e natureza

do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

12.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas para consulta, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nas instalações do Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, sito na Praça de Silvestre Pinheiro
Ferreira, 1-C, apartado 4064, 1501-803 Lisboa Codex.

14 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado António Manuel Soares de Bellegarde
Machado, director.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José de Oliveira Durão, conservador.
2.o Licenciada Maria Isabel Ramos Cunha Barroso de Sousa,

conservadora.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Alberto de Almeida Coelho, ajudante principal.
2.o Maria Paula Braz Tavares Flores Alexandre Pereira,

primeira-ajudante.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 1831/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para auxiliar administrativo. — Menção a que se refere o despacho
conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Concurso — para os devidos efeitos, faz-se público que, por
despacho de 30 de Novembro de 2000 do director-geral, ao abrigo
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto concurso interno de ingresso para:

Categoria e carreira — auxiliar administrativo da carreira de auxi-
liar administrativo;

Áreas funcionais — vigilância das instalações, acompanhamento
de visitantes, bem como recepção e distribuição de expediente
e outras similares;

Conteúdo funcional — funções de natureza executiva simples,
totalmente determinadas, exigindo conhecimentos de ordem
prática, susceptíveis de serem aprendidos no próprio local de
trabalho num curto espaço de tempo;

Serviço e local de trabalho — Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, em Lisboa.

2 — Lugares — três lugares vagos existentes no quadro de pessoal
do Registo Nacional de Pessoas Colectivas, de Lisboa, aprovado pela
Portaria n.o 411/98, de 14 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Portaria n.o 411/98,
de 14 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao índice e escalão aplicáveis aos candidatos admitidos, de
acordo com o estabelecido nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

6 — Condições de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida como habilitação
literária a escolaridade obrigatória.

6.2 — Requisito especial — ser funcionário de qualquer serviço ou
organismo da Administração Pública ou agente nas condições dos
n.os 1 ou 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — Prova de conhecimentos — consistirá numa prova escrita de
conhecimentos gerais, cujas matérias corresponderão ao nível das habi-
litações literárias legalmente exigidas, nomeadamente português e
matemática, de acordo com o programa de provas aprovado por des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de 1996.

8.1 — A prova será pontuada de 0 a 20 valores e terá a duração
de sessenta minutos.

8.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa escala
em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e ponderados
os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais.

10 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção utilizados.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
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12.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento
dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Registo Nacional de Pessoas Colectivas, Praça de Silvestre Pinheiro
Ferreira, 1-C, apartado 4064, 1501-803 Lisboa Codex, dele constando
os elementos abaixo mencionados:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria detida, serviço e quadro a que pertence e natureza

do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

12.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas para consulta, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nas instalações do Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, sito na Praça de Silvestre Pinheiro
Ferreira, 1-C, apartado 4064, 1501-803 Lisboa Codex.

14 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado António Manuel Soares de Bellegarde
Machado, director.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José de Oliveira Durão, conservador.
2.o Licenciada Maria Isabel Ramos Cunha Barroso de Sousa,

conservadora.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Alberto de Almeida Coelho, ajudante principal.
2.o Maria Paula Braz Tavares Flores Alexandre Pereira,

primeira-ajudante.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2099/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Janeiro de 2001:

Licenciado Rui Proença Correia Dias, conservador da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Pinhel — prorrogada a requisição
como inspector extraordinário no Serviço de Auditoria e Inspecção
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Licenciado Victor Manuel Catarino Teixeira Chaves, conservador da
Conservatória do Registo Predial de Cascais (1.a Secção) — pror-
rogada a requisição como inspector extraordinário no Serviço de
Auditoria e Inspecção desta Direcção-Geral, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 27 de Janeiro de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2100/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2001 do director-geral:

Licenciado Abílio Fernando Gomes de Oliveira Silva, notário de
Aguiar da Beira — requisitado para exercer funções nos Serviços

Centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos
a contar de 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2101/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de:

5 de Janeiro de 2001:

Élia Domingues Ribeiro, segunda-ajudante do 1.o Cartório Notarial
da Figueira da Foz — nomeada primeira-ajudante do 2.o Cartório
Notarial da Figueira da Foz (4.o escalão, índice 312,5), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

10 de Janeiro de 2001:

Amélia Fernanda Coelho Ferreira, primeira-ajudante da Conserva-
tória do Registo Civil de Amarante — nomeada ajudante principal
dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 315), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2102/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do director-geral:

Maria Isabel Cruz Teixeira Rodrigues, auxiliar de serviços gerais do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo —
nomeada, em comissão de serviço, auxiliar administrativa do Registo
Nacional de Pessoas Colectivas (2.o escalão, índice 127). (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2103/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de:

5 de Janeiro de 2001:

António Carlos Pereira Brandão dos Santos, escriturário da 6.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — nomeado segundo-ajudante
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerado das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria Helena Marques da Ribeira, escriturária da Conservatória dos
Registos Centrais de Lisboa — nomeada segunda-ajudante dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

10 de Janeiro de 2001:

Ana Luísa Vasconcelos de Gouveia Sousa, escriturária superior da
Conservatória do Registo Civil do Funchal — nomeada segunda-
-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2104/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria Lucete Pereira de Almeida, conservadora do Registo
Predial da Moita — prorrogada a requisição nos Serviços Centrais
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar
de 3 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2105/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Janeiro de 2001:

Licenciado João Casinhas Moucheira, conservador dos Registos Civil
e Predial de Arruda dos Vinhos — prorrogada a requisição nos
Serviços Centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano,
a contar de 16 de Janeiro de 2001.

Licenciada Celeste Maria Pavia Fazeres, conservadora da 1.a Con-
servatória do Registo Predial de Lisboa — prorrogada a requisição
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nos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um
ano, a contar de 1 de Fevereiro de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 1832/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
dos Serviços Prisionais de 25 de Outubro de 2000, foi, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do n.o 1
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delegada
no pessoal a seguir identificado, designado para o exercício de funções
directivas de estabelecimentos prisionais centrais e especiais, ao abrigo
dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de
Setembro, licenciados Ângela Paula Ferrão Portugal e Jorge Manuel
Leite Machado, a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Justificar e injustificar faltas;
2) Autorizar a recuperação do vencimento de exercício perdido;
3) Conferir posse e confirmar a aceitação de nomeação de todos

os funcionários que se regem pelo regime geral da função
pública;

4) Aplicar a pena disciplinar de multa, prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando
os casos em que essa pena resulte de ilícitos disciplinares
por evasão de reclusos;

5) Representar na outorga de contratos, em regime de avença.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelos delegados.

17 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 2106/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais:

De 28 de Dezembro de 2000:

Arito Miguel Esteves Pereira, enfermeiro do nível 1, escalão 1,
índice 110, do quadro de pessoal do Hospital de Joaquim
Urbano — transferido para lugar de idêntica categoria, carreira e
escalão do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direc-
ção-Geral, ficando desvinculado do lugar anterior a partir da data
da aceitação da nomeação.

De 5 de Janeiro de 2001:

António Macedo da Rocha, enfermeiro do nível 1, escalão 2,
índice 140, do quadro de pessoal do conselho de administração
do Hospital de Magalhães Lemos — transferido para lugar de idên-
tica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal dos serviços
externos desta Direcção-Geral, ficando desvinculado do lugar ante-
rior a partir da data da aceitação da nomeação.

8 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Despacho (extracto) n.o 2107/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 11 de Janeiro de 2001:

Jorge Fernandes Monteiro Júnior, técnico principal, escalão 2,
índice 420, da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro
de pessoal dos serviços centrais e dos serviços externos desta Direc-
ção-Geral — promovido, precedendo concurso, à categoria de téc-
nico especialista, escalão 1, índice 460, da mesma carreira e quadro.

15 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Despacho (extracto) n.o 2108/2001 (2.a série). — Por despachos
de 20 de Dezembro de 2000 e de 10 de Janeiro de 2001 do direc-
tor-geral dos Serviços Prisionais:

Joaquim Carvalho Batista, guarda prisional de 1.a classe, colocado
no Estabelecimento Prisional Regional de Guimarães — nomeado
guarda prisional motorista.

Fernando José Pacheco Marques, guarda prisional de 2.a classe, colo-
cado no Estabelecimento Prisional de Sintra, nomeado guarda pri-
sional motorista.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 2109/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciada Maria Teresa Baptista Moreira de Melo, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal comum desta Direcção-Ge-
ral — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, no
cargo de chefe da Divisão de Gestão Patrimonial e Aprovisiona-
mento do quadro de pessoal dirigente dos serviços centrais desta
Direcção-Geral.

19 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 2110/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciado Armando Nunes Ramos, técnico superior principal do qua-
dro de pessoal comum desta Direcção-Geral — nomeado, em
comissão de serviço, precedendo concurso, no cargo de chefe da
Divisão de Formação Profissional e de Apoio à Reintegração Social
dos Reclusos do quadro de pessoal dirigente desta Direcção-Geral.

19 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 228/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 145,
de 26 de Junho de 2000, a p. 10 720, rectifica-se onde se lê «Joaquim
da Silva Teixeira [. . . ] autorizado o acesso à categoria de enfermeiro
especialista, escalão 1, índice 153» deve ler-se «Joaquim da Silva Tei-
xeira [. . . ] autorizado o acesso à categoria de enfermeiro especialista,
escalão 2, índice 160».

16 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Rectificação n.o 229/2001. — Por haver uma incorrecção no des-
pacho a que se refere o aviso n.o 17 992/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 2000, respeitante
à licenciada Teresa Augusta Oliveira Nunes Barros Ruão, deve omi-
tir-se o n.o 9 «Aplicar pena disciplinar de multa, prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando os casos
em que dessa pena resultem ilícitos por evasão de reclusos», que,
por lapso, foi no mesmo incluído.

17 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 230/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 20 505/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 236, de 12 de Outubro de 2000, rectifica-se que onde se lê «José
Fernandes Bastos Pires, guarda prisional de 2.a classe, colocado no
Estabelecimento Prisional Regional de Castelo Branco» deve ler-se
«José Fernandes Bastos Pires, guarda prisional de 1.a classe, colocado
no Estabelecimento Prisional Regional de Castelo Branco».

18 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 2111/2001 (2.a série). — Por despachos
de 17 de Janeiro de 2001 do director do Gabinete para as Relações
Internacionais, Europeias e de Cooperação e de 28 de Dezembro
de 2000 da subdirectora da Biblioteca Nacional:

Georgina Maria José da Silva Neves, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional — transferida com
a mesma carreira e categoria para o quadro de pessoal do Gabinete
de Direito Europeu, com efeitos a 8 de Fevereiro de 2001, data
a partir da qual ficará exonerada do lugar de origem. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director, Gil Galvão.
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Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 1833/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na
redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se
público que, por meu despacho, foi autorizada a recuperação do ven-
cimento de exercício aos funcionários abaixo indicados, pelos períodos
de faltas ao serviço devidamente comprovados por atestados médicos
no ano de 2000:

Funcionários Categoria Dias

Américo Miranda dos Reis . . . Técnico-ajudante principal
de medicina legal.

19

António Óscar Alves Pereira Técnico-ajudante principal
de medicina legal.

30

David Duarte Abrantes da
Silva.

Especialista superior de
2.a classe de medicina
legal.

3

Fernanda da Assunção Madu-
reira Vinhas.

Chefe de secção . . . . . . . . . . 2

Isaura de Lurdes Pereira de
Moura.

Técnico superior principal . . . 4

José da Silva Ferreira . . . . . . . Técnico-ajudante principal
de medicina legal.

6

José Ramón González Gon-
zález.

Assistente de medicina legal 26

Maria Amélia Gomes Car-
doso e Castro.

Técnico profissional de
2.a classe.

4

Maria Cristina Alves da Sil-
veira Ribeiro.

Assistente de medicina legal 10

Maria da Glória Cardoso
Pinto.

Auxiliar administrativo . . . . 30

Maria de Lurdes Pontes
Rebelo.

Especialista superior princi-
pal de medicina legal.

1

Maria José Carneiro de Sousa Director de serviços . . . . . . . 1
Maria José Cerqueira Quintas Especialista superior de

2.a classe.
28

Maria José dos Santos Fraga
Pereira.

T é c n i c o - a j u d a n t e d e
1.a classe de medicina
legal.

30

Pedro Manuel Oliveira e
S o u z a d ’ A l b e r g a r i a
Rezende.

Assistente de medicina legal 5

Rosa Maria Correia da Silva
Freitas.

Assistente administrativo . . . 6

Teresa Maria Salgado de
Magalhães.

Assistente graduado de
medicina legal.

8

8 de Janeiro de 2001. — O director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Instituto de Reinserção Social

Despacho n.o 2112/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea f) do
n.o 1 e do n.o 4 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de
Março, do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e do n.o 7 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 189/96, de 31 de Outubro, delego no licenciado José Joaquim
Antunes Fernandes, director do Centro Educativo dos Olivais, os
poderes para a prática dos seguintes actos:

a) Providenciar a verificação domiciliária da doença e submissão
à junta médica;

b) Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual;
c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
d) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, a prestação

de trabalho extraordinário, até ao limite de cento e vinte
horas;

e) Autorizar as deslocações em serviço no País, as despesas com
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e o abono ante-
cipado de ajudas de custo, quando tal se justifique;

f) Empossar e confirmar a aceitação de nomeações de pessoal
afecto ao Centro Educativo;

g) Outorgar, em representação do Instituto de Reinserção Social,
os contratos administrativos de provimento e a termo certo;

h) Dirigir a instrução de processos administrativos;
i) Autenticar o livro de reclamações previsto no n.o 7 da Reso-

lução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 28 de Novem-
bro de 1996.

2 — Autorizo a subdelegação dos poderes referidos na alínea j)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.

3 — Os actos praticados com uso de poderes agora delegados devem
ser subscritos com explicitação do cargo, pelos seus autores, de forma
legível ou com aposição de carimbo.

4 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Janeiro
de 2001 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pelo
presente despacho.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Figueiredo.

Despacho n.o 2113/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea f) do
n.o 1 e do n.o 4 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de
Março, do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e do n.o 7 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 189/96, de 31 de Outubro, delego no licenciado Jorge Humberto
de Jesus Oliveira, director do Centro Educativo do Mondego, os pode-
res para a prática dos seguintes actos:

a) Providenciar a verificação domiciliária da doença e submissão
à junta médica;

b) Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual;
c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
d) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, a prestação

de trabalho extraordinário, até ao limite de cento e vinte
horas;

e) Autorizar as deslocações em serviço no País, as despesas com
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e abono ante-
cipado de ajudas de custo, quando tal se justifique;

f) Empossar e confirmar a aceitação de nomeações de pessoal
afecto ao Centro Educativo;

g) Outorgar, em representação do Instituto de Reinserção Social,
os contratos administrativos de provimento e a termo certo;

h) Dirigir a instrução de processos administrativos;
i) Autenticar o livro de reclamações previsto no n.o 7 da Reso-

lução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 28 de Novem-
bro de 1996.

2 — Autorizo a subdelegação dos poderes referidos na alínea j)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.

3 — Os actos praticados com uso de poderes agora delegados devem
ser subscritos com explicitação do cargo, pelos seus autores, de forma
legível ou com aposição de carimbo.

4 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Janeiro
de 2001 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pelo
presente despacho.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 2114/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Sandra Cátia Veríssimo Fernandes Afonso — autorizada a admissão,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, para o desem-
penho das funções correspondentes às de auxiliar técnico de edu-
cação (escalão 1, índice 162), com efeitos a partir de 12 de Dezembro
de 2000, pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável até
ao limite de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 2115/2001 (2.a série). — O artigo 6.o dos estatutos
do Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo (IFT), aprovados
através do Decreto-Lei n.o 308/99, de 10 de Agosto, determina que
a concessão de financiamentos, comparticipações, subsídios, directos
ou indirectos, bem como a participação daquele Instituto em operações
de co-financiamento, são definidos por regulamento do Ministro da
Economia.

Através do presente diploma, dá-se cumprimento ao referido impe-
rativo legal, distinguindo-se, em secções autónomas, a concessão de
financiamentos directamente pelo IFT e a concessão de financiamen-
tos em associação daquele Instituto com outras entidades.
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No entanto, o regime que ora se aprova não pretende esgotar a
regulamentação de toda a actividade de concessão de financiamentos
pelo IFT. Efectivamente, justifica-se que se mantenha autonomizada
do presente diploma, em razão dos objectivos específicos por cada
um visados, a disciplina da concessão de financiamentos por aquele
instituto público no âmbito de sistemas de incentivos, exclusivamente
nacionais ou com participação financeira da União Europeia.

Assim, ao abrigo do artigo 6.o dos estatutos IFT, aprovados em
anexo ao Decreto-Lei n.o 308/99, de 10 de Agosto, e no exercício
da competência que me foi delegada nos termos do despacho do
Ministro da Economia n.o 22 534/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, n.o 258, 2.a série, de 8 de Novembro de 2000, determino:

1 — É aprovado o Regulamento dos Financiamentos do Instituto
de Financiamento e Apoio ao Turismo anexo ao presente diploma.

2 — O Regulamento a que se refere o número anterior não se
aplica à concessão de financiamentos pelo IFT nos termos especial-
mente previstos em regulamentação específica de sistemas de incen-
tivos.

3 — Sem prejuízo da respectiva aplicação aos financiamentos con-
cedidos ao seu abrigo, é revogado o Despacho Normativo n.o 15/98,
de 6 de Março.

29 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do
Turismo, Vítor José Cabrita Neto.

ANEXO

Regulamento dos Financiamentos do Instituto
de Financiamento e Apoio ao Turismo

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma regulamenta a concessão de financiamen-
tos pelo Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo (IFT),
incluindo os financiamentos concedidos em associação com outras
entidades.

2 — O disposto no presente Regulamento não prejudica a concessão
de financiamentos pelo IFT ao abrigo de outros diplomas em vigor.

SECÇÃO I

Co-financiamentos do IFT em associação com outras entidades

Artigo 2.o

Celebração de protocolos

1 — Os termos da participação do IFT em operação de co-finan-
ciamento em associação com outras entidades são objecto de definição
prévia através de protocolos celebrados entre o IFT e cada uma das
entidades participantes.

2 — O IFT, na celebração dos protocolos a que se refere o número
anterior, obedece ao disposto nos artigos seguintes.

Artigo 3.o

Relação entre as partes nos protocolos

1 — Os protocolos a celebrar devem definir:

a) Os tipos de projectos de investimento que são co-financiados
ao seu abrigo, de entre o universo daqueles que, de acordo
com a política definida para o sector e as condições de mer-
cado, justificam o co-financiamento;

b) O montante máximo do envolvimento financeiro do IFT
durante a vigência dos protocolos;

c) As percentagens de capital com que cada uma das partes
concorre nas operações de co-financiamento;

d) Os termos das garantias de reembolso do IFT, relativas a
cada operação de co-financiamento, a prestar pelas outras
partes contraentes;

e) O prazo de validade dos protocolos, que pode ser renovável;
f) Todas as demais regras a que deve obedecer a gestão dos

co-financiamentos concedidos ao abrigo dos protocolos, desig-
nadamente as relativas às comunicações e notificações neces-
sárias entre as partes e às formas de mobilização dos capitais
a aplicar nas operações de co-financiamento.

2 — A competência de gestão dos co-financiamentos concedidos
ao abrigo dos protocolos celebrados pode ser delegada pelo IFT nas
outras partes contraentes.

3 — A delegação de gestão a que se refere o número anterior pode
incluir todas as matérias objecto dos protocolos, nomeadamente:

a) A recepção e análise das propostas de co-financiamento;
b) A decisão relativa ao co-financiamento, sem prejuízo dos pro-

cedimentos que, para o efeito, forem definidos ao abrigo da
alínea f) do n.o 1 do presente artigo;

c) A fixação das garantias especiais do reembolso a constituir
pelos proponentes;

d) A representação do IFT na assinatura dos contratos de
co-financiamento;

e) A libertação dos montantes mutuados;
f) A cobrança de todos os montantes devidos pelos mutuários

por força dos contratos celebrados.

4 — A delegação da competência de gestão a que se referem os
números anteriores e respectivos termos formalizam-se através dos
protocolos.

5 — A gestão dos protocolos pelas outras partes contraentes, por
força da delegação prevista nos números anteriores, pode ser remu-
nerada pelo IFT.

Artigo 4.o

Relações das partes com os mutuários

1 — As cláusulas dos protocolos relativas às operações de co-fi-
nanciamento a celebrar ao seu abrigo devem prever:

a) A definição dos montantes máximos dos co-financiamentos;
b) A definição do limite mínimo de capitais próprios dos pro-

ponentes que concorrem na cobertura financeira dos inves-
timentos co-financiados;

c) Os demais requisitos a observar pelos proponentes e respec-
tivos projectos de investimento para efeitos de co-financia-
mento, entre os quais se incluem obrigatoriamente a situação
devedora regularizada junto da segurança social, das finanças
e do IFT e a aprovação dos projectos pelas entidades para
tanto competentes;

d) Os prazos máximos de carência e amortização;
e) Os limites máximos das taxas de juros remuneratórios apli-

cáveis por cada parte às operações de co-financiamento;
f) Os termos, consequências e penalidades do incumprimento

definitivo das obrigações contratuais dos mutuários;
g) Regras de cumulação com outros instrumentos financeiros

de apoio ao investimento no sector do turismo;
h) Todas as demais regras que as partes entendam necessárias

para a boa execução dos protocolos.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, o
montante global máximo de cada operação de co-financiamento cor-
responde a 70 % do valor total do correspondente projecto, com o
limite máximo de 1 milhão de contos, sem prejuízo do disposto no
número seguinte.

3 — Caso os projectos objecto das operações de co-financiamento
façam parte de programas integrados turísticos de natureza estru-
turante e base regional, e aos quais venha a ser reconhecida a natureza
estruturante, nos termos de regulamentação específica, os montantes
máximos das operações são definidos casuisticamente, tendo o limite
máximo de 2,5 milhões de contos.

4 — Para efeitos do disposto na alínea d) do n.o 1 do presente
artigo, os prazos máximos de amortização e de carência do capital
mutuado são os seguintes:

a) Construção de novos empreendimentos hoteleiros — 15 anos,
com 5 anos de carência de capital;

b) Restantes projectos — 10 anos, com 3 anos de carência de
capital.

5 — Para efeitos do disposto na alínea e) do n.o 1 do presente
artigo, a taxa de juro remuneratória do capital mutuado a praticar
pelo IFT é fixada com observância dos seguintes critérios:

a) O limite máximo da taxa de juros de capital é o correspondente
à taxa Lisbor a seis meses, arredondada para o oitavo de
ponto superior;

b) Podem ser aplicadas taxas de juro remuneratórias do capital
inferiores à fixada na alínea anterior, em função de segmentos
da oferta, da natureza dos projectos ou da respectiva rele-
vância no âmbito da política em cada momento definida para
o sector.

Artigo 5.o

Protocolos em vigor

1 — O disposto no presente Regulamento não se aplica aos pro-
tocolos que, à data da publicação do presente diploma, vinculam reci-
procamente o IFT a outras entidades.

2 — Os protocolos a que se refere o número anterior mantêm-se
em vigor até à verificação dos respectivos termos finais de validade.
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SECÇÃO II

Financiamentos directos do IFT

SUBSECÇÃO I

Promotores e projectos

Artigo 6.o

Promotores

1 — Podem ser promotores de projectos a financiar, nos termos
da presente secção:

a) Entidades da administração central, regional, local e autó-
noma, incluindo os órgãos regionais e locais de turismo, sem
prejuízo do disposto em legislação específica;

b) Associações e outras entidades privadas, incluindo as de natu-
reza comercial, nos termos dos n.os 2 e 3 do presente artigo.

2 — As entidades a que se refere a alínea b) do número anterior
só podem propor candidaturas de projectos de natureza infra-estru-
tural e pública de relevância para o turismo.

3 — Os projectos a que se refere o número anterior podem ser
parte integrante de projectos de natureza privada.

Artigo 7.o

Condições de acesso dos promotores

Os promotores têm de reunir as seguintes condições de acesso:

a) Estar legalmente constituídos e, sendo o caso, registados;
b) Ter a capacidade jurídica necessária para promover os pro-

jectos submetidos a candidatura;
c) Ter capacidade de gestão para promover projectos de natu-

reza pública;
d) Ter as respectivas situações contributivas e devedoras regu-

larizadas para com as finanças, a segurança social e o IFT.

Artigo 8.o

Projectos

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, os projectos
a financiar ao abrigo da presente secção têm de visar um, ou mais,
dos seguintes objectivos:

a) Estudo da oferta e da procura turísticas;
b) Informação e divulgação turísticas, incluindo o recurso às

novas tecnologias de informação;
c) Valorização ou conservação de recursos, com vista ao res-

pectivo aproveitamento turístico;
d) Qualificação de zonas históricas e espaços ambientais sen-

síveis;
e) Fomento da complementaridade e cooperação entre entida-

des institucionais e privadas do sector do turismo;
f) Criação de novos produtos turísticos, ou valorização de pro-

dutos turísticos existentes.

2 — Pode, igualmente, ser financiada a realização de iniciativas,
eventos ou actividades de relevância para o turismo que, pela res-
pectiva natureza ou características, não possam ser objecto de can-
didatura, análise e contratação nos termos definidos na presente
secção.

3 — Os termos e condições da concessão dos financiamentos a que
se refere o número anterior são decididos por despacho do membro
do Governo com tutela sobre o turismo.

Artigo 9.o

Condições de acesso dos projectos

1 — Os projectos a candidatar ao abrigo da presente secção têm
de reunir as seguintes condições cumulativas de acesso:

a) Terem relevância para o turismo;
b) Se aplicável, estarem aprovados pelas entidades para tanto

competentes;
c) Terem garantidas todas as condições materiais e financeiras

necessárias para a sua execução.

2 — Sempre que os promotores forem as entidades previstas na
alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o do presente diploma, são ainda con-
dições preferenciais de acesso dos projectos:

a) Estruturarem-se em programas de conjuntos de acções inte-
gradas;

b) Serem objecto de candidaturas propostas a regimes de finan-
ciamento de projectos de natureza infra-estrutural e pública,
nacionais ou co-financiados, designadamente, pela União
Europeia.

3 — Nos casos a que se refere a alínea b) do número anterior,
e sempre que aplicável, o incentivo a conceder ao abrigo da presente
secção destina-se a integrar a contrapartida nacional prevista nos sis-
temas de co-financiamento da União Europeia.

SUBSECÇÃO II

Financiamentos

Artigo 10.o

Natureza e intensidade dos incentivos

1 — Os incentivos a conceder podem ter as seguintes naturezas:

a) Não reembolsável;
b) Reembolsável sem remuneração;
c) Reembolsável com remuneração;
d) Mista, com ou sem remuneração da parte reembolsável.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 8.o do presente
Regulamento, a decisão final sobre as candidaturas, incluindo a defi-
nição da natureza do incentivo ou incentivos a conceder em cada
caso concreto, compete:

a) Ao membro do Governo com tutela sobre o turismo, sempre
que o montante máximo dos financiamentos exceda 50 000
contos;

b) Ao IFT, até ao limite de 50 000 contos.

3 — A intensidade máxima dos incentivos, medida em equivalente
de subvenção bruta, ascende a 25 % do valor do investimento sem
prejuízo do disposto no número seguinte.

4 — Os limites máximos de intensidade a que se refere o número
anterior podem ser casuisticamente afastados, em função do mérito
dos projectos.

5 — A decisão a que se refere o número anterior compete ao mem-
bro do Governo com tutela sobre o turismo, proferida sobre proposta
do IFT nos casos a que se refere a alínea b) do n.o 2 do presente
artigo.

6 — Para os efeitos do presente artigo, o equivalente de subvenção
bruta corresponde à soma do incentivo não reembolsável com o valor
dos juros e encargos do incentivo reembolsável, actualizados com taxas
definidas periodicamente.

Artigo 11.o

Condições dos incentivos

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do presente artigo e no
n.o 3 do artigo 10.o do presente Regulamento, os incentivos a conceder
têm as seguintes condições:

a) Incentivos não reembolsáveis:

Montante máximo — o correspondente à taxa prevista no
n.o 3 do artigo 10.o do presente diploma;

b) Incentivos reembolsáveis sem remuneração:

Montante máximo — o correspondente à taxa prevista no
n.o 3 do artigo 10.o do presente diploma;

Taxa de juro de mora — taxa máxima de juro de capital
praticada pelo IFT, acrescida de 3 pontos percentuais
quando a mora não exceder 90 dias e de 6 pontos per-
centuais quando a mora exceder aquele período;

Prazo máximo de reembolso — 10 anos;
Prazo máximo de carência de capital — 3 anos;

c) Incentivos reembolsáveis com remuneração:

Montante máximo — o correspondente à taxa prevista no
n.o 3 do artigo 10.o do presente diploma;

Taxa de juro remuneratório — 50 % da Lisbor a seis meses;
Taxa de juro de mora — taxa máxima de juro de capital

praticada pelo IFT, acrescida de 3 pontos percentuais
quando a mora não exceder 90 dias e de 6 pontos per-
centuais quando a mora exceder aquele período;

Prazo máximo de reembolso — 10 anos;
Prazo máximo de carência de capital — 3 anos;

d) Incentivos mistos:

Montante máximo do incentivo total — o correspondente
à taxa prevista no n.o 3 do artigo 10.o do presente
diploma;
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Montante máximo do incentivo não reembolsável — até
50 % do montante do financiamento;

Montante máximo do incentivo reembolsável — o rema-
nescente do montante do financiamento;

Taxa de juro remuneratório, se aplicável — 50 % da Lisbor
a 6 meses;

Taxa de juro de mora — taxa máxima de juro de capital
praticada pelo IFT, acrescida de 3 pontos percentuais
quando a mora não exceder 90 dias e de 6 pontos per-
centuais quando a mora exceder aquele período;

Prazo máximo de reembolso — 10 anos;
Prazo máximo de carência de capital — 3 anos.

2 — Por despacho do membro do Governo com tutela sobre o
turismo, sobre proposta do IFT, os incentivos a conceder podem exce-
der os montantes máximos fixados no número anterior sempre que
as características dos correspondentes projectos o justifiquem.

3 — O reembolso dos incentivos que revistam esta natureza é asse-
gurado por garantia bancária ou hipoteca, podendo o IFT, em casos
excepcionais, aceitar qualquer outra garantia admitida em direito.

4 — O investimento realizado é comprovado através da apresen-
tação, no IFT, dos documentos justificativos das despesas realizadas
e de vistorias efectuadas por aquele Instituto.

SUBSECÇÃO III

Procedimentos

Artigo 12.o

Candidaturas

1 — Os processos de candidatura são apresentados no IFT, a todo
o tempo.

2 — As candidaturas são instruídas com os seguintes elementos:

a) Quando aplicável, projectos aprovados pelas entidades para
tanto competentes;

b) Memória descritiva do investimento a realizar;
c) Estimativa do investimento, suportada com orçamentos e com

identificação das diversas fontes de financiamento previstas;
d) Cronograma do investimento;
e) Certidões comprovativas da inexistência de dívidas à segu-

rança social e às finanças.

3 — O IFT aprecia as candidaturas no prazo máximo de 30 dias
úteis.

4 — O prazo referido no número anterior suspende-se na data em
que o IFT solicite aos promotores esclarecimentos complementares
e até à apresentação naquele Instituto dos necessários elementos.

Artigo 13.o

Deliberação preliminar, processo negocial e decisão final

1 — Finda a análise, o IFT profere deliberação preliminar sobre
a admissibilidade das candidaturas e, sendo o caso, a delimitação
genérica das acções concretas passíveis de financiamento e dos incen-
tivos a que possa haver lugar.

2 — Após a decisão a que se refere o número anterior, o IFT
e os promotores, em processo negocial entre as partes, fixam o con-
teúdo das acções concretas a desenvolver a ponderam as diversas
alternativas relativas à natureza e intensidade dos correspondentes
incentivos.

3 — Terminado o processo negocial, as candidaturas são objecto
de decisão final, nos termos para tanto definidos no artigo 10.o do
presente Regulamento.

Artigo 14.o

Prazo para a contratualização e caducidade dos direitos aos incentivos

1 — Os documentos necessários para a celebração dos contratos
a que se refere o artigo seguinte devem ser remetidos ao IFT no
prazo máximo de 15 dias.

2 — O incumprimento, pelos promotores, do prazo referido no
número anterior gera a caducidade do direito ao incentivo, salvo se
o IFT considerar justificado o incumprimento,

3 — Os incentivos caducam, igualmente, por incumprimento das
obrigações para os promotores emergentes dos contratos celebrados.

Artigo 15.o

Contratualização

Sem prejuízo do disposto em legislação específica, a concessão dos
incentivos é objecto de contratos a celebrar entre o IFT e os pro-
motores, dos quais constam:

a) A natureza e montante dos incentivos concedidos;
b) O prazo de execução dos projectos;
c) Quando aplicável, as garantias especiais de reembolso cons-

tituídas pelos promotores;
d) As condições de libertação dos incentivos;
e) As condições de prorrogação dos prazos previstos na alínea b)

do presente artigo;
f) As consequências do incumprimento das obrigações contra-

tualmente assumidas pelos promotores;
g) A forma de acompanhamento dos investimentos a realizar.

Artigo 16.o

Comissões de acompanhamento

Sempre que o IFT o entenda conveniente, atentas as características
dos projectos, são constituídas comissões de acompanhamento, com
composição a definir casuisticamente, nas quais devem participar, sem-
pre que possível, representantes de entidades públicas intervenientes
nas candidaturas ou na execução dos projectos.

SECÇÃO III

Disposições finais

Artigo 17.o

Enquadramento automático

1 — Os projectos aprovados ao abrigo do Despacho Normativo
n.o 35/98, de 28 de Maio, e da medida 2.4 — PITER do Programa
Operacional da Economia têm enquadramento automático para efei-
tos de aplicação do disposto na secção II do presente diploma.

2 — O enquadramento a que se refere o número anterior não pre-
judica a aplicação, com as devidas adaptações, do disposto nos arti-
gos 10.o, 11.o e 13.o a 16.o do presente diploma.

Artigo 18.o

Cobertura orçamental

A concessão dos financiamentos objecto do presente diploma
depende da prévia inscrição dos correspondentes encargos nos orça-
mentos anuais do IFT.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 2116/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 17 de Janeiro de 2001:

Mónica Maria Alves de Sousa Portilho, Maria Inês Salomão do Nas-
cimento e Ana Rita Marques Guerra, licenciadas em Direito —
renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados para
o exercício de funções correspondentes às da categoria de técnico
superior de 1.a classe, pelo período de seis meses, com efeitos a
partir de 23 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Rectificação n.o 231/2001. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o aviso n.o 61/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, a p. 57. Assim, onde se lê «conjugado
com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)» deve ler-se «conjugado
com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)».

19 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Bran-
dão Pires.
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Inspecção-Geral de Jogos

Despacho (extracto) n.o 2117/2001 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral de Jogos de 20 de Dezembro de 2000:

Nilde da Conceição Barroco Lopes Carvalhais, Helena Cristina Piçarra
Moreira e Vítor Manuel da Conceição Guedes — renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo, assinados entre os próprios e
esta Inspecção-Geral de Jogos, que tiveram início em 25 de Janeiro
de 2000, por um período de 12 meses. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — Por delegação do Inspector-Geral de
Jogos, o Subinspector-Geral, Jaime Marques.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 1834/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que se encontra afixada nas instalações do Instituto Geológico
e Mineiro, em Alfragide, e no Laboratório em São Mamede de Infesta
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno de
ingresso para reserva de recrutamento de técnicos profissionais de
2.a classe, da carreira técnico-profissional, área funcional de quimi-
cotecnia, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 211, de 12 de Setembro de 2000, homologada por despacho de
18 de Dezembro de 2000 do presidente do conselho directivo do
Instituto Geológico e Mineiro:

Classificação
final
—

Valores

1.o Noémia de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,42
2.o Mariana Raquel Bravo Bilro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10
3.o António Silva Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
4.o Deolinda Alves Lourenço Vieira da Fonseca . . . . . . . . . . 16,16

22 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 2118/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Janeiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

José António da Cruz Tomás, Augusto Gonçalves Lopes, Fernando
Manuel Sanches Barata e Carlos Manuel da Cruz Fernandes, téc-
nicos profissionais principais da área de topografia do quadro pri-
vativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro/gabinetes
de apoio técnico — nomeados, após prévia aprovação em concurso,
técnicos profissionais especialistas, área de topografia do mesmo
quadro, ficando exonerados dos anteriores lugares. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 1835/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Janeiro
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

José Júlio Rodrigues Portugal, técnico superior de 1.a classe do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Norte — auto-
rizado o pedido de licença sem vencimento, pelo período de 90 dias,
com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Aviso n.o 1836/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Dezem-
bro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Norte:

Pedro Fernando Pereira Leite, assistente administrativo principal do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte — autorizado o pedido de licença sem vencimento, pelo
período de 90 dias, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 1837/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 29 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República con-
curso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Protecção
das Culturas do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, lugar constante do mapa III, a que se refere
o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de
Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Protecção das Culturas,
cujas funções estão definidas no artigo 16.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Garantir o funcionamento da rede de avisos agrícolas;
b) Assegurar a prospecção e zonagem de doenças e pragas e

a execução das respectivas acções de combate;
c) Colaborar na realização de ensaios de campo para os catálogos

nacionais de variedades de espécies agrícolas;
d) Assegurar a experimentação em luta química aconselhada,

protecção integrada e produção biológica;
e) Promover o levantamento de material fitogénico autóctone

e colaborar com a Direcção-Geral de Protecção das Culturas
nos trabalhos inerentes à sua caracterização.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
na área da Agricultura e Recursos Naturais e os abrangidos pelo
disposto no n.o 6 do artigo 4.o do mesmo dispositivo legal, detentores
de habilitação académica adequada.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agrícola, Agronómica ou Florestal.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas áreas do apoio técnico e do fomento da pro-
dução e demais atribuições consignadas nas alíneas a) a e) do
artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta constante deste aviso,
dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele
deverão constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas dos cursos, estágios e seminários frequentados;
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e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou no n.o 6
do mesmo preceito legal;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelo serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence, das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes

elementos:

Identificação completa;
Habilitações literárias;
Formação profissional realizada;
Funções exercidas e períodos correspondentes;
Outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se referem as actas n.o 113/2000 e n.o 374/2000 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, tendo a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Fernando Ribeiro Delgado, director
de serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Luísa Mariano Batista Correia,
directora de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2.o vogal efectivo — Engenheira Maria Henrique Serejo Moura
Pinheiro, directora de serviços de Agricultura da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal suplente — António da Cunha Direito, director de ser-
viços de Florestas da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior.

2.o vogal suplente — Pedro Fiadeiro da Silva Carreira, director
de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturali-
dade), . . . (data do nascimento), . . . (número, data, e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (resi-
dência e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apre-
sentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento
do cargo de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o. . . , de . . .

Para efeitos de apreciação de candidatua, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

Anexa:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

16 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Despacho (extracto) n.o 2119/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 do director regional de Agricultura da
Beira Interior:

Paulo Jorge Marques Albino, técnico de 2.a classe da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior — reclassificado para a categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira de engenheiro do mesmo
quadro, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 400, do NSR
em vigor, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-
-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

15 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 2120/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Francisco Martins Ventura, auxiliar técnico de 1.a classe, do quadro
próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — reclassificado para a categoria de técnico profissional de
2.a classe da carreira técnico-profissional do quadro dos mesmos
serviços, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, ficando posicionado no 3.o escalão, índice 210,
relevando, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do citado diploma,
o tempo de serviço prestado no escalão de origem para a progressão
na nova categoria.

16 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 1838/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso,
concurso para preenchimento do cargo de chefe de divisão de Pro-
tecção e Conservação Florestal, constante do mapa III a que se refere
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o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de
Maio, do quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Protecção e Conservação
Florestal, cujas funções se encontram descritas no artigo 29.o do
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, desig-
nadamente, no seguinte:

a) Assegurar o cumprimento da legislação relativa a incêndios
florestais e à protecção e conservação dos diversos ecossis-
temas e espécies florestais;

b) Assegurar o funcionamento do sistema de prevenção, detec-
ção e vigilância dos incêndios florestais;

c) Recolher e transmitir informações de suporte destinadas à
constituição e manutenção de um banco de dados nacional
relativo a incêndios florestais e registo cartográfico de áreas
ardidas;

d) Executar planos de protecção contra incêndios florestais defi-
nidos pela Direcção-Geral das Florestas;

e) Proceder à identificação de ecossistemas de grande impor-
tância e sensibilidade ecológica;

f) Emitir parecer técnico destinado à análise dos projectos de
arborização com espécies florestais de rápido crescimento
exploradas em revoluções curtas;

g) Proceder à inventariação e conservação de árvores isoladas,
arvoredos, maciços e alamedas classificados de interesse
público;

h) Aplicar os regulamentos comunitários relativos à protecção
das florestas contra a poluição atmosférica e incêndios
florestais;

i) Proceder à prospecção e inventário de agentes bióticos e abió-
ticos nocivos aos ecossistemas florestais;

j) Assegurar acções relativas às inspecções fitossanitárias dos
produtos florestais, propágulos e sementes decorrentes da
aplicação da correspondente legislação comunitária;

l) Assegurar o cumprimento das medidas legislativas de pro-
tecção relativas aos ecossistemas florestais;

m) Autorizar podas e cortes em desbaste de sobreiros e azinhei-
ras, nos termos da legislação em vigor relativa a estas espécies
florestais.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito de entre funcionários que reúnam

cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como adequadas as licen-
ciaturas nas áreas de Agricultura e Recursos Naturais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Florestal, Silvícola, do Ambiente ou dos Recursos Natu-
rais.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência nas acções de ordenamento, protecção,
gestão, conservação e demonstração dos recursos ligados à floresta,
conforme o definido nas alíneas a) a m) do artigo 29.o do Decreto
Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
de bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,

e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágios ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias autenticadas pelo serviço a que pertence das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
desempenhou e os correspondentes períodos, bem como a
formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Adminstração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.».

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular são obrigariamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
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11.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Publicação das listas — a publicitação das listas dos candidatos
admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias dos can-
didatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas através
de ofício registado.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 29 de Setembro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 447/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Luís António Pires Pinheiro, director
de serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro António da Cunha Direito, director de serviços
das Florestas da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior.

Engenheiro José Luís Gonçalves, director de serviços das
Florestas da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

Vogais suplentes:

Engenheiro Silvino Faria de Sousa, chefe de divisão de Pro-
tecção e Conservação Florestal da direcção de serviços
das Florestas da Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho.

Engenheira Ana Paula Alves Neves, chefe de divisão de
Valorização do Património Florestal da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Entre Douro e Minho.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 2121/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001:

Ilménio Alfredo Belchior Poeiras, técnico profissional especialista da
carreira de agente técnico agrícola do quadro de pessoal deste Ins-
tituto — nomeado, precedendo concurso, técnico profissional espe-
cialista principal da mesma carreira, considerando-se automatica-
mente exonerado do lugar de origem a partir da data da aceitação.
A nomeação produz efeitos a 12 de Janeiro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 2122/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001:

Emídio António Pinto da Silva, técnico profissional de 1.a classe da
carreira de topógrafo do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — nomeado, precedendo concurso, técnico profissional prin-
cipal da mesma carreira, considerando-se automaticamente exo-
nerado do lugar de origem a partir da data de aceitação. A nomeação
produz efeitos a 11 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 2123/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001:

Fernando José Martins da Fonseca, técnico profissional de 2.a classe
da carreira de topógrafo do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — nomeado, precedendo concurso, técnico profissional de
1.a classe da mesma carreira, considerando-se automaticamente exo-
nerado do lugar de origem a partir da data de aceitação. A nomeação
produz efeitos a 11 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 2124/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001:

Bizaltina Barros Rosado dos Santos, técnica profissional principal da
carreira de desenhador de cartografia do quadro de pessoal deste
Instituto — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional espe-
cialista da carreira de desenhador de cartografia, considerando-se auto-
maticamente exonerada do lugar de origem a partir da data de acei-
tação. A nomeação produz efeitos a 27 de Dezembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 2125/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001:

Ernesto Manuel Carolino da Silva, Maria Nair dos Santos Pais de
Oliveira e Maria Laura Kruss Gomes Alves, técnicos profissionais
especialistas da carreira de desenhador de cartografia do quadro
de pessoal deste Instituto — nomeados, precedendo concurso, téc-
nicos profissionais especialistas principais da mesma carreira, con-
siderando-se automaticamente exonerados do lugar de origem a
partir da data de aceitação. A nomeação produz efeitos a 27 de
Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 2126/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do INIA, na qualidade
de substituto legal:

Maria Catarina Vaz Ferreira Peguinho Borrega, chefe de secção do
quadro deste Instituto — nomeada, precedendo concurso, em
comissão de serviço, chefe de repartição do quadro deste mesmo
Instituto, pelo período de um ano, para prestar serviço na Estação
Nacional de Melhoramento de Plantas. A referida nomeação con-
verte-se automaticamente em definitiva, e a funcionária ficará exo-
nerada do lugar anterior, independentemente de quaisquer for-
malidades, no termo do período probatório. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 Mestre de Avis

Aviso n.o 1839/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola a
lista de antiguidade de pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os não
docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamações ao dirigente máximo de serviço.

15 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos Padre Joaquim Maria Fernandes

Aviso n.o 1840/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, e para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontram afixadas no placard do bloco administrativo
desta Escola as listas de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação no Diário da República.

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)
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Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
do Padre António Martins de Oliveira

Aviso n.o 1841/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e nos n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/98, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontram afi-
xadas nos locais habituais as listas de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação, conforme
estabelecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

9 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Maria Ferreira de Menezes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas Abranches Ferrão

Aviso n.o 1842/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
de Escolas com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso, para reclamação ao dirigente dos serviços.

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 À Ribeirinha

Aviso n.o 1843/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard existente nesta Escola,
para o efeito, a lista de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel Soares Oliveira.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de António Correia de Oliveira

Aviso n.o 1844/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no respectivo placard a lista
de antiguidade do pessoal não docente do Agrupamento de Escolas
de António Correia de Oliveira, em Esposende.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem os funcionários de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica para reclamação.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Luísa Teixeira de Alpuim.

Escola E. B. 2, 3 de Cabeceiras de Basto

Aviso n.o 1845/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente, aprovada pelo conselho executivo desta Escola.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Deolinda Isabel Costa Coutinho.

Escola E. B. 2, 3 D. Sancho II

Aviso n.o 1846/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente no átrio desta
escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Santos d’Almeida Magalhães.

Escola Secundária/3 Dr. Joaquim Dias Rebelo

Aviso n.o 1847/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Veríssimo Lapa Salgueiro.

Escola Secundária Dr. Ramiro Salgado

Aviso n.o 1848/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sala de pessoal desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Alberto Barbosa Areosa.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Fafe

Aviso n.o 1849/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, torna-se público que se encontra afixada
na sede do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, os funcionários
dispõem de 30 dias consecutivos a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Ribeiro Mendes.

Escola Profissional Agrícola de Fermil de Basto

Aviso n.o 1850/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, de
30 dias a contar da publicação no Diário da República para reclamação.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Humberto da Costa Cerqueira.

Escola Secundária Filipa de Vilhena

Aviso n.o 1851/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, declara-se que se encontra afixada no placard
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente relativa
a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

5 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Paula Queirós Jorge M. Aires Pereira.

Escola E. B. 2, 3 de Frei Bartolomeu dos Mártires

Aviso n.o 1852/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
nesta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei refe-
rentes ao ano 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária/3 de Latino Coelho

Aviso n.o 1853/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores deste esta-
belecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José António Fernandes Martins Rocha.

Escola E. B. 2, 3 de Marco de Canaveses

Aviso n.o 1854/2001 (2.a série). — Antiguidade de pessoal
docente. — Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Nogueira da Maia

Aviso n.o 1855/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD, no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, na sala de professores,
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alzira Maria Pontes Borges Pereira.

Escola Secundária Tomaz Pelayo

Aviso n.o 1856/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 132.o do ECD e dos artigos 95.o e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada na sala dos
professores desta escola a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço,
durante os 30 dias seguintes à publicação deste aviso no Diário da
República.

19 de Dezembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Fernanda Alberta da Silva Gonçalves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 1857/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu de 20 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de oito lugares da categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal dos seguintes centros de saúde:

Serviços Centrais da Sub-Região de Saúde — dois lugares;
Centro de Saúde de Carregal do Sal — um lugar;
Centro de Saúde de Penedono — um lugar;
Centro de Saúde de Resende — um lugar;
Centro de Saúde de Sernancelhe — um lugar;
Centro de Saúde de Tondela — um lugar;
Centro de Saúde de Vouzela — um lugar.

O concurso aberto para os Centros de Saúde de Penedono e Ser-
nancelhe é para constituição de reserva de recrutamento.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação
complementar;

c) Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação

complementar;
f) Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano, contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final, e destina-se ao preenchimento dos lugares indicados, que cor-
respondem à quota de descongelamento atribuída e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no
seu prazo de validade.

4 — Descongelamento — o lugar posto a concurso foi descongelado
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicado
a esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 12 175, de 9 de Novembro de 2000. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma não
haver pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

5 — Locais de trabalho — os locais de trabalho situam-se nos ser-
viços de saúde indicados no n.o 1.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os seguin-
tes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos (gerais e específicos);
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 valores, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base (coeficiente de pondera-
ção 1,5);

b) Experiência profissional (coeficiente de ponderação 2,5);
c) Formação profissional (coeficiente de ponderação 1).

6.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais consta do
despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 (em anexo).

6.3 — O programa das provas de conhecimentos específicos consta
do despacho conjunto n.o 151/2000, de 31 de Janeiro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000
(em anexo).

6.4 — As provas de conhecimentos serão escritas, terão, cada uma,
a duração de noventa minutos, serão classificadas de 0 a 20 valores
e são eliminatórias de per si, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.
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6.5 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos, nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.6 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos. Os
factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais (0 a 5 valores);
b) Sentido crítico (0 a 5 valores);
c) Qualidade da experiência profissional (0 a 5 valores);
d) Grau de maturidade, criatividade e dinamismo (0 a 5 valores).

6.7 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=AC+PC+E
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=provas de conhecimentos (média aritmética simples);
E=entrevista profissional de selecção.

6.8 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções gerais e procedimentos
bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou
mais áreas de actividade administrativa, designadamente contabili-
dade, pessoal, economato e património, secretaria, arquivo, expediente
e dactilografia/processamento de texto.

9 — Remuneração e condições de trabalho — a correspondente ao
escalão e índice fixados de acordo com a tabela constante do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias inerentes
à função pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso — a este concurso podem
candidatar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam até ao fim do prazo de candidatura, os seguintes requisitos:

10.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais estabelecidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são
os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Igualdade de tratamento — «Em cumprimento da alínea h)

do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

11.2 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão
ao concurso através de requerimento, dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de
Almeida, 3514-511 Viseu, remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, ou entregue pessoalmente na Repartição Administrativa.

11.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, data de nascimento e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11.4 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, previstos nas alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Documento comprovativo (se for o caso) do exercício de fun-
ções correspondentes à categoria e respectiva duração;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da formação profissional comple-

mentar, se for o caso;
e) Curriculum vitae.

11.5 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso
referidos na alínea a) do número anterior, desde que declarem no
requerimento, sob compromisso de honra, preencherem esses requi-
sitos.

11.6 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
(caso não exista a declaração referida no número anterior), c) e e)
do n.o 11.4 do presente aviso determinam a exclusão do concurso.
A falta dos restantes documentos tem como consequência apenas
a sua não consideração para efeitos de classificação.

12 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na sede desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima assinalado.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Acácio do Carmo Assunção, técnico superior de
2.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Esteves dos Santos Teixeira Amaral, chefe
de secção.

José Almeida Marques Nunes, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Fernando Rodrigues da Escada, chefe de secção.
Serafim Machado Correia da Costa, assistente administra-

tivo especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto Tomás
Nascimento Girão.

ANEXO

Programa de provas

Prova de conhecimentos gerais

A prova de conhecimentos gerais fará apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum
e abordará ainda as seguintes matérias:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
Bibliografia e legislação base:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;
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1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro, e Deontologia e Ética do Serviço Público, edição
do Secretariado para a Modernização Administrativa (1);

1.5 — Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

2.1 — Regime dos sistemas locais de saúde — Decreto-Lei
n.o 156/99, de 10 de Maio;

2 .2 — Organização e func ionamento dos centros de
saúde — Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

2 .3 — Regulamento das adminis t rações reg ionais de
Saúde — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Princípios fundamentais do direito:

O direito, noções e fontes de direito;
Órgãos de soberania;
O princípio da separação de poderes;
A hierarquia das leis.

Bibliografia e legislação base:

Constituição da República Portuguesa;
Noções de Direito Disciplinar Administrativo, edição do DRHS (2).
Noções Gerais de Direito Administrativo, edição do DRHS (2).

2 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Quadros e carreiras de pessoal — noção, lugares de ingresso e
de acesso;

Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Noção de funcionário e de agente;
Nomeação — noção, modalidades e efeitos;
Contratos de pessoal — noção, modalidades e efeitos, admissi-

bilidade, forma e prazos;
Posse e termo de aceitação;
Horário de trabalho.

Bibliografia e legislação base:

Regime Jurídico da Função Pública, edição do DRHS (2);
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Lei n.o 38/96, de 31 de Agosto;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.

3 — Processamentos — sistema retributivo — abonos e descontos.
Bibliografia e legislação base:

Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcionalismo
Público, vol. II, autor — João Alfaia, Livraria Almedina,
Coimbra.

Regime Jurídico da Função Pública, edição do DRHS (2);
Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 191-A/79, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.o 142/73, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 125/81, de 27 de Maio;
Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 78/94, de 9 de Março;

Decreto-Lei n.o 109/96, de 1 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio;
Decreto-Lei n.o 53-A/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 276/98, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 404/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 341/99, de 25 de Agosto;

4 — Secretariado técnico.
Bibliografia:

Práticas Administrativas e de Secretariado, Unidades 2, 4 e 10,
Madalena Domingues dos Santos e Arménia Maia, Porto
Editora.

Secretariado, de p. 84 a p. 92, José Carlos Trindade da Conceição,
Porto Editora.

5 — Expediente e arquivo:

Documentos — conceito e tipos;
Circuito da correspondência — registo de entrada e de saída de

documentos;
O correio electrónico;
Conceito e tipos de arquivo.

Bibliografia e legislação base:

Arquivos Gerais e Clínicos, edição do DRHS (2);
Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, alterada pela Lei n.o 8/95, de

29 de Março e pela Lei n.o 94/99, de 16 de Julho;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 60/98, de 16 de Abril

(Diário da República, 1.a série-B, n.o 104, de 6 de Maio de
1998).

6 — Contabilidade pública:

Classificação de receitas e despesas públicas;
Orçamento do Estado — noção e características;
Fundo de maneio — noção.

Bibliografia e legislação base:

Constituição da República Portuguesa (artigos 105.o, 106.o e
107.o);

Noções Gerais de Contabilidade, edição do DRHS (2);
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho.

7 — Aquisições e património:

Procedimentos de aquisição de bens e serviços e de empreitadas
de obras públicas;

Bens do Estado — cadastro e inventariação;
Fornecimento de bens de consumo corrente;
Arquivo de processos;
Gestão de stocks.

Bibliografia e legislação base:

O Aprovisionamento nos Serviços de Saúde, edição do DRHS (2);
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto Regulamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

8 — Apoio geral:

Atendimento — pessoal e telefónico;
Princípios gerais para a reprodução e acabamento de docu-

mentos;
Gestão da informação: elaboração de mapas e relatórios.

Bibliografia e legislação base:

A Administração e o Público, Algumas Ideias e Sugestões para
o seu Atendimento, edição do Secretariado para a Moderni-
zação Administrativa (1);
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O Desafio da Qualidade nos Serviços Públicos, edição do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa (1);

Como Redigir um Relatório, edições CETOP, autores: Kathryn
Hughes e Joan Vinal, Cox;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

(1) Este manual pode ser adquirido no Secretariado para a Modernização Administrativa,
na Rua de Almeida Brandão, 7, 3.o, 1200 Lisboa.

(2) Este manual pode ser adquirido no Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional, na Avenida de Miguel Bombarda,
6, 2.o, 1000 Lisboa.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Despacho n.o 2127/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde:

Isilda Maria de Oliveira Carvalho Ribeiro, assistente do quadro de
pessoal desta Escola — autorizada a prorrogação da equiparação
a bolseiro no País, em regime de tempo parcial, um dia por semana,
com início em 19 de Setembro de 2000 até 31 de Maio de 2001.

19 de Janeiro de 2001. — A Directora, Maria Teresa Braga Maia.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 1858/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3 do
artigo 37.o, conjugado com os n.os 5, 6 e 7 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho, e do capítulo I do Regulamento dos Concursos de
Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias
de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Saúde
Pública, aprovado pelo n.o 1.o da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por despacho de 12 de Dezembro de
2000 da Ministra da Saúde, se encontra aberto concurso de habilitação
ao grau de consultor da carreira médica de saúde pública.

2 — Requisitos de admissão:
2.1 — Podem candidatar-se à prova de habilitação ao grau de con-

sultor de saúde pública os seguintes médicos:

a) Os assistentes de saúde pública providos com, pelo menos,
cinco anos de exercício ininterrupto de funções contados após
a obtenção do grau de assistente de saúde pública;

b) Os médicos sem qualquer vínculo contratual a serviços onde
se aplicam as carreiras médicas, habilitados com o grau de
assistente de saúde pública ou a quem tenha sido reconhecida
equivalência de formação e cujo currículo profissional, em
qualquer dos casos, seja considerado suficiente por despacho
do Ministro da Saúde, precedido de parecer prévio favorável,
a emitir por comissão técnica designada para o efeito, nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho.

2.2 — Entende-se por exercício, para efeitos da alínea a) do número
anterior, o desempenho devidamente comprovado das respectivas fun-
ções em serviços ou estabelecimentos onde se aplique o regime legal
da carreira médica de saúde pública.

3 — Apresentação da candidatura:
3.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

30 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

3.2 — Forma e local — as candidaturas devem ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração da respetiva administração regional de saúde (ARS), entre-
gue pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
num dos seguintes locais:

Administração Regional de Saúde do Alentejo, Praça do 1.o de
Maio, 4, 7000-650 Évora;

Administração Regional de Saúde do Algarve, Largo do Carmo,
3, 8000-148 Faro;

Administração Regional de Saúde do Centro, Avenida de Sá
da Bandeira, 87, 3001-553 Coimbra;

Sub-Região de Saúde de Lisboa, Avenida dos Estados Unidos
da América, 75, 1700-096 Lisboa;

Administração Regional de Saúde do Norte, Rua de Santa Cata-
rina, 1288, 4000-447 Porto.

3.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa e morada para onde deve ser remetido
qualquer expediente relativo ao concurso;

b) Habilitações profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

d) Indicação da alínea do n.o 2.1 ao abrigo da qual se candidata;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento, bem como a sua sumária caracterização.

3.4 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo do provimento na categoria de
assistente de saúde pública com, pelo menos, cinco anos de
exercício ininterrupto de funções contados após a obtenção
do grau de assistente de saúde pública, para os candidatos
ao abrigo da alínea a) do n.o 2.1;

b) Documento comprovativo do despacho a que se refere o n.o 6
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de Junho,
que reconheça suficiência curricular em saúde pública, para
os candidatos ao abrigo da alínea b) do n.o 2.1;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

3.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior, que obri-
gatoriamente devem instruir o requerimento de admissão, consoante
a alínea do n.o 2.1 ao abrigo da qual se candidata, implica a não
admissão ao concurso e exclusão na lista dos candidatos.

3.6 — A não apresentação, até 10 dias úteis após o termo do prazo
de candidatura, dos sete exemplares do curriculum vitae, referidos
na alínea c) do n.o 3.4, implica a não admissão ao concurso e exclusão
na lista dos candidatos.

4 — Findo o prazo de apresentação das candidaturas, as adminis-
trações regionais de saúde elaboram, no prazo de 30 dias úteis, a
lista dos candidatos e, nos termos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, procedem à audiência prévia dos candidatos a excluir, com
indicação dos motivos da exclusão.

4.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos é homologada
pelo presidente do conselho de administração da ARS e esta pro-
moverá seguidamente:

a) A sua afixação no local de apresentação das candidaturas;
b) A comunicação aos candidatos excluídos, através de ofício

registado, com aviso de recepção, da sua exclusão e dos moti-
vos que a determinaram.

4.2 — Os candidatos excluídos podem recorrer para o director-geral
da Saúde no prazo de 10 dias úteis a contar da data do registo da
comunicação a que se refere a alínea b) do número anterior, respeitada
a dilação de três dias.

5 — Prova de habilitação — a prova consiste na discussão pública
do curriculum vitae.

6 — A publicação da constituição dos júris será efectuada nos ter-
mos do n.o 17 do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 44/98,
de 27 de Janeiro.

7 — O presente concurso rege-se pelo disposto no capítulo I do
Regulamento aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

19 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, José Luís Casta-
nheira dos Santos.

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 1859/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para chefe de secção. — 1 — Por deliberação do conselho de
administração de 30 de Março de 2000 e nos termos do disposto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno geral de acesso
de dois lugares de chefe de secção do grupo de pessoal administrativo,
da área de aprovisionamento do quadro do Centro Hospitalar de
Cascais/Hospital Condes de Castro Guimarães, aprovado pela Portaria
n.o 1222/92, de 29 de Dezembro.

2 — Área funcional — assegurar as tarefas desenvolvidas na secção
de aprovisionamento, nomeadamente a gestão de stocks e património,
coordenar e orientar o respectivo pessoal, colhendo as necessárias
directrizes dos chefes hierárquicos. Propôr medidas de aperfeiçoa-
mento e eficácia dos serviços.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as regalias de trabalho as vigentes para a
generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se no Centro
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Hospitalar de Cascais, Rua de D. Francisco d’Avilez, 2750-349 Cascais,
ou em qualquer outra instituição que lhe suceda na universalidade
dos seus direitos e disposições.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e as do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e complementar.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
aperfeiçoamento profissional em especial as relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço.

7.2 — A classificação da avaliação curricular é expressa na escala
de 0 a 20 valores e resulta da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2(HA)+4(EP)+2(FP)+2(CS)
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sendo que:

HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço.

7.3 — Os critérios de ponderação e valorização da avaliação cur-
ricular constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Cascais, sito na Rua de D. Francisco d’Avilez,
2750-349 Cascais, e entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome e naturalidade), residên-
cia, telefone e número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu;

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao Diário da República do concurso, identificando

o número e a data;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no requerimento de
admissão ao concurso;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.4 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) ou da declaração men-
cionada na alínea c) do número anterior.

8.5 — Os candidatos que pertencem ao Centro Hospitalar de Cas-
cais estão dispensados de entregar os documentos que declarem cons-
tar do seu processo individual, desde que aí constem.

9 — Publicação — a divulgação da relação de candidatos admitidos
e excluídos, bem como a lista de classificação final, seguirá o disposto,
respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2 e 40.o, alínea c)
do n.o 1, e o n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Celeste Malveiro Serra Sim-Sim dos
Anjos Silva, administradora hospitalar do Hospital do Dr. José
d’Almeida.

Vogais efectivos:

João São Bento Salgueiro, técnico superior principal do Hos-
pital Nossa Sr.a do Rosário — Barreiro.

Maria Isabel Alves da Silva e Melo, chefe de repartição
do Hospital do Dr. José d‘Almeida.

Vogais suplentes:

Aida Amaro Almeida Faria Breia, chefe de secção do Centro
Hospitalar de Cascais.

Maria Helena Marques Tavares, chefe de secção do Centro
Hospitalar de Cascais.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 1860/2001 (2.a série). — Concurso n.o 89/99 — auxiliar
de acção médica. — Nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público o projecto de lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
externo de ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999. Assim, e no âmbito do exercício do direito de participação
dos interessados, conforme determina o n.o 1 do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são os mesmos notificados para,
no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
da presente lista, dizerem por escrito o que se lhes oferecer, ou para
consulta do respectivo processo de concurso, deverão os candidatos
dirigir-se ao Serviço de Pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra,
entre as 10 e as 15 horas:

Candidatos aprovados: Classificação

1.o Maria Manuela Ribeiro Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . 18,92
2.o Emanuel André Antunes da Silva Bastos . . . . . . . . . . . 18,38
3.o Dinis Isabel Lourenço Taborda (b) . . . . . . . . . . . . . . . 18
4.o Hermínia de Campos Antunes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 18
5.o Etelvina Pereira Azevedo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 17,78
6.o Ana Cláudia dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 17,76
7.o Cristina Maria Gonçalves Ferreira Madeira . . . . . . . . 17,72
8.o José António Martins Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,64
9.o Ana Paula Afonso Fernandes Selores (b) . . . . . . . . . . 17,6
10.o Maria da Natividade Carvalho Pereira Ribeiro (b) . . . 17,6
11.o Isabel Maria Tibério Alves Moutinho . . . . . . . . . . . . 17,58
12.o Cidália Baptista Arcanjo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,54
13.o José Manuel Pereira de Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . . 17,54
14.o Maria da Conceição da Rosa Mano . . . . . . . . . . . . . . 17,48
15.o Maria do Céu da Cruz Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,36
16.o Célia Maria Rebouta Mendes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 17,32
17.o Silvina Rodrigues Ferreira Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . 17,32
18.o Maria Isabel Eufrásio da Silva Simões . . . . . . . . . . . . 17,26
19.o Maria Fernanda Rodrigues Dias Santos . . . . . . . . . . 17,12
20.o Paulo Fernando Lúcio Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
21.o Sónia Luísa Neves Francisco (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
22.o Alzira de Jesus da Silva Alves Costa . . . . . . . . . . . . . . 16,84
23.o Maria Celeste Rodrigues Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
24.o Catarina Calado Gouveia (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,72
25.o Ricardo Jorge Lopes da Conceição (b) . . . . . . . . . . . 16,72
26.o Zélia Maria Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
27.o Maria do Rosário Linhares dos Santos . . . . . . . . . . . 16,58
28.o Rosa Maria Gomes Vaz (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,46
29.o João Manuel Pinto Franco (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,46
30.o Maria Dulce Duarte dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
31.o Maria Isabel Teixeira Pereirinha da Silva (b) . . . . . . 16,36
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32.o António Manuel de Oliveira Paiva (b) . . . . . . . . . . . . 16,36
33.o Manuel Rogério Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 16,24
34.o Margarida Maria Silva de Sousa Seixas . . . . . . . . . . . 16,18
35.o Catarina Sofia Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12
36.o Áurea Fernanda Rebouta Mendes . . . . . . . . . . . . . . . 16,02
37.o Paula Maria Fortunato Leitão Cruz . . . . . . . . . . . . . . 15,96
38.o Rui António Taborda Vaz Fonseca (a) . . . . . . . . . . . 15,94
39.o Francisco José Ferreira dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . 15,94
40.o Maria José Abrantes Loureiro Barbosa . . . . . . . . . . . 15,8
41.o Agostinho Costa Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,62
42.o Maria da Graça Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,52
43.o Maria Margarida Sousa da Cruz Baptista . . . . . . . . . 15,48
44.o Maria do Céu da Costa Lameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
45.o Ana Maria Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
46.o José António Teixeira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
47.o Susana Margarida Oliveira Antunes (b) . . . . . . . . . . . 15,36
48.o Maria Manuela Pratas Dias Melo dos Reis (b) . . . . . 15,36
49.o Paula Cristina Carvalho Neves Cruz (a) . . . . . . . . . . 15,34
50.o Ana Rita Simões Garcia Lucas (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,34
51.o Paulo Jorge de Jesus Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
52.o Lúcia Fernanda Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 15,28
53.o Sónia Cristina Lobo Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
54.o Maria Manuela Sousa Santos Salgado (b) . . . . . . . . . 15,26
55.o Márcia Isabel Gouveia Pimentel (b) . . . . . . . . . . . . . . 15,26
56.o Ana Cristina da Fonseca Arcanjo Arinto (b) . . . . . . . 15,24
57.o Cláudia Palricas Carrasqueira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
58.o Maria Helena Gomes Duarte Oliveira Várzeas . . . . 15,2
59.o Maria Filomena Girão Lopes Fonseca (a) . . . . . . . . . 15,16
60.o Jorge Manuel Varandas de Matos (a) . . . . . . . . . . . . 15,16
61.o Nuno Miguel da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
62.o Paula Margarida Pereira Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . 15,08
63.o Pedro Daniel Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
64.o Lídia Maria dos Reis Figueiredo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,06
65.o Maria Manuela dos Santos e Sousa (a) . . . . . . . . . . . 15,06
66.o Lúcia Adelaide Redondo da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . 15,02
67.o Elsa Maria Baptista Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
68.o Nuno Luís Monteiro Taborda Cruz Neves (a) . . . . . 14,98
69.o Sónia Sofia dos Reis Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,98
70.o Luísa Maria Sarmento Santos Ferreira (b) . . . . . . . . 14,96
71.o Ricardo Nuno de Carvalho Borges (b) . . . . . . . . . . . . 14,96
72.o Ana Maria Nogueira Martins Sereno . . . . . . . . . . . . . 14,94
73.o Ana Paula Félix Lopes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
74.o Ana Maria Alves Assunção Ferreira (b) . . . . . . . . . . 14,9
75.o Alexandre José Marques Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . 14,9
76.o Teresa Margarida de Jesus Cordeiro Marques

Almeida Diogo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
77.o Maria José de Oliveira Pauseiro (b) . . . . . . . . . . . . . . 14,88
78.o Sónia Marisa Machado Elói (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
79.o Maria Helena Antunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,86
80.o Susana Margarida Góis e Sousa (b) . . . . . . . . . . . . . . 14,84
81.o Ana Paula Miguel da Cruz (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
82.o Liliana Isabel Mendes Neto (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
83.o José Carlos Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
84.o Sónia Cristina Oliveira dos Santos (b) . . . . . . . . . . . . 14,74
85.o Maria Isabel Pimentel Rodrigues Campizes (b) . . . . 14,74
86.o Ana Cristina Cardoso Gonçalves Sousa . . . . . . . . . . . 14,7
87.o Sónia Maria Fortunato França Simões . . . . . . . . . . . . 14,68
88.o Alda Maria Simões Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
89.o Liliana Patrícia Figueiredo de Carvalho . . . . . . . . . . 14,64
90.o Maria de Lurdes da Cruz Dias Pereira Semedo . . . . 14,6
91.o Mário Jorge Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
92.o Paula Antónia Videira Lemos Bugalho Neves (b) . . . . 14,56
93.o Célia Maria Ferreira dos Santos Veloso (b) . . . . . . . 14,56
94.o Ilda Maria Cardoso Faria (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
95.o António Manuel Navarro Pimentel (b) . . . . . . . . . . . 14,54
96.o Sónia Maria Raimundo Figueira Aguilar (b) . . . . . . . 14,54
97.o Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas (a) . . . 14,5
98.o Ivone Cristina Simões de Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . 14,5
99.o Cristina Maria Branco Gaspar (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
100.o Anabela Marques Serra Pereira Gonçalves (a) . . . . 14,42
101.o Maria João Marques Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
102.o Hugo Manuel da Silva Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,32
103.o Hélio José Ferreira Simões (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
104.o Maria Luísa de Matos Rodrigues Costa (a) . . . . . . . 14,3
105.o Ana Cristina Lopes de Jesus Correia (a) . . . . . . . . . 14,3
106.o Sandra Manuela Sã Cardoso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
107.o Helena Maria Rodrigues Pires Carvalho (a) . . . . . . 14,28
108.o Susana Margarida Simões Pires Santos . . . . . . . . . . 14,26
109.o João Ricardo Simões Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
110.o Maria João Morais dos Santos Matos (a) . . . . . . . . 14,2
111.o Carina Maria Mendes Simões (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
112.o Maria da Piedade Brito Nunes Carvalho (b) . . . . . . 14,2
113.o Maria da Graça Lourenço Silva Rodrigues (b) . . . . 14,2
114.o Telmo José Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18

115.o Teresa Maria Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
116.o Mónica Sofia Gonçalves Cordeiro (b) . . . . . . . . . . . 14,16
117.o Laura Catarina Soares Antunes (b) . . . . . . . . . . . . . 14,16
118.o Odete dos Santos Caetano (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
119.o Licínia da Fonseca Simões Casaleiro (a) . . . . . . . . . 14,14
120.o Maria Alexandrina Bispo Gonçalves (a) . . . . . . . . . 14,14
121.o Pedro José dos Santos Cruz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
122.o Carlos Manuel Monteiro Ventura (a) . . . . . . . . . . . 14,12
123.o Sónia Margarida Ribeiro Mesquita . . . . . . . . . . . . . 14,1
124.o Márcia Sofia Gabriel Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
125.o Maria Filomena Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
126.o Cláudia Cristina Pereira Rodrigues (b) . . . . . . . . . . 14,02
127.o Lucília Maria Duarte André de Almeida (b) . . . . . . 14,02
128.o Rodrigo de Oliveira Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . 14
129.o José Manuel Francisco Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14
130.o Carla Sofia Branco da Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14
131.o Áurea Maria de Jesus Almeida (b) . . . . . . . . . . . . . . 14
132.o Bruno Walter Pereira Martins (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,98
133.o Maria Ventura Marques da Silva (b) . . . . . . . . . . . . 13,98
134.o Rosa Maria Monteiro Marques (b) . . . . . . . . . . . . . 13,96
135.o Nélson Manuel da Conceição Cordeiro (b) . . . . . . . 13,96
136.o Cláudio Júlio Henriques de Oliveira (b) . . . . . . . . . 13,96
137.o Fátima Margarida Andrade Filipe . . . . . . . . . . . . . . 13,94
138.o Graça Margarida Maia Figueiredo (b) . . . . . . . . . . . 13,92
139.o Marina da Graça Roseiro Simões Pinheiro (b) . . . . 13,92
140.o Hermínia Augusto da Costa Teixeira (a) . . . . . . . . . 13,9
141.o Sandra das Neves Pereira Dinis (b) . . . . . . . . . . . . . 13,9
142.o Aldina da Conceição Vicente Vaz Nunes (b) . . . . . 13,9
143.o Márcia Andreia Eugénio Almas Lopes (b) . . . . . . . . 13,9
144.o Paula Cristina Duarte Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
145.o João Paulo Carvalho Neves (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
146.o Ana Paula da Cruz Jegundo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
147.o Ana Filipa Malva Sabino (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
148.o Filipe Emanuel Ramos Gante (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
149.o Cláudia Alexandra Borges Penas dos Santos (a) . . . 13,8
150.o Ana Paula Gonçalves Mourão Santos (a) . . . . . . . . 13,8
151.o Maria de Assunção Rodrigues Oliveira Moita (b) . . . 13,8
152.o Catarina Alexandra Neves da Silva (b) . . . . . . . . . . . 13,8
153.o Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires (b) . . . . . . . 13,8
154.o Pedro Jorge Simões de Carvalho (b) . . . . . . . . . . . . 13,8
155.o Guida Maria Monteiro Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,78
156.o Susana Margarida Santos Rodrigues (b) . . . . . . . . . 13,78
157.o Maria de Lurdes Torres Fraga . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
158.o Marília Raquel Magalhães Correia . . . . . . . . . . . . . 13,74
159.o Ricardo Filipe Fernandes Nogueira (b) . . . . . . . . . . 13,72
160.o Carla Sofia Ribeiro Simões Abade (b) . . . . . . . . . . . 13,72
161.o Sandra Marisa Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . 13,7
162.o Laura Dina Lopes Simões (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
163.o Hélia de Fátima Taborda Simões (b) . . . . . . . . . . . . 13,66
164.o Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques . . . . . . . . . 13,64
165.o Ana Maria Ribeiro Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,62
166.o Paula Maria Alves Domingues (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,62
167.o Paulo Jorge Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
168.o Nelma Teresa Ramalho Correia da Silva (b) . . . . . . 13,58
169.o Ivone Cláudia da Costa Antunes (b) . . . . . . . . . . . . . 13,58
170.o Maria Isabel Janeiro Martins Leitão (b) . . . . . . . . . 13,56
171.o Maria João China Gonçalves (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
172.o Maria Isabel Alegria Fernandes Simões (a) . . . . . . 13,5
173.o Gil dos Santos José (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
174.o Marlene Cristina Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
175.o Maria Manuela de Oliveira Mateus Santos . . . . . . . 13,46
176.o Acácio Monteiro Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
177.o Maria Fernanda Geria Henriques Tejo (b) . . . . . . . 13,38
178.o Marta Alexandra dos Santos Garcia (b) . . . . . . . . . . 13,38
179.o Maria Paula Antunes Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,38
180.o Elsa Margarida Lopes de Oliveira (b) . . . . . . . . . . . 13,36
181.o Maria João Fernandes dos Santos (b) . . . . . . . . . . . 13,36
182.o Ana Maria Mendes de Oliveira (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,34
183.o Deolinda Maria Silva Leitão (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,34
184.o Maria Cidália Ferreira Vilela Cruz (a) . . . . . . . . . . . 13,32
185.o Maria Teresa Ribeiro Ramos (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,32
186.o Anabela Martins Carrito (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,32
187.o Rui Jorge dos Santos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
188.o Noémia Maria Nunes de Carvalho (b) . . . . . . . . . . . 13,26
189.o Belmira da Luz dos Santos Ferreira Neves (b) . . . . 13,26
190.o Helena Maria Sanches Pimentel Ângelo (b) . . . . . . 13,26
191.o Otília Maria Ribeiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,24
192.o Mónica Alexandra Cruz Moutinho Montalvão . . . . 13,22
193.o Carla Sofia das Neves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
194.o Paula Alexandre Colaço Marinho . . . . . . . . . . . . . . 13,18
195.o Sandra Margarida Lousada Melo Loureiro (b) . . . . 13,14
196.o Sandra Margarida Oliveira Lopes (b) . . . . . . . . . . . . 13,14
197.o Margarida Maria Simões da Costa (b) . . . . . . . . . . 13,12
198.o Ana Maria Lopes Ramalho Ferreira Costa (b) . . . . 13,12
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199.o Maria da Luz Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
200.o Susana Rodrigues Vieira Correia (b) . . . . . . . . . . . . 13,08
201.o Maria Manuela Fernandes Lázaro Santos (b) . . . . . 13,08
202.o Paulo Sérgio Morais dos Santos Cruz . . . . . . . . . . . . 13,04
203.o Sandra Isabel dos Santos Marques Sério (a) . . . . . . 13
204.o Rosa Maria de Almeida Marques (b) . . . . . . . . . . . . 13
205.o Célia Regina Pessoa Simões Abade (b) . . . . . . . . . . 13
206.o Célia Paula Craveiro Rodrigues Coelho (b) . . . . . . 12,98
207.o Anabela Jorge Gaspar (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
208.o Maria do Carmo Martins Mendes (b) . . . . . . . . . . . 12,96
209.o Maria Leonor Rosário Duarte (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,96
210.o Alexandra Isabel dos Santos Branco . . . . . . . . . . . . 12,92
211.o Maria Helena Caridade Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9
212.o Olinda da Conceição Alves Fonseca Lopes . . . . . . . 12,88
213.o Carla Susana Marques Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
214.o Maria Gabriela de Melo Dias Marques . . . . . . . . . . 12,82
215.o Maria Celeste Simões Frade Paiva . . . . . . . . . . . . . . 12,8
216.o Ana Paula dos Santos Pereira Andrade (b) . . . . . . . 12,78
217.o Vítor Manuel de Oliveira Costa (b) . . . . . . . . . . . . . 12,78
218.o Paula Cristina Poiares dos Santos (b) . . . . . . . . . . . . 12,78
219.o José Miguel Flor Felício (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
220.o Ana Catarina Cardoso Torrado . . . . . . . . . . . . . . . . 12,76
221.o Maria de Fátima Simões Relva Bolito (b) . . . . . . . . 12,72
222.o Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques (b) . . . 12,72
223.o Cristina Isabel Miguel da Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,72
224.o Fernando Vasco Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
225.o Maria da Graça Reis Carvalho Rosa . . . . . . . . . . . . 12,68
226.o Maria Luísa Ribeiro Serra Gonçalves . . . . . . . . . . . 12,66
227.o Bruno Manuel Neves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
228.o Filomena Elizia Teixeira de Araújo de Mendonça

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
229.o Vera Lúcia Nunes Pereira Correia (b) . . . . . . . . . . . 12,56
230.o Augusto Ferreira Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56
231.o Sandra Margarida Santos Geraldo . . . . . . . . . . . . . . 12,54
232.o Branca Maria Marques Vieira Gonçalves . . . . . . . . 12,52
233.o Sofia Alexandra Ferreira Marques Casaleiro (a) . . . . 12,48
234.o Fausto Manuel Martins da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . 12,48
235.o Sandra Catarina Neves Santa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
236.o Maria de Lurdes Pereira Barreiro . . . . . . . . . . . . . . 12,38
237.o Carla Alexandra Pascoal Salgado (b) . . . . . . . . . . . . 12,36
238.o Sandra Maria de Oliveira Nunes Cravo (b) . . . . . . . 12,36
239.o Maria de La Salete Dias Coelho Oliveira . . . . . . . . 12,3
240.o Alda Madalena Barra Marques (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,26
241.o Carla Daniela Ferreira Barreiros (b) . . . . . . . . . . . . 12,26
242.o Emanuel Branco da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 12,24
243.o Fernanda Maria Alvarinhas de Almeida . . . . . . . . . 12,22
244.o Aldina Maria Simões da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . 12,16
245.o Cristina Maria Duarte Nogueira (b) . . . . . . . . . . . . . 12,12
246.o Maria Liliana Simões Batista (b) . . . . . . . . . . . . . . . 12,12
247.o Carla Isabel Taborda Gamboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
248.o Anabela da Conceição Figueira Silva Ferreira . . . . 12,06
249.o Paula Cristina Gaspar Vilela (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,04
250.o Ana Maria Ferreira Taborda (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,04
251.o Maria Lúcia Pires Lamas Serrador (b) . . . . . . . . . . . 11,96
252.o Liliana Patrícia Gonçalves Branco (b) . . . . . . . . . . . 11,96
253.o Maria do Carmo Costa Duarte (b) . . . . . . . . . . . . . . 11,92
254.o Regina Cristina Domingues Correia Rodrigues (b) . . . 11,92
255.o Joana Rita Lousada de Melo Ferreira . . . . . . . . . . . 11,88
256.o Maria da Conceição Bernardes Gaspar (b) . . . . . . . 11,82
257.o Fátima Maria Marques dos Reis Pratas (b) . . . . . . . 11,82
258.o Margarida Isabel Duarte Nogueira . . . . . . . . . . . . . . 11,8
259.o Teresa Maria Dinis Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,78
260.o Maria Adélia Basílio Frango . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,76
261.o Catarina Isabel Fernandes Sacramento . . . . . . . . . . 11,74
262.o Maria Manuela Mendes Queda Vieira (b) . . . . . . . 11,72
263.o Maria da Paz Correia Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,72
264.o Isabel Maria Mendes Henriques Graça Rodri-

gues (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,64
265.o Isabel Maria Rodrigues de São João (b) . . . . . . . . . 11,64
266.o Cláudia Regina Marques Borges (b) . . . . . . . . . . . . 11,64
267.o Maria da Assunção Ferreira Ventura Reis . . . . . . . 11,6
268.o Maria Celmira da Costa Monteiro . . . . . . . . . . . . . . 11,54
269.o Carla Simões Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
270.o Domingos Manuel Dinis Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . 11,46
271.o Ana Maria Madeira da Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . . 11,46
272.o Alda Maria Ferreira Veiga Hernandes . . . . . . . . . . 11,44
273.o Suzete Maria Simões Ferreira da Costa (b) . . . . . . . 11,3
274.o Ana Margarida Ladeiro Aguiar (b) . . . . . . . . . . . . . 11,3
275.o Maria da Conceição Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . 11,2
276.o Ana de Jesus Silvério Sá Fernandes Moita . . . . . . . 11,16
277.o Magda Catarina Hernandes dos Santos . . . . . . . . . . 11,14
278.o Cristina Sofia Machado Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
279.o Lina Cláudia de Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 10,96
280.o Susete Relva Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9

281.o Ana Isabel Marques Fernandes Abreu (b) . . . . . . . 10,86
282.o Helena Maria dos Santos Silva Areias (b) . . . . . . . . 10,86
283.o Sandra Cristina Rodrigues de Carvalho Aldeia . . . . 10,82
284.o Maria Luísa Rodrigues Carvalho Cordeiro . . . . . . . 10,76
285.o Célia Margarida Marques Leite Teixeira . . . . . . . . . 10,74
286.o Maria Celeste da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68
287.o Sandra Sofia Santos Rodrigues Henriques . . . . . . . 10,64
288.o Hélia Maria Neves Esteves Sobreira . . . . . . . . . . . . 10,62
289.o Isabel Maria Matos Aguiar Botelho . . . . . . . . . . . . . 10,54
290.o Maria João Vaz das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,42
291.o Sara Nazaré da Silva Palrinhas (b) . . . . . . . . . . . . . . 10,38
292.o Isabel Maria Dias Bento Malhão (b) . . . . . . . . . . . . 10,38
293.o Adalberto Pedro Lemos Rodrigues Pimentel . . . . . 10,32
294.o Ana Raquel Serra do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,06
295.o Isabel Maria Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,94
296.o Paula Cristina Alves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,92

Critérios de desempate

(a) O critério definido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

(b) O melhor desempenho na prova de conhecimentos específicos
(prova oral).

Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a
9,5 valores:

Agostinho Gaspar Narciso.
Ana Patrícia Lourenço Rodrigues.
Ana Sofia da Costa Catarino.
Carlos Rodrigues Gregório Correia.
Carolina Maria Cândida de Almeida.
Cecília Maria Carvalho da Costa Afonso.
Clara Maria Reis dos Santos.
Deonilde de Sousa Dias.
Dora Cristina Pessoa da Silva.
Elisabete da Conceição Teixeira Pereirinha da Silva.
Elisabete Maria Gomes de Matos Araújo.
Fátima Maria Manaia Braz.
Fernanda Fernandes Pereira Forte.
Fernanda Maria Duarte Pinto.
Fernando Samuel Figueiredo Cunha.
Helena Maria das Neves Ribeiro.
Isabel Margarida Simões Patrício.
Isabel Maria Abreu Rato Gomes.
Isabel Maria de Morais Pereira Afonso.
Isabel Maria Jorge Flor.
Isabel Maria Pereira Caridade Pessoa.
Isabel Sofia Oliveira Martins.
Isaura do Amaral Craveiro.
José Maria de Oliveira Cardoso.
Leonor Isabel Ricacho dos Reis Fontes.
Liliana Cristina Nicolau Oliveira.
Liliana Isabel Ribeiro Marques Seiça.
Maria da Glória Batista Santos Ventura.
Maria da Silva Bernardes dos Santos.
Maria Emília Brito Correia.
Maria Hermínia Felício da Silva.
Maria Isabel Alves Raimundo.
Maria João Guiomar Oliveira Firmo Pires.
Paula Maria Melo da Silva Barroca.
Regina Maria Correia Simões Soares.
Rita João de Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues.
Sandra Isabel dos Reis Ferreira.

Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova de
conhecimentos específicos:

Aida Maria Gamboa Oliveira Góis.
Ana Lúcia Fernandes Cardoso.
Anabela Antunes Silva Palaio.
Anabela Duarte Silva.
Anabela Martins Rosa.
Anabela Monteiro Carvalho.
António José da Costa Magalhães.
António José Malva Padilha.
António José Paiva Carvalho.
Cândido Crispim Pinto Miranda.
Carla Maria Rodrigues Gonçalves.
Carla Sofia Mateus Ferreira.
Carmina Almeida do Amaral.
Catarina Alexandra Cunha Azedo Pereirinha.
Catarina Isabel Ferreira da Costa.
Dora Sofia Ventura Serrano.
Fernando Manuel Martins Carrito.



N.o 27 — 1 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2163

Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes Oliveira.
Ilda Maria Gomes Duarte.
Isabel Maria Correia dos Santos Neto.
Isabel Maria Cunha Rodrigues.
Isabel Maria da Cunha Almeida Marcedo Rato.
Isolete Milenta Guina Coutinho.
Licínia Maria Sousa de Oliveira Pimentel.
Liliana Andrea Sousa Salvador Pocinho.
Liliana Cristina Rodrigues Simões.
Lisete Garrido Marques.
Lúcia do Carmo Rodrigues Maia.
Luís Miguel Rodrigues Ferreira.
Luísa Isabel Simões Patrício.
Luísa Maria Inácio Augusto.
Maria da Conceição Jesus Ferreira Silva.
Maria de Fátima Pereira Nobre.
Maria de Nazaré Serém Santos Henriques Pinheiro.
Maria Estela Mendes Dinis Roso.
Maria Isabel Alves Vieira.
Maria Isabel Maia Figueiredo.
Marília Francisco Ramos.
Marta Maria Jesus Vidal.
Nadina Raquel Conceição Gomes Brazão.
Natália Baroa Domingues.
Nélia de Fátima Sousa Caetano Lopes Lousada.
Nuno Gonçalo da Costa Marques.
Paula Cristina Dias Saraiva dos Santos.
Paula Cristina Ferreira Ramalho.
Paula Sofia Melo da Silva.
Pedro Miguel Duarte Antunes.
Regina Maria Reis Duarte.
Ricardo Filipe Duarte dos Santos.
Rui António Pires Fernandes.
Sandra Isabel Rodrigues Gonçalves.
Sandra Maria da Silva Tavares.
Sandra Marília Gomes Ferreira.
Sílvia Isabel Santos Fernandes.
Sofia Alexandra Simões Pimenta.
Sofia Maria Pinão Monteiro.
Susana da Conceição Nobre Gandarez.
Susana Margarida Silva Mendes.
Teresa Isabel Alves Assunção Ferreira.
Vanda Cristina Sousa de Oliveira.
Victor Manuel Lourenço Bessa Aldeia.

19 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Júri, Maria Lourdes
Fernandes Santos.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 1861/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10/2000 —
interno geral de ingresso na categoria de enfermeiro (nível 1) — 20 luga-
res. — 1 — Torna-se público que, por despacho da comissão insta-
ladora do Hospital do Barlavento Algarvio de 22 de Dezembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de 20 lugares vagos de
enfermeiro (nível 1) do quadro provisório de pessoal do Hospital
do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21
de Julho, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 168 (suple-
mento), de 21 de Julho de 1999.

2 — O concurso é aberto para o número de lugares supramen-
cionados.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

4 — Local de trabalho — Hospital do Barlavento Algarvio, Por-
timão.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante no anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, para a categoria de enfermeiro (nível 1), e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os constantes
da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de

Dezembro, e estar habilitado para a prestação de cuidados de enfer-
magem gerais, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 161/96,
de 4 de Setembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos da alí-
nea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 34.o, atendendo ao disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, adoptando-se a seguinte fórmula:

CF=(4×NC)+(2×HA)+(4×EP)+(4×FP)+(4×OER)+(2×AGC)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota final do curso de Enfermagem;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OER=outras experiências relevantes;
AGC=apreciação geral do currículo;

sendo:

a) Nota final do curso de Enfermagem — ponderação 4:

10 valores — 10 pontos;
11 valores — 11 pontos;
12 valores — 12 pontos;
13 valores — 13 pontos;
14 valores — 14 pontos;
15 valores — 15 pontos;
16 valores — 16 pontos;
17 valores — 17 pontos;
18 valores — 18 pontos;
19 valores — 19 pontos;
20 valores — 20 pontos;

b) Habilitações académicas — ponderação 2:

Inferior ao 12.o ano de escolaridade — 10 pontos;
12.o ano de escolaridade — 12 pontos;
Grau de bacharel em Enfermagem ou equivalente legal —

16 pontos;
Grau de licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal —

18 pontos;
Grau de mestre — 20 pontos;

c) Experiência profissional — ponderação 4:

Sem experiência — 10 pontos;
Com experiência:

Em exercício de funções no HBA, 0,5 pontos por cada seis
meses, até 5 pontos;

Em exercício de funções fora do HBA, 0,5 pontos por cada
seis meses, até 5 pontos;

d) Formação profissional — ponderação 4:

Sem formação — 10 pontos;
Com formação — frequência de acções de formação:

a) Contínua — 0,5 pontos por cada sete horas de formação,
até 2 pontos;

b) Em serviço — 0,5 pontos por cada acção de formação,
até 5 pontos;

Colaboração na realização de actividades de formação contínua
ou em serviço no âmbito da enfermagem — 1 ponto por cada
actividade até 3 pontos;

e) Outras experiências relevantes — ponderação 4:

Processo de enfermagem — 3 pontos;
Sistema de classificação de doentes por graus de dependência —

3 pontos;
Sistema de distribuição de medicamentos por dose unitária —

1 ponto;
Método de reposição por níveis — recursos materiais — 1 ponto;
Execução de transferências de doentes intra e inter-hospitala-

res — 1 ponto;
Participação na integração de novos enfermeiros — 2 pontos;
Colaboração na orientação de alunos de enfermagem nos ensinos

clínicos — 2 pontos;
Colaboração na orientação de alunos de outras áreas — 1 ponto;
Participação em grupos de trabalho — 0,5 pontos por cada grupo

de trabalho até 3 pontos;



2164 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 27 — 1 de Fevereiro de 2001

Realização de trabalhos escritos, divulgados no âmbito do exer-
cício profissional e ou publicados em revistas de divulgação
técnico-científica — 0,5 pontos por cada trabalho até 3 pontos;

f) Apreciação geral do currículo — ponderação 2:

Apreciação curricular:

Rigor na elaboração — até 5 pontos;
Descrição dos factos ocorridos — até 5 pontos;
Estilo de crítica, facilidade em redigir, fluidez de linguagem,

iniciativa, criatividade, poder de crítica, auto-análise, lin-
guagem técnico-científica — até 10 pontos.

8 — Sistema de classificação final — na classificação final adoptar-
-se-á uma escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — No caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o esta-
belecido nos n.os 8 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção que foi dada ao n.o 8 do
artigo 37.o pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.2 — Mantendo-se a igualdade de classificação após aplicação dos
critérios referidos anteriormente, competirá ao júri estabelecer outros
critérios de desempate.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Portimão e entregue no Departamento de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de identificação fiscal, número de membro da
Ordem dos Enfermeiros, residência e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

c) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Documento comprovativo da posse do curso de bacharelato
em Enfermagem, ou de enfermagem geral ou equivalente
legal e respectiva classificação, autêntico ou autenticado;

c) Documento comprovativo da posse de habilitação para a pres-
tação de cuidados de enfermagem gerais, conforme o artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 161/96, de 4 de Setembro;

d) Certidão narrativa completa do registo de nascimento ou foto-
cópia autenticada do bilhete de identidade;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Certificado do registo criminal;
g) Certificado de robustez física e perfil psicológico indispensável

ao exercício de funções e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

h) Três exemplares do curriculum vitae;
i) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d), e),
f) e g) do número anterior pode ser dispensada nesta fase desde
que no requerimento de admissão ao concurso o candidato declare,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos enunciados
nas referidas alíneas.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas no local publicitado, em circular normativa, no Hospital do
Barlavento Algarvio.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Olívia Maria Teixeira Vieira Gouveia, enfermei-
ra-supervisora do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

Rui Manuel Margarido Mimoso, enfermeiro-chefe do Hos-
pital do Barlavento Algarvio.

Maria da Conceição Cruz Mira, enfermeira especialista do
Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

Maria Elena Noriega P. M. Moutinho, enfermeira graduada
do Hospital do Barlavento Algarvio.

Maria Leonor S. F. M. Luís, enfermeira graduada do Hos-
pital do Barlavento Algarvio.

14.1 — No impedimento do presidente do júri assumirá essas fun-
ções o 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — A Vogal da Comissão Instala-
dora, Maria Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 1862/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — ins-
titucional interno geral para provimento de um lugar de assistente de
dermatovenerologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e, supletivamente, pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do regime geral
de recrutamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora de 22 de Dezembro de 2000 do Hospital do
Barlavento Algarvio, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000,
e, no uso de competência própria, ao abrigo da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, con-
tando-se o prazo a partir da data da publicação do aviso do Diário
da República, concurso de provimento para um lugar vago de assistente
de dermatovenerologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal provisório do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela
Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, Sítio
do Poço Seco, 8500-338 Portimão, enviados pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente no Serviço de
Pessoal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Maria de Lemos Dinis, chefe de serviço
de dermatovenerologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Manuela Pinto Loureiro, assis-
tente graduada de dermatovenerologia do Hospital do Bar-
lavento Algarvio.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Lurdes Nunes Almeida dos
Santos Ferreira, assistente graduada de dermatovenerologia
do Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Helena Rijo Mendonça, assis-
tente graduada de dermatovenerologia do Hospital Distrital
de Faro.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria da Graça Baptista Pessoa
d’Almeida, assistente graduada de dermatovenerologia do
Hospital Distrital de Faro.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Janeiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 1863/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — ins-
titucional interno geral para provimento de um lugar de assistente de
psiquiatria da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovada pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo e do regime geral de recru-
tamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da comissão ins-
taladora de 22 de Dezembro de 2000, do Hospital do Barlavento
Algarvio, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, e no
uso de competência própria ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se
o prazo a partir da data da publicação do aviso no Diário da República,
concurso de provimento para um lugar vago de assistente de psiquiatria
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal provisório do
Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99,
de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos, contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, Sítio
do Poço Seco, 8500-338 Portimão, enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente no Serviço de
Pessoal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamento a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Luís Manuel Andrade Rodrigues Batalau,
director do Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o Vogal efectivo — Dr. José António Esteves da Silva, assistente
graduado de psiquiatria do Hospital do Barlavento Algarvio.

2.o Vogal efectivo — Dr. José David Estevens Eduardo, assistente
hospitalar de psiquiatria do Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o Vogal suplente — Dr. Daniel Gernardo Rodrigues Seabra,
chefe de serviço de psiquiatria do Hospital Distrital de Faro.
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2.o Vogal suplente — Dr. José Manuel França Rodrigues Cla-
rinha, assistente graduado de psiquiatria do Hospital do Bar-
lavento Algarvio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Janeiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 1864/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/2001 — ins-
titucional interno geral para provimento de um lugar de assistente de
cardiologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo e do regime geral de recru-
tamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da comissão ins-
taladora de 22 de Dezembro de 2000 do Hospital do Barlavento Algar-
vio, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, e no uso
de competência própria ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo
a partir da data da publicação do aviso no Diário da República, concurso
de provimento para um lugar vago de assistente de cardiologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal provisório do Hospital
do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21
de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos, contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, Sítio
do Poço Seco, 8500-338 Portimão, enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente no Serviço de
Pessoal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infração disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Augusto Coucelo Tito Martins, director
do serviço de cardiologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o vogal efectivo — Dr. João Carlos Amaral Pereira, assistente
hospitalar de cardiologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

2.o vogal efectivo — Dr. Alberto Manuel Oliveira Felizardo, assis-
tente hospitalar de cardiologia no Hospital do Barlavento
Algarvio.

1.o vogal suplente — Dr.a Isabel Anacleto Arroja, assistente gra-
duada de cardiologia no Hospital de Egas Moniz.

2.o vogal suplente — Dr. José Eduardo Sousa Lobo Azevedo,
assistente graduado de cardiologia no Hospital de Egas Moniz.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Janeiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal,
Maria Conceição Chagas Saúde.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 1865/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração em 4 de Janeiro de 2001, informa-se
que a lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo
geral de ingresso para constituição de reservas de recrutamento na
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, técnico de 2.a classe,
área de análises clínicas e de saúde pública, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de
Dezembro de 1999, seria afixada no placard do Serviço de Pessoal
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do Governo.

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel Ferro
Antão.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

A v i s o n .o 1 8 6 6 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 12/2000 — externo de ingresso para auxiliar de apoio e vigilân-
cia. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Consti-
tuição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por despachos
do conselho de administração de 25 de Novembro de 1999 e de 9
de Novembro de 2000, se faz público que se encontra aberto pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
uma vaga de auxiliar de apoio e vigilância existente no quadro de
pessoal do Hospital Distrital da Figueira da Foz, aprovado pela Por-
taria n.o 393/98, de 11 de Julho, e para as que possam vir a ocorrer
no prazo de validade do concurso, por conta das quotas de descon-
gelamento atribuídas a este Hospital para o ano de 1999 ao abrigo
do despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30 de Julho, e do despacho
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da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, conforme informação
constante do ofício n.o 10 890, de 21 de Setembro de 1999 da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro e do despacho conjunto
n.o 967/2000 para o ano de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, conforme informação
constante no ofício n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000 da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro e para as que eventualmente
venham a ser redistribuídas. Foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, que informou não existir pessoal em situação de
inactividade para colocação do lugar a prover.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, 353-A/89,
de 16 de Outubro e 413/99, de 15 de Outubro, Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e despacho ministerial n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher consiste no exercício das tarefas que se encontram descritas no
n.o 7 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração será
a constante do anexo I do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
correspondente ao 1.o escalão da categoria de auxiliar de apoio e
vigilância, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital da Figueira da Foz.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres miliares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória
relativamente à idade do candidato:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 9 de Julho de 1964);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro).

8 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante:
a) Avaliação curricular;
b) Prova escrita de conhecimentos gerais, que visa avaliar, de modo

global, os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória, par-
ticularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente:

A prova escrita de língua portuguesa tem a duração de uma
hora e constará da interpretação de um texto, análise gra-
matical e desenvolvimento de um tema sobre conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas
áreas da saúde, higiene e meio ambiente;

A prova escrita de matemática tem a duração de uma hora e
versa sobre as seguintes matérias:

Leitura de números;
Problemas;
Operações numéricas;
Números fraccionários;

c) Prova oral de conhecimentos específicos, com a duração de trinta
minutos que visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas
inerentes ao conteúdo funcional do lugar a prover constantes do n.o 7
do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

As provas são eliminatórias cada uma de per si.

8.1 — Os métodos de selecção utilizados serão pontuados de 0 a
20 valores, ficando eliminados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores nas provas de conhecimentos.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e das provas de conhecimentos, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula de classificação, cons-
tarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesms facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.3 — A notificação da data, do local e do horário das provas de
conhecimentos será feita de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel de for-
mato A4, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal do Hospital
Distrital da Figueira da Foz, dentro das horas de expediente ou reme-
tido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso e conforme
a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Distrital da Figueira da Foz.

Nome: . . .
Naturalidade: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Habilitações literárias: . . .
Situação militar (quando for caso disso): . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido por . . ., em . . .,

válido até . . .
Número fiscal do contribuinte: . . .
Morador em . . ., código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria que detém: . . .
Número e especificação dos documentos que acompanham o

requerimento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admitilo(a) ao concurso n.o 12/2000, externo
de ingresso para auxiliar de apoio e vigilância, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura).
9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes

documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri (todos pertencentes ao Hospital Distrital
da Figueira da Foz):

Presidente — Dr. Fernando Alberto Gonçalves Pereira, presi-
dente do conselho de administração.

1.o Vogal efectivo — Maria Eduarda Lontro Ramos Nogueira,
assistente administrativa especialista.

2.o Vogal efectivo — Natália dos Anjos Alves Freitas, encarre-
gada de sector.

1.o Vogal suplente — Armando Martins Dias, encarregado de
sector.

2.o Vogal suplente — Joaquim Lopes da Cunha, encarregado de
sector.

13 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Neves.
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Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 1867/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área
de análises clínicas (Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 4 de
Agosto de 2000). — Torna-se público que em virtude de a única can-
didata ao concurso em epígrafe ter apresentado declaração de desis-
tência, o mesmo ficou deserto.

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Duarte
da Costa.

Aviso n.o 1868/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que Rui Pedro Henrique Diniz, Rui Manuel Abrantes Ferreira,
Elizabete Maria Medeiros Moreira, Elizabete Alexandra Vieira
Camelo, Elsa Maria Gonçalves Silva, Maria Rita Queirós Canedo
Dias Rato, Jorge Eduardo Santos Teixeira Neto, Mónica Patrícia Forte
Martins, classificados, respectivamente, em 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 8.o, 9.o,
10.o e 11.o lugares no concurso externo de ingresso para a categoria
de técnico de 2.a classe de radiologia, da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 69, de 18 de Novembro de 1999, em virtude de
terem recusado o provimento a que tinham direito, são reduzidos
à lista de classificação final do referido concurso.

18 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Duarte
da Costa.

Hospital Doutor José Maria Grande

Rectificação n.o 232/2001. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão no aviso n.o 427/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, o n.o 8.2 do concurso
externo geral de ingresso para provimento na categoria de auxiliar
de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais, rectifica-se
que onde se lê «8.2 — A prova de conhecimentos específicos é escrita,
terá a duração de quarenta minutos, será valorizada de 0 a 20 valores
e visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares a prover, constantes do número
do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo excluí-
dos os candidatos que após aplicação da média aritmética das duas
provas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.» deve ler-se
«8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, terá a duração
de vinte minutos, revestindo a forma teórica, será valorizada de 0
a 20 valores e visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas
inerentes ao conteúdo funcional dos lugares a prover, constantes do
número do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório, sendo excluí-
dos os candidatos que após aplicação da média aritmética das duas
provas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.».

18 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 1869/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para técnico principal de neurofisiologia. — 1 — Nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, torna-se
público que, por despacho da administradora-delegada de 3 de Janeiro
de 2001, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da afixação do presente aviso
no placard junto à porta principal, concurso interno de acesso limitado
para preenchimento de um lugar de técnico principal de neurofi-
siologia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94, de
22 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada
e para as que venham a ocorrer no prazo de um ano, a contar da
data da publicação da lista de classificação final.

3 — Tipo de concurso — o concurso é interno de acesso limitado.
4 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António e suas

extensões.
5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — Requisitos especiais — conforme o estipulado no n.o 2 do

artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular, de acordo com o n.o 1 do artigo 15.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, conjugado com o n.o 1
do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas serão forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Geral de Santo António, podendo ser
entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos,
Sector de Concursos, Largo do Professor Abel Salazar, 4000 Porto,
nas horas normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado
neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo legal
se for expedido até ao termo do prazo estabelecido.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
de identificação e data de emissão do bilhete de identidade,
situação militar, número fiscal de contribuinte, código e repar-
tição de finanças, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata, mediante indi-

cação do número e da data do boletim informativo onde vem
anunciado o aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

7.2 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
deverão, obrigatoriamente, ser entregues os seguintes documentos:

a) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações literá-
rias e profissionais;

b) Declaração autenticada pelo serviço de origem, especificando
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço reportada aos
anos relevantes para o efeito;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

9 — A lista da relação dos candidatos admitidos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard existente junto à porta prin-
cipal do Hospital.

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos são punidas nos termos da lei penal e constituem infrac-
ção disciplinar.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isilda da Cunha Ribeiro Barbosa, técnica
especialista de 1.a classe de neurofisiologia do Hospital de
São João, Porto.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Orquídea Inês
Leite Costa, técnica especialista de neurofisiologia do Hospital
Geral de Santo António.

2.o vogal efectivo — Isaías Castro Paiva, técnico principal de neu-
rofisiologia do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal suplente — Maria Carvalho Lopes Neves, técnica prin-
cipal de neurofisiologia do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

2.o vogal suplente — Susana Maria Simões Moncóvio, técnica
principal de neurofisiologia do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 1870/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para dietista especialista. — 1 — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, torna-se público que,
por despacho da administradora-delegada de 24 de Novembro de
2000, no uso de competência delegada, se encontra aberto pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
na 2.a série do Diário da República, concurso interno de acesso geral,
para preenchimento de um lugar de dietista especialista, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.
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3 — Tipo de concurso — o concurso é interno de acesso geral.
4 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António e suas

extensões.
5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — Requisitos especiais — conforme o estipulado no n.o 3 do

artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de provas públicas de discussão curricular, de acordo com o n.o 3
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

6.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas serão forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Geral de Santo António, podendo ser
entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos,
Sector de Concursos, Largo do Professor Abel Salazar, 4000 Porto,
nas horas normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado
neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo legal
se for expedido até ao termo do prazo estabelecido.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
de identificação e data de emissão do bilhete de identidade,
situação militar, número fiscal de contribuinte, código e repar-
tição de finanças, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata, mediante indi-

cação do número e data do Diário da República onde vêm
anunciado o aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

7.2 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso
deverão, obrigatoriamente, ser entregues os seguintes documentos:

a) Certificado, autentico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Declaração autenticada pelo serviço de origem, especificando
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço reportada aos
anos relevantes para o efeito;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

9 — A lista da relação dos candidatos admitidos e a lista de clas-
sificação final, serão afixadas no placard existente junto à porta prin-
cipal do Hospital.

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos são punidas nos termos da lei penal e constituem infrac-
ção disciplinar.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Rosa Branca Viana Campelo, dietista especialista
de 1.a classe, do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

1.o Vogal efectivo e substituto do presidente — Dina Maria Belo
Matias, dietista especialista, do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

2.o Vogal efectivo — Maria José Pinto Leite, dietista especialista,
do Hospital de Nossa Senhora da Conceição — Valongo.

1.o Vogal suplente — Maria Olinda Ferreira Correia Rainha de
Barros Queirós, dietista especialista, do Centro Hospitalar de
Vila do Conde — Póvoa de Varzim.

2.o Vogal suplente — Maria Albertina Marino Veiga Ferraz Cor-
reia, dietista especialista, do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 1871/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo. — 1 — Torna-se público que, por despacho de
13 de Dezembro de 2000 do conselho de administração, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 719/93, de 6 de Agosto, com vista ao preen-
chimento de cinco lugares vagos.

Os lugares postos a concurso correspondem às quotas de descon-
gelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 967/2000 — descongelamento excepcional de admissões para o
SNS — publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28
de Setembro de 2000, e pelos despachos de 26 de Outubro e de
23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde. Para o mesmo não existe pessoal
com o perfil em apreço, conforme informação prestada pela DGAP.

1.1 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número
de lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de lugares a preencher
pelo prazo de um ano contado da data da publicação da lista de
classificação final.

2 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo executar, a partir de orientações e instruções precisas,
trabalhos de natureza administrativa relativos a uma ou mais áreas
de actividade, nomeadamente gestão de pessoal, vencimentos e con-
trolo de assiduidade, receitas, despesas, aquisições, armazéns e gestão
de stocks, informação e expediente geral, admissão de doentes, rela-
ções públicas e secretariado.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar.

4 — Local de trabalho — Hospital de Júlio de Matos, Avenida do
Brasil, 53, Lisboa.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é fixada nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente legal.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Júlio de Matos, podendo ser entregue no Serviço de Pessoal
durante o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para o Hospital de Júlio de Matos, Avenida do Brasil, 53,
1749-002 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Categoria a que se candidata;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, cuja falta, relativamente ao indicado na alínea a), acarreta
exclusão:

a) Certificado ou fotocópia autenticada comprovativa das habi-
litações literárias;
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b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com o esti-
pulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o programa de provas estabelecido pelo
despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, sendo os candidatos convocados para o efeito nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e terá a duração de uma hora e trinta minutos, incidindo sobre os
seguintes temas:

10.2.1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e os resultantes da vivência do cidadão comum;

10.2.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
d) Deontologia do serviço público;

10.2.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o
qual é aberto o concurso.

10.3 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo com o
despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13
de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, a p. 3116, incide sobre os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos de estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
F) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;

1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.
10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

11 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, que resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou
na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 2 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

12 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no átrio no edifício principal do Hospital
de Júlio de Matos, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos, após análise
das candidaturas, serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo
a lista de classificação final notificada nos termos do artigo 40.o, ambos
do mesmo diploma.

13 — Constituição do júri (todos os membros do júri são funcio-
nários do Hospital de Júlio de Matos):

Presidente — Maria Emília Rodrigues Mendonça e Silva, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Rita Teresa da Conceição Barbosa, chefe de repartição.
Maria Silvana Correia Carvalho Neves, assistente adminis-

trativa principal.

Vogais suplentes:

Vítor Daniel Romeiro Martins, assistente administrativo
principal.

Maria Orquídea Silva Carrasco da Silva, assistente admi-
nistrativa principal.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

27 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

ANEXO

1 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia e a legislação a
consultar:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-

tério da Saúde.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio);
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro);
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.
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3 — Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1 S/PL;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.

4 — Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto (com o aditamento que lhe foi

feito pelo Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio);
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril.

5 — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Rectificação n.o 233/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro
de 2001, a pp. 1003 e 1004, o aviso n.o 840/2001, rectifica-se que
onde se lê «7 [. . . ] as funções dos lugares a prover são as constantes
do n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.»
deve ler-se «7 [. . . ] as funções dos lugares a prover são as constantes
do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro».

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Rectificação n.o 234/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro
de 2001, a pp. 1004 e 1005, o aviso n.o 841/2001, rectifica-se que
onde se lê:

«12 — [. . .]
CF=PC+AC+E

2»deve ler-se:

«12 — [. . .]
PC+AC +E

2CF=
2»

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 1872/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para fisioterapeuta de 2.a classe. — 1 — Por deliberação do
conselho de administração do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas de 30 de Novembro de 2000, nos termos do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso
para provimento de um lugar de fisioterapeuta de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento nos termos
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e do despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000, e a atribuição da quota foi comu-
nicada a este Hospital pelo ofício n.o 8569, de 3 de Novembro de
2000, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Código do Procedimento
Administrativo e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6 — Conteúdo funcional e funções do lugar a prover — o constante
do n.o 1, alínea g), do artigo 5.o, conjugado com o artigo 6.o, e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — O vencimento é o correspondente à categoria de técnico de
2.a classe, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — O local de trabalho situa-se no Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas, apartado 45, Avenida de Xanana Gusmão,
2350 Torres Novas.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Rai-
nha Santa Isabel — Torres Novas, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido pelo correio para a morada indicada no n.o 8,
através de carta registada, com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão deverão constar, obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mencionando o número

e a data do Diário da República onde vem publicado o aviso
de abertura do concurso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida,
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias e res-
pectiva classificação;

b) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida,
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações profissionais ou
seu equivalente legal e respectiva classificação;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado, devendo os documentos relativos à formação profis-
sional complementar ser autênticos, autenticados ou fotocó-
pias conferidas pelo Serviço de Pessoal do Hospital, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro, no acto
de entrega do processo de admissão a concurso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — A apresentação dos documentos a que se refere o n.o 9.2
é dispensada nesta fase, desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a este concurso,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de selecção:
13.1 — Avaliação curricular — de acordo com os artigos 14.o e 55.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e a Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

13.2 — Entrevista profissional de selecção — de acordo com os arti-
gos 14.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
a Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

14 — A lista de admissão dos candidatos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal, sem prejuízo
do que dispõe, nesta matéria, o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e o Código do Procedimento Administrativo.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Cristina Abraços Palma Madeira, fisiotera-
peuta especialista de 1.a classe do Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas.

Vogais efectivos:

Luís António Carvalho Conceição e Rosa Maria Ferreira
Manuel, fisioterapeutas de 1.a classe do Hospital Rainha
Santa Isabel — Torres Novas.
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Vogais suplentes:

Margarida Maria Pires Dias, fisioterapeuta principal do Hos-
pital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Maria da Luz Fernandes Pedro, fisioterapeuta de 1.a classe
do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 1873/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro. — 1 — Nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital de
Santa Luzia de Elvas proferida em 5 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, por um prazo de 15 dias úteis contado da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para provimento de dois lugares da categoria de enfermeiro
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 300/97,
de 7 de Maio.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos vinculados ou não à função pública,
possuidores dos requisitos indicados no n.o 10.

3 — Os lugares agora postos a concurso foram objecto de descon-
gelamento excepcional, conforme despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 197-9604/DRRCP/DIV/2000, de 10 de
Janeiro de 2001, não existir pessoal da categoria de enfermeiro na
situação de disponibilidade ou inactividade para colocação neste
Hospital.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas agora
postas a concurso, bem como para outras, em número igual ao das
quotas que, no prazo de um ano contado da data da publicação da
lista de classificação final do presente concurso no Diário da República,
venham ainda a ser redistribuídas a este Hospital.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicar-se-á o
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Local de trabalho — no Hospital de Santa Luzia de Elvas, Rua
de Mariana Martins, 7350-954 Elvas.

8 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

9 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
será o constante da tabela do anexo I ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro, sendo garantidas aos candidatos, com direito a
provimento, as condições de trabalho e as regalias sociais vigentes
para os funcionários da administração central.

9.1 — Os candidatos detentores da categoria de enfermeiro gra-
duado serão integrados no escalão e índice da tabela remuneratória
em que se encontrem posicionados.

10 — Requisitos de admissão a concurso:
10.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os previstos no

n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, caso em que deve
ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais possuir o
título profissional de enfermeiro, previsto na alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, elaborada de
acordo com a alínea a) do n.o 1 e o n.o 3 do artigo 34.o, atendendo

ao disposto na alínea a) do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, adoptando-se a seguinte fórmula:

CF=2×NC+6×EP+6×FP+2×TEP+4×OER
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota final do bacharelato em Enfermagem ou equivalente

legal;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
TEP=tempo de exercício profissional;
OER=outros elementos relevantes.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos, por fotocópia, sempre que assim for solicitado.

11.2 — Na classificação final adoptar-se-á uma escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

11.3 — No caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o esti-
pulado nos n.os 8 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção que foi dada ao n.o 8 do
artigo 37.o pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11.4 — As listas de candidatos e de classificação final, bem como
quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor escla-
recimento dos diferentes candidatos ao presente concurso, serão afi-
xadas no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento do modelo que se segue, devendo
ser entregue pessoalmente no secretariado do conselho de adminis-
tração do Hospital de Santa Luzia de Elvas, durante as horas normais
de expediente, podendo também ser remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o conselho de administração do Hospital
de Santa Luzia de Elvas, sito na Rua de Mariana Martins,
7350-954 Elvas, desde que expedido até ao termo do prazo esta-
belecido:

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Santa Luzia de Elvas:

. . . (nome), filho(a) de . . . (nome do pai) e de . . . (nome da
mãe), nascido(a) em . . . , na freguesia de . . . , do concelho de . . . ,
do distrito de . . . , de nacionalidade portuguesa, portador(a) do bilhete
de identidade n.o . . . , emitido pelos Serviços de Identificação Civil
de . . . , em . . . , e válido até . . . , com o número de identificação
fiscal . . . , residente em . . . (morada e código postal), com o tele-
fone . . . , vem deste modo requerer a V. Ex.a a sua admissão ao
concurso cujo aviso de abertura foi publicado pelo aviso n.o . . . , no
Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . , para o que junta a
seguinte documentação:

Documento comprovativo das habilitações literárias e profis-
sionais;

Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

Documento comprovativo do tempo de exercício profissional (se
for caso disso);

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documentação comprovativa de outros elementos que o(a) can-

didato(a) considere relevantes para apreciação do seu mérito,
se for caso disso;

Três exemplares do curriculum vitae datados e assinados.

Mais declara, sob compromisso de honra:

Ter nacionalidade portuguesa;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou inter-
dito(a) para o exercício das funções a que se candidata;

Ter cumprido os deveres do serviço militar ou de serviço cívico,
apenas se for caso disso.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
13 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri, nos

termos do artigo 25.o do regulamento, exija a qualquer dos candidatos
documentos comprovativos das suas declarações. No caso de se veri-
ficar ter havido lugar a falsas declarações, haverá lugar a sancio-
namento nos termos da legislação aplicável.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Jacinta da Silva Ferreira Aguiar, enfermei-
ra-chefe do Hospital de Santa Luzia de Elvas.
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Vogais efectivos:

Cristina Maria Cruz Granado Carapinha, enfermeira-chefe
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria de Jesus Velez Cunha, enfermeira especialista do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

António Rita dos Santos, enfermeiro-chefe do Hospital de
Santa Luzia de Elvas.

Maria Joaquina Calisto Rosado, enfermeira especialista do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

14.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e ou
impedimentos, pela 1.a vogal efectiva.

19 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 1874/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de técnico de cardiopneumologia de 2.a classe da
carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Por des-
pacho do conselho de administração de 28 de Dezembro de 2000,
proferido na sequência do despacho conjunto de descongelamento
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000, comunicado pelo ofício da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8575, de 3 de Novembro, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para a constituição de reserva de recrutamento para o
provimento de um lugar na categoria de técnico de cadiopneumologia
de 2.a classe, correspondendo a outro tanto lugar a aditar ao quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro,
no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo despacho
já acima mencionado.

2 — Foi feita a consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
a qual informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, na Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro, e no Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da quota atribuída e cessa com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea d) do n.o 1 do artigo 5.o e artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos anexos ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
a este concurso indivíduos vinculados à função pública e que reúnam
os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser detentor do curso de cardiopneu-
mologia, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular — resulta do somatório dos valores obti-
dos nos elementos previstos no anexo I da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro;

b) Entrevista profissional de selecção — nos termos previstos no
artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo utilizada a ficha a que se refere o anexo II da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional de interesse para
a função;

d) A experiência profissional, em que se pondera o exercício
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
com avaliação da sua natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização da candidatura — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco de formato
tipo A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), residência, código
postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido, com a identificação do concurso
a que se candidata, mediante referência ao aviso de abertura,
identificando o número e data do Diário da República onde
o mesmo se encontra publicado;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Fotocópias dos documentos comprovativos das habilitações
literárias e profissionais de que é detentor, com indicação
da média final do curso;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, onde conste o tempo de serviço na função pública,
na carreira e na categoria;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados.

11.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os candidatos ficam dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
mencionados no n.o 8.1 deste aviso, bastando a declaração sob com-
promisso de honra no próprio requerimento.

11.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

12 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
entregues no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1
deste aviso, podendo ainda ser remetidas pelo correio, com aviso
de recepção, para o Hospital de São Bernardo — Setúbal, Rua de
Camilo Castelo Branco, 140, 2910 Setúbal, desde que expedidas até
ao termo do prazo atrás referido.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital.
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14 — Constituição do júri:
Presidente — Paula Maria Romana Alves Cardoso, técnica prin-

cipal de cardiopneumologia.
Vogais efectivos:

1.o Cristina Isabel Oliveira Carradas, técnica de cardiopneu-
mologia de 2.a classe.

2.o Nuno Manuel Pacheco Gomes, técnico de cardiopneu-
mologia de 2.a classe.

Vogais suplentes:
1.o Leonor Silva Campos, técnica de cardiopneumologia de

2.a classe.
2.o Carla Manuela dos Santos Miranda Antunes, técnica de

cardiopneumologia de 2.a classe;

todos do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 1875/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para o provimento de um lugar de fisioterapeuta de 2.a classe
da carreira do pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Nos
termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital de São Bernardo — Setúbal de 28 de Dezembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para o provimento de um lugar de fisio-
terapeuta de 2.a classe do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — O lugar foi objecto de descongelamento nos termos do des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuída a quota
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade para colocação na categoria
e neste Hospital, informando esta não existirem disponíveis.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 564/99,
de 21 de Dezembro, na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da quota atribuída e para as que eventualmente venham a sê-lo na
sequência de nova redistribuição baseada no mesmo despacho de
descongelamento durante o prazo de um ano.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea g) do n.o 1 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — O local de trabalho é no Hospital de São Bernardo — Setúbal.
8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será

a resultante da aplicação dos anexos ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
a este concurso indivíduos vinculados à função pública e que reúnam
os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — ser detentor do curso de fisioterapia,
nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular — resulta do somatório dos valores obti-
dos nos elementos previstos no anexo I da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro;

b) Entrevista profissional de selecção — nos termos previstos no
artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo utilizada a ficha a que se refere o anexo II da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional de interesse para
a função;

d) A experiência profissional, em que se pondera o exercício
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
com avaliação da sua natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização da candidatura — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco de formato
tipo A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), residência, código
postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido, com a identificação do concurso
a que se candidata, mediante referência ao aviso de abertura,
identificando o número e data do Diário da República onde
o mesmo se encontra publicado;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

12.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Fotocópias dos documentos comprovativos das habilitações
literárias e profissionais de que é detentor, com indicação
da média final do curso;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, onde conste o tempo de serviço na função pública,
na carreira e na categoria;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados.

12.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os candidatos ficam dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
mencionados no n.o 9.1 deste aviso, bastando a declaração sob com-
promisso de honra no próprio requerimento.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

13 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
entregues no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1
deste aviso, podendo ainda ser remetidas pelo correio, com aviso
de recepção, para o Hospital de São Bernardo — Setúbal, Rua de
Camilo Castelo Branco, 140, 2910 Setúbal, desde que expedidas até
ao termo do prazo atrás referido.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital.
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15 — Constituição do júri:

Presidente — Silvina da Conceição de Jesus Vilhena Júlio, fisio-
terapeuta principal.

Vogais efectivos:

1.o Lina Maria Bordeira Robalo, fisioterapeuta de 1.a classe.
2.o Helena Guerreiro Murta, fisioterapeuta de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Ana Silva Cabral Duarte, fisioterapeuta de 2.a classe.
2.o Maria José Carapinha Barroca Penha, fisioterapeuta de

2.a classe.

todos do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 1876/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — con-
curso externo geral de ingresso para o provimento de enfermeiro de
nível I. — 1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se público que, por despacho da admi-
nistradora-delegada de 22 de Dezembro de 2000, proferido por dele-
gação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para o provimento de 14 lugares de enfer-
meiro de nível I.

As vagas foram objecto de descongelamento nos termos do des-
pacho conjunto n.o 619-A/99.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para a colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta
informado, através do seu ofício n.o 8534, não existirem disponíveis.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares cor-
respondentes ao igual número de quotas postas a concurso.

5 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente à aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro, para a categoria de enfermeiro de nível I, e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
administração central.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São Francisco Xavier ou noutras instituições nas quais permaneçam
ou se desloquem doentes seus.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais possuir o

título profissional de enfermeiro, previsto na alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(FP×6)+(EP×7)+(CP×3)+(AC×2)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica (entre 10 e 20 pontos):

Sem bacharelato em Enfermagem, mas com curso que habi-
lite ao exercício da profissão — 10 pontos;

Com bacharelato em Enfermagem ou equivalente
legal — 15 pontos;

Com licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal ou
superior — até 20 pontos, de acordo com a nota do bacha-
relato ou licenciatura ou de equivalência apresentada;

FP=formação profissional (entre 10 e 20 pontos):

Sem formação comprovada — 10 pontos;
Por cada participação em congressos, conferência e outros

no âmbito da enfermagem nos últimos cinco anos —
0,1 pontos até 1 ponto;

Por cada participação em cursos, com mais de doze horas,
em departamento de formação das instituições oficiais,
nos últimos sete anos — 0,2 pontos até ao limite de
2 pontos;

Por cada participação em acções de formação em ser-
viço — 0,2 pontos até ao limite de 2 pontos;

Por cada estágio realizado pós-curso, com duração igual
ou superior a uma semana — 0,4 pontos até ao limite
de 2 pontos;

Por cada prelecção ou participações em programas de for-
mação ou outros — 0,5 pontos até ao limite de 1 ponto;

Por cada publicação de artigo científico — 0,5 pontos até
ao limite de 2 pontos;

EP=experiência profissional (entre 10 e 20 pontos), aplicando-se
a seguinte fórmula:

EP=(A×8)+(B×7)+(C×6)+(D×4)+(E×3)+(F×2)
30

em que:

Tempo de exercício profissional (A) (entre 10 e 20 pontos):

« a 1 ano — 10 pontos;
1 « a 3 anos — 14 pontos;
3 « a 6 anos — 17 pontos;
› 6 anos — 20 pontos;

Tempo como chefe de equipa ou com outras funções de
idêntica ou maior responsabilidade (B) (entre 10 e
20 pontos):

Sem experiência — 10 pontos;
« a 1 ano — 15 pontos;
› 1 ano — 20 pontos;

Colaboração em estudos no âmbito da enfermagem (C)
(entre 10 e 20 pontos):

Sem colaboração comprovada — 10 pontos;
Por cada estudo comprovado — 2 pontos, até ao

máximo de 10 pontos (a somar ao número previsto);

Colaboração na elaboração de normas/procedimentos para
manuais (D) (entre 10 e 20 pontos):

Sem colaboração comprovada — 10 pontos;
Por cada colaboração — 2 pontos, até ao máximo de

10 pontos (a somar ao mínimo previsto);

Participação em projectos na área da saúde ou em comissões
de trabalho institucionais (E) (entre 10 e 20 pontos):

Sem participação comprovada — 10 pontos;
Por cada participação — 2 pontos, até ao máximo de

10 pontos (a somar ao mínimo previsto);

Colaboração na integração de novos elementos e ou na
orientação de alunos em estágios (F) (entre 10 e
20 pontos):

Sem colaboração comprovada — 10 pontos;
Por cada colaboração — 2 pontos, até ao limite de

10 pontos (a somar ao mínimo previsto);

CP=categoria profissional (entre 10 e 20 pontos):

Enfermeiro — 15 pontos;
Enfermeiro graduado — 20 pontos;

AC=apresentação do currículo (entre 10 e 20 pontos):

Não normalizado — 10 pontos;
Normalizado, isto é, limitado a 20 páginas (sem contar com

anexos), dactilografado a uma coluna e com 1,5 ou 2 espa-
ços entre linhas, paginadas, com ordenação dos assuntos
e referência correcta aos anexos — 20 pontos;

Serão considerados valores intermédios de acordo com a
aproximação ou afastamento à norma preconizada, até
ao valor mínimo de 10 pontos (currículo não norma-
lizado):

Desconto de 0,1 pontos por folha a mais, até ao máximo
de 3 pontos;
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Desconto de 0,1 pontos por cada erro ou omissão de
paginação até 1 ponto por cada erro de ordenação
detectado — desconto de 0,1 pontos até ao máximo
de 3 pontos;

Por cada falta de referência ou referência incorrecta
aos anexos — 0,1 pontos até ao máximo de 3 pontos;

Currículos manuscritos serão considerados não normali-
zados.

A classificação final (CF) será apresentada em nota de 10 a 20 valo-
res, arrendondada até às centésimas seguindo a norma das apro-
ximações.

Em caso de igualdade de classificações, preferem sucessivamente
os candidatos já detentores da maior categoria a que concorrem, os
que tenham mais tempo de serviço e os que desempenhem funções
em qualquer regime no Hospital de São Francisco Xavier.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Administração de Pessoal do mesmo Hospital,
durante o horário de expediente (das 9 horas às 11 horas e 30 minutos
e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso para o Hospital, sito na
Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência

ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 8.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
e) Documentos comprovativos da frequência e respectiva dura-

ção de acções de formação e aperfeiçoamento profissional
relacionadas com as funções desempenhadas, se for caso disso;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

11 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea a) do
n.o 10.3 deste aviso é dispensada nesta fase desde que o requerente
declare no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um desse requisitos.

12 — Publicação das listas dos candidatos — será efectuada nos ter-
mos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Gabriela Ribeiro Matos Fernandes Croft
Moura, enfermeira especialista na área de saúde materna e
obstétrica.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Sousa Escudeiro dos Santos, enfermeira
graduada.

Maria do Rosário Remígio Silva Lobo, enfermeira espe-
cialista na área de saúde infantil e pediátrica.

Vogais suplentes:

Maria Dulce Mendes Gonçalves, enfermeira graduada.
Elizabete Matos Casimiro, enfermeira graduada.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 1877/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso de provimento para preenchimento de 25 lugares na categoria
de enfermeiro, nível 1. — Para os devidos efeitos, publica-se a lista
de candidatos admitidos e excluídos no concurso em epígrafe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de
30 de Outubro de 2000:

Candidatos admitidos:

Alice Maria da Silva Loureiro.
Isabel Maria de Araújo Cunha.
Márcia Doriza Machado e Lemos.
Maria do Céu Pinheiro Faria.
Maria Fátima Felgueiras Pinto Pinheiro.
Paula Cristina Alves Amorim Miranda.
Rui António Serafim de Albuquerque.
Sandra da Conceição Nunes de Bessa.
Sandra Maria Barros Carneiro.
Sandra Maria Paiva de Oliveira Fernandes.
Teresa Elisabete Martins Costa.

Candidatos excluídos:

Sandra Daniela Araújo Pereira (a).

(a) Não cumpre o requisito 7.2 do aviso de abertura do referido
concurso.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro e do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Rectificação n.o 235/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 447/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «2.a vogal suplente — Daniela Cristina Rodrigues Almeida
Morais, técnica de farmácia de 2.a classe do Hospital da Senhora
da Oliveira — Guimarães» deve ler-se «2.a vogal suplente — Daniela
Cristina Rodrigues Almeida Morais, técnica de farmácia de 2.a classe
do Hospital de Magalhães Lemos, Porto».

12 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 134/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos, a pedido
do seu titular, pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos, cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação, e que desta fazem parte integrante.

As referidas renovações da AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração: o
Presidente, Miguel Andrade — o Vice-Presidente, Rogério Gas-
par — o Vice-Presidente, Vasco Maria — o Vogal, Rogério Sobral.
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Renovação de autorização de introdução no mercado de medicamentos autorizados em 1995

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular da AIM Data da AIM

5-Fluorouracilo 50 mg/ml, solução
injectável.

5-Fluorouracilo . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 250 mg 2666980 PROBIOS — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

29-12-95

5-Fluorouracilo 50 mg/ml, solução
injectável.

5-Fluorouracilo . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 500 mg 2666881 PROBIOS — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

29-12-95

5-Fluorouracilo 50 mg/ml, solução
injectável.

5-Fluorouracilo . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 1000 mg 2667087 PROBIOS — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

29-12-95

5-Fluorouracilo 50 mg/ml, solução
injectável.

5-Fluorouracilo . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 50 mg/ml 2667186 PROBIOS — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

29-12-95

Airtal Difucreme . . . . . . . . . . . . . . . . . Aceclofenac . . . . . . . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . 1500 mg 2356780 PROBIOS — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

24-11-95

Alopurinol 100 Ratiopharm . . . . . . . . Alopurinol . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 100 mg 2365484, 2365583 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Alopurinol 300 Ratiopharm . . . . . . . . Alopurinol . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 300 mg 2365682, 2365581 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Atenolol, comprimidos revestidos . . . Atenolol . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . 100 mg 2665586, 2665685 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-11-95

Atenolol, comprimidos revestidos . . . Atenolol . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . 50 mg 2665388, 2665487 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-11-95

Azimax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azitromicina . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 262,05 mg 2375095, 2375194 Laboratórios Pfizer, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Azimax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azitromicina . . . . . . . . . . . . Pó para suspensão oral . . . 314,43 mg 2375491 Laboratórios Pfizer, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Azimax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azitromicina . . . . . . . . . . . . Pó para suspensão oral . . . 209,62 mg 2375392 Laboratórios Pfizer, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Azimax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azitromicina . . . . . . . . . . . . Pó para suspensão oral . . . 419,24 mg 2375590 Laboratórios Pfizer, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Azimax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azitromicina . . . . . . . . . . . . Pó para suspensão oral . . . 104,81 mg 2375293 Laboratórios Pfizer, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Azimax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azitromicina . . . . . . . . . . . . Pó para suspensão oral . . . 50,09 mg 2375798 Laboratórios Pfizer, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Azimax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azitromicina . . . . . . . . . . . . Pó para suspensão oral . . . 50,09 mg 2375699 Laboratórios Pfizer, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Balpril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enalapril (maleato) . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 5 mg 2367498, 2367597 Farmoquímica Baldacci, S. A. . . . . . . . . . . 29-12-95



2178
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

N. o27
—

1deFevereiro
de2001
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Balpril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enalapril (maleato) . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 20 mg 2367696, 2367795 Farmoquímica Baldacci, S. A. . . . . . . . . . . 29-12-95

Benepros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Finasteride . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 5 mg 2327484, 2327583, 2327682 FONTELABOR — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

25-11-95

Bicarbonato NA 8,4 % Braun . . . . . . Bicarbonato (Na) . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 84 mg/ml 2395085, 2395184, 2395283 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 24-11-95

Biofenac . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aceclofenac . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 100 mg 2400281, 2400380 UCB Pharma (Produtos Farmacêuti-
cos), L.da

5-12-95

Bitural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venlafaxina (cloridrato) . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 75 mg 2332682 Home Products de Portugal, L.da . . . . . . . . 25-11-95

Bitural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venlafaxina (cloridrato) . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 25 mg 2332187, 2332286 Home Products de Portugal, L.da . . . . . . . . 25-11-95

Bitural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venlafaxina (cloridrato) . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 50 mg 2332583 Home Products de Portugal, L.da . . . . . . . . 25-11-95

Brainox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nimodipina . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 30 mg 2363489, 2330785,
2363588, 2330884

Euro-Labor, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Calfate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sucralfato . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos mastigáveis 1 g 9566042, 9566059 Helfarma Produtos Farmacêuticos, L.da . . . 24-11-95

Calfate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sucralfato . . . . . . . . . . . . . . Pó para solução oral . . . . . 1 g 2358596, 2358695 Helfarma Produtos Farmacêuticos, L.da . . . 24-11-95

Calfate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sucralfato . . . . . . . . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . . . . . 200 mg/ml 2358497 Helfarma Produtos Farmacêuticos, L.da . . . 24-11-95

Calpix 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Captopril . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 25 mg 2364792, 2364891 Euro-Labor, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Calpix 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Captopril . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 50 mg 2364990 Euro-Labor, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Ceclor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefaclor . . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . . . . . 75 mg/ml 8523563 Lilly Farma — Prod. Farmac., L.da . . . . . . 29-12-95

Ceclor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefaclor . . . . . . . . . . . . . . . . Pó para suspensão oral . . . 375 mg 2359081 Lilly Farma — Prod. Farmac., L.da . . . . . . 29-12-95

Ceclor retard . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefaclor . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 375 mg 2360980 Lilly Farma — Prod. Farmac., L.da . . . . . . 29-12-95

Ceclor retard . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefaclor . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 750 mg 2361186 Lilly Farma — Prod. Farmac., L.da . . . . . . 29-12-95

Ceclor retard . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefaclor . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 500 mg 2361087 Lilly Farma — Prod. Farmac., L.da . . . . . . 29-12-95

Cefec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefetamet Pivoxil (clori-
drato).

Comprimidos revestidos . . . 250 mg 2352581 TECNIFAR — Indústria Técnica Farma-
cêutica, S. A.

29-12-95
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Cefec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefetamet Pivoxil (clori-
drato).

Pó para suspensão oral . . . 50 mg/ml 2352383, 2352482 TECNIFAR — Indústria Técnica Farma-
cêutica, S. A.

29-12-95

Cefec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefetamet Pivoxil (clori-
drato).

Comprimidos revestidos . . . 500 mg 2352680 TECNIFAR — Indústria Técnica Farma-
cêutica, S. A.

29-12-95

Cefortam . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ceftazidima . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução
injectável.

500 mg/1,5 ml 8575118 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . . . 23-11-95

Cefortam . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ceftazidima . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução
injectável.

1 g/3 ml 8575126 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . . . 23-11-95

Cefortam . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ceftazidima . . . . . . . . . . . . . Pó para solução injectável 2 g 8575134 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . . . 23-11-95

Citarabina, solução injectável . . . . . . Citarabina . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 2000 mg/20 ml 2666485 FARMOGENE — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

28-11-95

Citarabina, solução injectável . . . . . . Citarabina . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 500 mg/25 ml 2666287 FARMOGENE — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

28-11-95

Citarabina, solução injectável . . . . . . Citarabina . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 100 mg/5 ml 2666188, 2667988 FARMOGENE — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

28-11-95

Citarabina, solução injectável . . . . . . Citarabina . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 1000 mg/10 ml 2666386 FARMOGENE — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

28-11-95

Claudicat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pentoxifilina . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 400 mg 2325983, 2326080 BYK Portugal — Prod. Quim. Farmac., L.da 24-11-95

Claudicat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pentoxifilina . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 600 mg 2326189, 2326288 BYK Portugal — Prod. Quim. Farmac., L.da 24-11-95

Clavepen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina, ac clavulanico Cápsula . . . . . . . . . . . . . . . . 500 mg/125 mg 2371193 LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

25-11-95

Clavepen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina, ac clavulanico Pó para suspensão oral . . . 2371391 LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

25-11-95

Clavepen forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina, ac clavulanico Pó para suspensão oral . . . 2371292 LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

25-11-95

C’NERGIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ác. ascórbico . . . . . . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . 1 g 9224501 Laboratório Medinfar — Prod. Far-
mac., L.da

22-11-95

Cozaar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Losartan (K) . . . . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . 50 mg 2317584, 2317683, 2317782 Merck Sharpe & Dohme, L.da . . . . . . . . . . 5-12-95
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Cusicrom forte nasal . . . . . . . . . . . . . Cromoglicato (Na) . . . . . . . Gotas nasais . . . . . . . . . . . . 40 mg/ml 8755017 Alcon Portugal — Prod. Equip. Oftal., L.da 29-12-95

Cusicrom forte oftálmico . . . . . . . . . Cromoglicato (Na) . . . . . . . Solução . . . . . . . . . . . . . . . . 8755116 Alcon Portugal — Prod. Equip. Oftal., L.da 29-12-95

Dafnegil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada vaginal . . . . . . . . . 100 mg/g 9519306 L. Lepori, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-11-95

Dafnegil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos vaginais . . . . 9519215 L. Lepori, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-11-95

Dermofixe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sertaconazol (nitrato) . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg/g 2360295 Laboratórios Azevedos . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Dermofixe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sertaconazol (nitrato) . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 20 mg/ml 2359990, 2360097 Laboratórios Azevedos . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Dermofixe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sertaconazol (nitrato) . . . . Pó cutâneo . . . . . . . . . . . . . 20 mg/g 2359792, 2359891 Laboratórios Azevedos . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Dermofixe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sertaconazol (nitrato) . . . . Gele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg/g 2360196 Laboratórios Azevedos . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Dexametasona 8 ratiopharm . . . . . . . Dexametasona (Na) . . . . . . Pó e solvente para solução
injectável.

4.372 mg 2353688 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Diafusor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nitroglicerina . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . 40 mg 2394682, 2394781 Pierre Fabre Medicament Portugal, L.da . . . 25-11-95

Diafusor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nitroglicerina . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . 80 mg 2394880, 2394989 Pierre Fabre Medicament Portugal, L.da . . . 25-11-95

Diafusor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nitroglicerina . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . 20 mg 2361681, 2361780 Pierre Fabre Medicament Portugal, L.da . . . 29-12-95

Diafusor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nitroglicerina . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . 120 mg 2361889, 2361988 Pierre Fabre Medicament Portugal, L.da . . . 29-12-95

Diazepam . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diazepam . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 10 mg 2666782 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-12-95

Diazepam . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diazepam . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 5 mg 2666683 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-12-95

Diazepam . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diazepam . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 2 mg 2666584 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-12-95

Diclofenac 50 ratiopharm . . . . . . . . . Diclofenac (Na) . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . 50 mg 2354280, 2354389 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Diclofenac Retard Ratioph . . . . . . . . Diclofenac (Na) . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 2354488 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Dilamax Diskus . . . . . . . . . . . . . . . . . Salmetrol (xinafoato) . . . . . Pó para inalação . . . . . . . . . 0,0725 mg/dose 2338382, 2338481 BIALFAR — Prod. Farmac., S. A. . . . . . . 22-12-95
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Dualgam . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Etodolac . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . 300 mg 2358091, 2358190 ITF — Pharma, Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

29-12-95

Efexor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venlafaxina (cloridrato) . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 50 mg 2331981 Wyeth Lederle Portugal (Farma), L.da . . . 25-11-95

Efexor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venlafaxina (cloridrato) . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 75 mg 2332088 Wyeth Lederle Portugal (Farma), L.da . . . 25-11-95

Efexor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venlafaxina (cloridrato) . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 25 mg 2331585, 2331684 Wyeth Lederle Portugal (Farma), L.da . . . 25-11-95

Efexor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venlafaxina (cloridrato) . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 37,5 mg 2331783, 2331882 Wyeth Lederle Portugal (Farma), L.da . . . 25-11-95

Estreptobroncol . . . . . . . . . . . . . . . . . Ampicilina . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução
injectável.

Frasco pó
(250 mg)+
+amp. solv.

(2500 microli-
tros)

9828426 Laboratórios ATRAL . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-11-95

Estreptobroncol . . . . . . . . . . . . . . . . . Ampicilina . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução
injectável.

Frasco pó
(500 mg)+
+amp. solv.

(5 ml)

9828434 Laboratórios ATRAL . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-11-95

Estreptobroncol . . . . . . . . . . . . . . . . . Ampicilina . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução
injectável.

Frasco pó
(1000 mg)+
+amp. solv.

(5 ml)

9828442 Laboratórios ATRAL . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-11-95

Foradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Formoterol (fumarato) . . . . Pó para inalação . . . . . . . . . 0,012 mg 2328086, 2328185, 2328284 NOVARTIS FARMA — Produ. Far-
mac., S. A.

24-11-95

Gastromiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Iopamidol . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 612,4 mg 2353282, 2353381, 2353480 Laboratórios Farmacêuticos Rovi, S. A. . . . 24-11-95

Glipep I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vancomicina (cloridrato) Pó para solução injectável 500 mg 3207180, 2315281 Faulding Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . 7-11-95

Globocef . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefetamet pivoxil (clori-
drato).

Comprimidos . . . . . . . . . . . 250 mg 2352987 Roche Farmacêutica Química, L.da . . . . . . 29-12-95

Globocef . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefetamet pivoxil (clori-
drato).

Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mg/ml 2352789, 2352888 Roche Farmacêutica Química, L.da . . . . . . 29-12-95
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Globocef . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefetamet pivoxil (clori-
drato).

Comprimidos . . . . . . . . . . . 500 mg 2353084 Roche Farmacêutica Química, L.da . . . . . . 29-12-95

Hydergine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dihidroergotoxina (mesi-
lato).

Comprimidos . . . . . . . . . . . 1,5 mg 9364323, 9364307 NOVARTIS FARMA — Produ. Far-
mac. S. A.

22-11-95

Hydergine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dihidroergotoxina (mesi-
lato).

Comprimidos . . . . . . . . . . . 4,5 mg 9364315 NOVARTIS FARMA — Produ. Far-
mac. S. A.

22-11-95

Hydergine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dihidroergotoxina (mesi-
lato).

Solução oral . . . . . . . . . . . . 1 mg/ml 9913509 NOVARTIS FARMA — Produ. Far-
mac. S. A.

22-11-95

Hydergine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dihidroergotoxina (mesi-
lato).

Solução oral . . . . . . . . . . . . 3 mg/ml 9913517 NOVARTIS FARMA — Produ. Far-
mac. S. A.

22-11-95

Intraspir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC Acetilsalic (sal lisina) Pó para solução oral . . . . . 180 mg 2392892 TECNIFAR — Ind. Tec. Farms., S. A. . . . 24-11-95

Intraspir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC Acetilsalic (sal lisina) Pó para solução oral . . . . . 900 mg 2392991 TECNIFAR — Ind. Tec. Farms., S. A. . . . 24-11-95

Intraspir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC Acetilsalic (sal lisina) Pó para solução oral . . . . . 1800 mg 2393098 TECNIFAR — Ind. Tec. Farms., S. A. . . . 24-11-95

Lentaron . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Formestano . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução
injectável.

250 mg 2330983, 2331080 NOVARTIS FARMA — Produ. Far-
mac., S. A.

22-12-95

Lesil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . 2014397 FARMATRADING — Produtos Farma-
cêuticos, L.da

22-11-95

Lidocaina Adren Labesfal . . . . . . . . . Lidocaina, adrenalina . . . . Solução injectável . . . . . . . . 2377893, 2377992, 2378099,
2378198, 2378297, 2378396,
2378495, 2378594, 2378693,
2378792, 2378891, 2378990,

2379097, 2379196

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Lidocaina Adren Labesfal . . . . . . . . . Lidocaina, adrenalina . . . . Solução injectável . . . . . . . . 2379295, 2379493, 2379998,
2380392, 2379790, 2379899,
2380095, 2380194, 2379394,
2379691, 2380293, 2379592,
2380491, 2380590, 2380699,
2380798, 2380897, 2380996

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Lidoject . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lidocaina (cloridrato) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 10 mg/ml 2346195, 2346096, 2345999 LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95
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Lidoject . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lidocaina (cloridrato) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 10 mg/ml 2350791, 2350890, 2350296,
2350999, 2350692, 2350494,
2350593, 2350395, 2349694,
2349793, 2349892, 2349991,
2350098, 2350197, 2351096

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Lidoject . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lidocaina (cloridrato) . . . . Gele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg/g 2345791, 2345890 LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Lidoject . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lidocaina (cloridrato) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 5 mg/ml 2351294, 2351195, 2351393,
2351492, 2351591, 2351690,
2351799, 2351898, 2351997,
2352094, 2352193, 2352292

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Lidoject . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lidocaina (cloridrato) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 20 mg/ml 2346294, 2346393, 2346492 LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Lidoject . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lidocaina (cloridrato) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 20 mg/ml 2348696, 2348795, 2348498,
2348597, 2349298, 2349397,
2349496, 2349595, 2347698,
2347797, 2347896, 2347995,
2348092, 2348191, 2348290,
2348399, 2347391, 2347490,
2347599, 2348894, 2348993,

2349090, 2349199

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Lidoject . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lidocaina (cloridrato) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 50 mg/ml 2347292, 2347193, 2346997,
2347094, 2346591, 2346690,

2346799, 2346898

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Magnevist Enterico . . . . . . . . . . . . . . . AC Gadopentetico . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . . . . . 9,38 mg 2362481 Schering Lusitana, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-95

Mastofen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tamoxifeno (citrato) . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 10 mg 9522318, 9522326 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A.

22-11-95

Mencor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Felodipina . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 5 mg 2703296, 2703395 VETIQUIMA — Produtos Químicos, L.da 22-12-95

Mencor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Felodipina . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 10 mg 2703098, 2703197 VETIQUIMA — Produtos Químicos, L.da 22-12-95

Meronem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Meropenem . . . . . . . . . . . . Pó para solução injectável 500 mg 2321586 ZENECA — Produtos Biociência, L.da . . . 25-11-95

Meronem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Meropenem . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução
injectável.

250 mg/ml 2321784 ZENECA — Produtos Biociência, L.da . . . 25-11-95
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Meronem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Meropenem . . . . . . . . . . . . Pó para solução injectável 1000 mg 2321685 ZENECA — Produtos Biociência, L.da . . . 25-11-95

Meronem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Meropenem . . . . . . . . . . . . Pó para solução injectável 250 mg 2321487 ZENECA — Produtos Biociência, L.da . . . 25-11-95

Metilpren . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metilprednisolona (succi-
nato).

Pó para solução injectável 1000 mg 2334688 Faulding Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . 24-11-95

Metilpren . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metilprednisolona (succi-
nato).

Pó para solução injectável 500 mg 2334589 Faulding Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . 24-11-95

Minoxidil, solução tópica . . . . . . . . . Minoxidil . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 50 mg/ml 2665990, 2666097 FAMOZ — Repres. Imp. Exportações, L.da 25-11-95

Minoxidil, solução tópica . . . . . . . . . Minoxidil . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 20 mg/ml 2665792, 2665891 FAMOZ — Repres. Imp. Exportações, L.da 25-11-95

Modulanzime . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 9617423, 9617415 Laboratórios Andrómaco, L.da . . . . . . . . . . 22-11-95

Monoquin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lomefloxacina (cloridrato) Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 400 mg 2359180, 2359289 ZAMBON — Prod. Farmacêuticos, L.da 29-12-95

Mucodox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciclidrol . . . . . . . . . . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . 20 mg 9544304 Laboratórios Delta, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 22-11-95

Mucodox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciclidrol . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 9544122 Laboratórios Delta, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 22-11-95

Mucolex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carbocisteina . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg/ml 8611012 Warner Lambert — Port. Com. Ind., L.da . . . 25-11-95

Mucospas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clembuterol, ambroxol . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . 8670208, 9670208,
8670216, 9670216

UNILFARMA — União Internacional
Laboratórios Farmacêuticos, L.da

22-11-95

Mycobutin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rifabutina . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 150 mg 2376283, 2320984 Pharmacia & Upjonh Laboratórios, L.da . . . 25-11-95

Ozonol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mg/g 2321982, 2322485, 2322584,
2322287, 2322782, 2322881,

2322683, 2322188,
2322386, 2322089

Sterling Produtos Farmacêuticos, L.da . . . 25-11-95

Paracetamol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . 125 mg 2319184 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-95

Paracetamol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . 250 mg 2319283 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-95
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Paracetamol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . 500 mg 2319382 Ratiopharm, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-95

Paracetamol, comprimidos . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 500 mg 2318988 FARMASAN — Prod. Parafarmac., L.da 13-11-95

Paracetamol, xarope . . . . . . . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . 40 mg/ml 2319085 FARMASAN — Prod. Parafarmac., L.da 13-11-95

Peditrace . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cloreto (Cu, Mn, Zn),
fluoreto (Na).

Solução para perfusão IV 3600 mg 2330686 Fresenius Pharma Portugal, L.da . . . . . . . . 22-12-95

Pepcidina RPD . . . . . . . . . . . . . . . . . . Famotidina . . . . . . . . . . . . . Pastilha . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg 2367084, 2367183 Merck Sharpe & Dohme, L.da . . . . . . . . . . 22-12-95

Pepcidina RPD . . . . . . . . . . . . . . . . . . Famotidina . . . . . . . . . . . . . Pastilha . . . . . . . . . . . . . . . . 40 mg 2367282, 2367381 Merck Sharpe & Dohme, L.da . . . . . . . . . . 22-12-95

Pravasin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pravastatina (Na) . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 20 mg 2371789, 2371888 Bristol — Meyers Squibb, Farm. Port., L.da 29-12-95

Pravasin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pravastatina (Na) . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 10 mg 2371482, 2371581, 2371680 Bristol — Meyers Squibb, Farm. Port., L.da 29-12-95

Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 50 mg/ml 2344695, 2344893,
2344596, 2344794

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 20 mg/ml 2343192, 2343499, 2343390,
2343291, 2341790,
2342293, 2342095

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 10 mg/ml 2341899, 2341998, 2342194,
2342392, 2341790,
2342293, 2342095

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 10 mg/ml 2340990, 2341097,
2341295, 2341196

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 20 mg/ml 2343697, 2343598, 2343796,
2344190, 2344091,
2343994, 2343895

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 10 mg/ml 2342491, 2342590, 2342699 LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 50 mg/ml 2345593, 2345494,
2345692, 2345395

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95
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Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 20 mg/ml 2344497, 2344299, 2344398 LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 10 mg/ml 2341691, 2341493,
2341592, 2341394

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 50 mg/ml 2345098, 2345296,
2344992, 2345197

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Procaina Labesfal . . . . . . . . . . . . . . . Procaina (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 20 mg/ml 2342996, 2342798,
2343093, 2342897

LABESFAL — Lab. Esp. Farm. Almi-
ro, L.da

29-12-95

Prozac . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluoxetina (cloridrato) . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 4 mg/ml 2359685, 2685188 Lilly Farma — Prod. Farmac., L.da . . . . . . 29-12-95

Pulmicort Nasal Turbohale . . . . . . . . Budesonido . . . . . . . . . . . . . 100 lg/dose 8630863 Astra Portuguesa — Prod. Farmac., L.da 24-11-95

Pulmicort Nasal Turbohale . . . . . . . . Budesonido . . . . . . . . . . . . . 200 lg/dose 8630871, 2685287 Astra Portuguesa — Prod. Farmac., L.da 24-11-95

Ramicor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ramipril . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 mg 2305399, 2305498 Aventis Pharma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-7-95

Ramicor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ramipril . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 5 mg 2305597 Aventis Pharma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-7-95

Ramicor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ramipril . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 1,25 mg 2305290, 2405397 Aventis Pharma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-7-95

Ramicor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ramipril . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 2,5 mg 2310498, 2310597 Aventis Pharma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-8-95

Ramicor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ramipril . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 5 mg 2310696 Aventis Pharma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-8-95

Ramicor D 2,5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ramipril, hidroclorotiazida Comprimidos . . . . . . . . . . . 2310894, 2310993 Aventis Pharma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-10-95

Ramicor D 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ramipril, hidroclorotiazida Comprimidos . . . . . . . . . . . 2310795 Aventis Pharma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-10-95

Rantin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ranitidina (cloridrato) . . . Comp. revestidos . . . . . . . . 150 mg 2381481, 2381580 ALENFARMA — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

22-12-95

Rantin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ranitidina (cloridrato) . . . Comp. revestidos . . . . . . . . 300 mg 2381689 ALENFARMA — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

22-12-95

Redamin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pentoxifilina . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 400 mg 2358794 Sanofi-Synthelabo — Produtos Farmacêu-
ticos, S. A.

24-11-95
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Rodermil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metronidazol . . . . . . . . . . . Emulsão cutânea . . . . . . . . 10 mg/g 2371094 OFTALDER — Prod. Farmacêuticos, S. A. 29-12-95

Rovamycine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espiramicina . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000 UI/ml 2359586 Fisons Farmacêutica Portuguesa, L.da . . . . 29-12-95

Serevent Diskus . . . . . . . . . . . . . . . . . Salmeterol (xinafoato) . . . . Pó para inalação . . . . . . . . . 0,050 mg/dose 8786442, 8786459 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . . . 22-12-95

Silomat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 60 mg/ml 8063339, 8063347,
8063354, 8063313

UNILFARMA — União Internacional
Laboratórios Farmacêuticos, L.da

22-11-95

Silomat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . 40 mg 9063206 UNILFARMA — União Internacional
Laboratórios Farmacêuticos, L.da

22-11-95

Silomat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . 4 mg/ml 8063404, 9063404 UNILFARMA — União Internacional
Laboratórios Farmacêuticos, L.da

22-11-95

Suprane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desflurano . . . . . . . . . . . . . Líquido para vaporização . . . 240 ml 2321883 Pharmacia & Upjonh Laboratórios, L.da . . . 25-11-95

Synergil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vitaminas, sais minerais . . . Comprimidos mastigáveis 2330587 Monsanto Portugal — Prod. Quím. Farm.,
L.da

22-12-95

Tonice . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 9887315 Produfarma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-11-95

Transact Lat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Flurbiprofeno . . . . . . . . . . . Penso impregnado . . . . . . . 40 mg 2338283 Knoll Lusitana, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-11-95

Ultrabeta Diskus . . . . . . . . . . . . . . . . . Salmeterol (xinafoato) . . . . Pó para inalação . . . . . . . . . 0,050 mg/dose 8795237, 8795245 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . 22-12-95

Valium . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diazepan . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 5 mg/ml 8119305 Roche Farmacêutica Química, L.da . . . . . . 22-11-95

Viaflex Glucose 10 % . . . . . . . . . . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 100 mg/ml 2320083, 2320182, 2320281 Baxter Médico-Farmacêutica, L.da . . . . . . 20-11-95

Viaflex Glucose 4,8 % . . . . . . . . . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 48 mg/ml 2325488, 2325589 Baxter Médico-Farmacêutica, L.da . . . . . . 5-12-95

Viaflex Glucose 5 % . . . . . . . . . . . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 50 mg/ml 2551182, 2319887, 2319986,
2551281, 2551083, 2550986

2319788, 2550887

Baxter Médico-Farmacêutica, L.da . . . . . . 20-11-95

Viaflex Glucose 5 % NACL 0,33 % . . . Cloreto (Na), Glucose . . . . Solução injectável . . . . . . . . 250 ml, 500 ml,
1000 ml

e 2000 ml

2320687, 2320786
2320885, 2551380

Baxter Médico-Farmacêutica, L.da . . . . . . 20-11-95
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Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 1878/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto na categoria de assistente principal da carreira do pessoal técnico
superior de saúde (ramo de laboratório) do quadro de pessoal da Dele-
gação do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, faz-se público
que, por despacho de 20 de Novembro de 2000 do director do Instituto
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA), se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, o concurso em epígrafe, para o preen-
chimento de quatro lugares no quadro de pessoal da Delegação do
INSA, aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de Outubro, e alterado
pela Portaria n.o 695/98, de 4 de Setembro.

1.1 — Quotas dos lugares a prover:

a) Dois lugares a preencher por funcionários da Delegação do
INSA;

b) Dois lugares a preencher por funcionários do quadro de pes-
soal de outras instituições.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de
19 de Novembro, 213/2000, de 2 de Setembro, e no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
a partir da data de publicação do presente aviso.

4 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão obri-
gatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de actividade a que se refere
o concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

4.2 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal da Dele-
gação do INSA, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o
e do n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

5 — O local de trabalho situa-se na Delegação do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, sita no Largo do 1.o de Dezembro,
4049-016 Porto.

6 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao director da Delegação do INSA, devendo ser entregue na
Secção de Pessoal, durante as horas de expediente (das 8 horas e
30 minutos às 15 horas e 30 minutos), ou enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado, para a morada indicada no n.o 5 deste aviso.

6.1 — Do requerimento deverão constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de ser possuidor dos

requisitos gerais de provimento em funções públicas;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, no qual deverá constar, igualmente, o tempo de ser-
viço prestado na categoria, na carreira e na função pública;

c) Classificação de serviço referente aos últimos quatros anos.

7 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Filomena Rodrigues Leite de Maga-
lhães, assessora.



N.o 27 — 1 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2189

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Margarida Fernandes Heitor, assessora, e
Dr.a Maria Margarida Santos Monteiro Saraiva, assistente
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Rosário Cardoso Sousa Machado Fontes e
Dr.a Maria da Graça Carmo Brandão Leal Martins,
assessoras.

Todos os elementos são funcionários da Delegação do INSA.
8 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-

dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, António
Luís Rocha.

Aviso n.o 1879/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público
que se encontra afixada, para consulta, no painel junto à Secção de
Pessoal destes serviços a lista de classificação final, homologada por
despacho de 17 de Janeiro de 2001, do director da delegação do
INSA, do concurso interno geral de acesso, na categoria de técnico
principal, da carreira do pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica
(profissão de análises clínicas e de saúde pública), aberto pelo aviso
n.o 2465/99, 2.a série, de 5 de Fevereiro.

Do acto de homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a
interpor para a Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias contados
a partir da data do registo do ofício registado de comunicação aos
candidatos, respeitada a dilação de três dias.

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, o Assis-
tente Administrativo Principal, António Luís Rocha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 1880/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação de 14 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso da competência referida no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso na 2.o série do Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de lugares vagos no quadro de pessoal do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, correspondentes à categoria de enfermeiro nível 1,
aprovado pela Portaria n.o 694/98, de 4 de Setembro.

2 — Número de lugares — o concurso visa o preenchimento de 20
lugares, actualmente vagos.

3 — Prazo de validade — o prazo do concurso termina com o preen-
chimento das vagas.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezem-
bro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — é o constante no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular com carácter eliminatório, conforme o disposto
do Decreto-Lei n.o 437/91 de 8 de Novembro, na nova redacção que
ao primeiro foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — Fórmula de classificação final:

CF=(TS×6)+(EPO×5)+(HP×4)+(HL×3)+(FC×2)
20

7.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

7.3 — Os factores de ponderação da avaliação curricular serão clas-
sificados de acordo com os seguintes elementos e valores:

7.3.1 — CF=classificação final;
7.3.2 — TS=tempo de serviço;
7.3.3 — EP=experiência profissional oncológica;
7.3.4 — HP=habilitações profissionais;
7.3.5 — HL=habilitações literárias;
7.3.6 — FC=formação contínua;

7.3.2 — TS=coeficiente 6 — tempo de serviço — máximo 20 pon-
tos:

1.1) Até 1 ano — 10 pontos;
1.2) De 1 até 3 anos — 15 pontos;
1.3) Mais de 3 anos — 20 pontos;

7.3.3 — EP=coeficiente 5 — experiência profissional oncoló-
gica — máximo 20 pontos:

1.1) Sem experiência — 10 pontos;
1.2) Com experiência:

De 1 a 5 anos — 15 pontos;
De 5 a 10 anos — 16 pontos;
Mais de 10 anos — 17 pontos;

1.3) Com experiência no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil:

Até 1 ano — 18 pontos;
De 1 a 3 anos — 19 pontos;
Mais de 3 anos — 20 pontos;

7.3.4 — HP=coeficiente 4 — habilitações profissionais — máximo
20 pontos:

1.1) Igual à nota de curso;

7.3.5 — HL=coeficiente 3 — habilitações literárias — máximo 20
pontos:

1.1) 9.o ano — 10 pontos;
1.2) 10.o ano — 11 pontos;
1.3) 11.o ano — 12 pontos;
1.4) 12.o ano — De 13 a 20 pontos:

10 valores — 13 pontos;
11 valores — 13,5 pontos;
12 valores — 14 pontos;
13 valores — 14,5 pontos;
14 valores — 15 pontos;
15 valores — 15,5 pontos;
16 valores — 16 pontos;
17 valores — 17 pontos;
18 pontos — 18 pontos;
19 pontos — 19 pontos;
20 valores — 20 pontos;

7.3.6 — FC=coeficiente 2 — formação contínua pós-bá-
sica — máximo 20 pontos;

1.1) Sem formação — 10 pontos;
1.2) Formação em várias áreas sem oncologia:

Até vinte horas — 11 pontos;
De vinte e uma a quarenta horas — 12 pontos;
De quarenta e uma a sessenta horas — 13 pontos;
Mais de sessenta horas — 14 pontos;

1.3) Formação específica em oncologia:

Até seis horas — 15 pontos;
De seis a doze horas — 16 pontos;
De treze a vinte e quatro horas — 17 pontos;
De vinte e cinco a trinta horas — 18 pontos;
De trinta e uma a sessenta horas — 19 pontos;
Mais de sessenta horas — 20 pontos.

8 — A remuneração a atribuir é a correspondente à categoria posta
a concurso e consta da tabela a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterada pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação é de 15 dias úteis contado

a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção para a Rua do
Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.
Em caso de entrega pessoal é obrigatória a passagem de recibo.
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10 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação militar,
número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República

onde se encontra publicado o presente aviso de abertura;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

ser relevantes para apreciação do seu mérito;
e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato

pretende ser eventualmente contactado para fins do presente
concurso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificados autênticos ou autenticados das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo da posse do título de enfermeiro;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
e) Três exemplares do currículo profissional;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos gerais referidos nas alíneas b), c) e d)
do n.o 12.1 do presente aviso.

12 — Requisitos para admissão a concurso:
12.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções a que se candidata.

12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou

organismo a que pertençam, exigindo-se a estes últimos que
estejam em regime de tempo completo, sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e contem, pelo
menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício de funções
correspondentes a necessidades permanentes.

13 — Composição do júri:

Presidente — Alexandra Maria Coelho Marques Ferreira Matos,
enfermeira-chefe do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Maria Paula Correia Oliveira Branco, enfermeira especia-
lista do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Maria Celeste Ramos Duro Garcia Esteves, enfermeira gra-
duada do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Anabela Freire Lopes Gomes, enfermeira graduada do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

Maria Helena Anjos Martins Silva, enfermeira graduada
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em 1.o lugar.

15 — Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

15 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 1881/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para sete lugares da categoria de auxiliar de alimentação da
carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 4 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
do Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso na categoria de auxi-
liar de alimentação nas carreiras profissionais do pessoal dos serviços
gerais do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95, de
1 de Junho, ao abrigo do descongelamento excepcional de admissões
efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito
de distribuição de quotas constante do despacho do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26
de Outubro de 2000, comunicada a este Centro pelo ofício da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte n.o 19 225, de 15 de Novembro
de 2000.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento para sete lugares, correspondendo a outros tantos lugares
a aditar ao quadro do Centro no âmbito do descongelamento excep-
cional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 4 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, sito na Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072
Porto.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de alimentação, e as condições de trabalho são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — A habilitação literária exigida é a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimento:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de duas horas e o respectivo pro-
grama é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, de 1 de
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Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.3 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou
em papel de formato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo
ser entregue pessoalmente contra recibo, na Repartição de Pessoal
do Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas,
para a Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto,
relevando no caso da remessa pelo correio, a data de expedição cons-
tante do aviso de recepção.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso e
de provimento em funções públicas, referidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea a)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Paula Castro Ferreira Alves, assistente
principal de nutrição do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, Porto.

Vogais efectivos:

Maria Clara Rocha Gomes, encarregada de sector do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Porto.

Maria Clara Melo Araújo, cozinheira principal do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Sónia Maria Azevedo Moreira Cabral, assistente prin-
cipal de nutrição do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Porto.

Armando Mansilha dos Santos, cozinheiro do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Porto.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

13 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — regulamento

geral dos hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — lei de gestão hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro — Lei Orgânica do

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil;
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração

Pública» — edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elisabete
Castela.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2128/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, licenciado Arnaldo Manuel da Rocha Pereira
Coutinho, os poderes necessários para a prática dos actos abaixo men-
cionados relativos à estrutura de dinamização e acompanhamento
do Programa Polis — gabinete coordenador do Programa Polis:

a) Celebrar e rescindir os contratos de trabalho a termo certo,
praticando os actos resultantes da revogação ou caducidade
dos mesmos;

b) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e de avença, sem poderes de subde-
legação, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, diurno e
nocturno, em dias de descanso semanal, descanso comple-
mentar e feriados, nos termos dos artigos 26.o, 27.o, n.o 3,
alínea b), 32.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto, bem como a realização da respectiva despesa;

d) Autorizar o uso de veículo próprio em serviço oficial, ao abrigo
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
bem como a condução de viaturas oficiais, por motivos de
serviço, por elementos que não exerçam a actividade de moto-
rista, nos termos do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;
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e) Justificar ou injustificar faltas;
f) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
g) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
h) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em

estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, acções
de formação ou outras iniciativas semelhantes;

i) Autorizar as deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, incluindo a utilização de avião, nos termos
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
ou ajudas de custo, antecipadas ou não;

j) Autorizar deslocações ao estrangeiro em serviço oficial;
l) Autorizar a relização de despesas com aquisição de bens e

serviços, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 20 000
contos, e até ao limite de 30 000 contos nos termos da alínea
a) do n.o 2 do mesmo artigo, bem como aprovar as respectivas
minutas dos contratos.

2 — Autorizo ainda o secretário-geral a subdelegar no respectivo
adjunto e no coordenador do Programa Polis as competências acima
delegadas, com excepção da prevista na alínea b) do n.o 1.

3 — O presente despacho produz efeitos a contar da data da sua
publicação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos que,
no âmbito dos poderes delegados e subdelegados, tenham, entretanto,
sido praticados.

27 de Novembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 2129/2001 (2.a série). — Com vista à implantação
e permanência definitiva do troço entre as caixas 7E e 7G do emissário
terrestre da ribeira de Caparide, a desenvolver no concelho de Cascais,
determino, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 3.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e no
exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O prédio rústico descrito sob o n.o 3373/280690, da freguesia
de Alcabideche, na 2.a Conservatória do Registo Predial de Cascais
e inscrito na respectiva matriz predial sob o artigo rústico 2442, sec-
ção 28, da freguesia de Alcabideche, da 1.a Repartição de Finanças
de Cascais, ficará, de ora em diante, parcialmente onerado com carác-
ter permanente pela constituição administrativa a favor da
SANEST — Saneamento da Costa do Estoril, S. A., criada pelo Decre-
to-Lei n.o 142/95, de 14 de Junho, que reverterá para o Estado Por-
tuguês no termo da concessão, de uma servidão de aqueduto público
subterrâneo com 8 m de largura e 64 m de comprimento, situada na
estrema poente do terreno a confrontar com caminho, base jurídica
de implantação e permanência do troço entre as caixas 7E e 7G
do emissário terrestre gravítico de condução de águas de saneamento
básico aos aglomerados populacionais da ribeira de Caparide, com
uma caixa de visita, integrado no Sistema de Saneamento Básico da
Costa do Estoril, conforme traçado e zonas definidas na planta anexa
ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária,
com excepção de manutenção da via de acesso à serventia existente,
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

3 — O presente despacho constitui uma rectificação de um erro
material da oneração decretada no despacho n.o 378/2000, de 10 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4,
de 6 de Janeiro de 2000, e produz efeitos retroactivos à última das
invocadas datas, sendo título bastante para proceder ao cancelamento
do ónus de servidão administrativa de aqueduto público subterrâneo
inscrito sob a cota F-1 ap.55/28062000 da descrição predial
n.o 3373/260396, da freguesia do Estoril da 2.a Conservatória do
Registo Predial de Cascais.

19 de Janeiro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 2130/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo
5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e no uso das faculdades que me são conferidas pelos des-
pachos n.os 25 784/99 (2.a série) e 554/2000 (2.a série) do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, publicados no Diário
da República, respectivamente, de 30 de Dezembro de 1999 e de
18 de Fevereiro de 2000.

1 — Subdelego no director do Gabinete de Relações Internacionais,
sem prejuízo do poder de avocação, as seguintes competências:

a) Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial previstos em pro-
tocolos por mim previamente aprovados;

b) Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, assinar termos de aceitação
e conferir posse a funcionários e agentes por mim nomeados;

c) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição, nos termos dos artigos 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

d) Homologar os actos relativos a concursos de pessoal dirigente
a que se refere o n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

e) Conceder licenças sem vencimento, por um ano e de longa
duração, e licenças sem vencimento para acompanhar côn-
jugue colocado no estrangeiro, previstas nas alíneas b), c)
e d) do n.o 1 do artigo 73.o e nos artigos 76.o, 78.o e 84.o,
e de regresso nos termos do artigo 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

f) Autorizar a condução, por funcionários e agentes, de viaturas
afectas aos serviços, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, bem como o uso
de carro próprio e o processamento da respectiva compen-
sação monetária previstas no artigo 15.o do mesmo diploma;
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g) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nas situações
previstas na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, de trabalho nocturno e em dias
de descanco semanal, descanso complementar e feriados, nos
termos dos artigos 32.o e 33.o do mesmo diploma legal.

h) Autorizar a inscrição e participação de funcionários, em
número estritamente necessário, em estágios, congressos
seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação e outras
iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, sem prejuízo do normal funcionamento
dos serviços;

i) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro;
j) Autorizar o processamento dos correspondentes abonos ou

despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

l) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio.

m) Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de
Agosto;

n) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

o) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das funções remuneradas previstas no n.o 6 do mesmo
artigo;

p) Nomear os instrutores e inquiridores de processos discipli-
nares ou de inquérito por mim ordenados que não sejam
desde logo nomeados por meu despacho;

q) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem os n.os 1
do artigo 45.o e 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar, desde
que proposto pelo instrutor do respectivo processo;

r) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

s) Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo dis-
ciplinar, nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto
Disciplinar.

t) Emitir a declaração prevista no artigo 88.o do Estatuto da
Aposentação;

u) Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que cor-
ram pelo Gabinete de Relações Internacionais, nos termos
previstos no Código do Procedimento Administrativo.

2 — Ratifico, nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo, todos os actos praticados no âmbito
do presente despacho pelo director do Gabinete de Relações Inter-
nacionais desde o dia 10 de Outubro até à data do presente despacho.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 2131/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8
de Novembro, nos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
no uso das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 15 de Novembro de 2000, subdelego no presidente do
conselho directivo do Centro de Estudos e Formação Autárquica,
licenciado Abílio Vassalo de Abreu, as seguintes competências:

1.1 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas dos respectivos serviços;

1.2 — Assinar o termo de aceitação e conferir posse aos funcionários
por mim nomeados, nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e de avença, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Junho;

1.5 — Aprovar os programas e provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

1.6 — Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano, ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacio-
nal, desde que integrados em actividades do instituto ou inseridos
em planos aprovados;

1.8 — Autorizar o uso, em serviço, de veículo próprio, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
conjugado com o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril;

1.9 — Autorizar a utilização de avião no continente, quando excep-
cionalmente necessário, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.10 — Autorizar despesas resultantes de indemnização a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, até ao montante de 1000 contos;

1.11 — Autorizar o processmaento das despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao montante de 1000 contos;

1.12 — Nomear os instrutores e inquiridores de processos disci-
plinares ou de inquéritos por mim ordenados que não sejam, desde
logo, nomeados por meu despacho;

1.13 — Autorizar as prorrogações dos prazos a que se referem o
n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar,
desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo;

1.14 — Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar, desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo;

1.15 — Aprovar as minutas dos contratos e outorgar em nome do
Estado, nos termos dos artigos 62.o e 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

2 — A presente subdelegação é extensiva aos vice-presidentes
quando substituam o presidente do conselho directivo nas suas ausên-
cias e impedimentos.

3 — Este despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000,
ficando deste modo ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito das matérias compreendidas na presente subdelegação.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Local, José Augusto Clemente Carvalho.

Despacho n.o 2132/2001 (2.a série). — Considerando que a Lei
n.o 159/99, de 14 de Setembro, estabelece o quadro de transferência
de atribuições e competências para as autarquias locais;

Considerando que a referida lei prevê a delimitação da intervenção
da administração central e da administração local, concretizando os
princípios da descentralização administrativa e da autonomia do poder
local;

Estando previstas no Orçamento do Estado para 2001 um conjunto
de competências a transferir para os municípios, importa desde já
proceder à identificação e análise de novas competências no quadro
das atribuições conferidas às freguesias pela Lei n.o 159/99, de 14
de Setembro:

Assim, determino:
1 — A criação de um grupo de trabalho para identificação e análise

das competências que possam ser transferidas para as freguesias, com-
posto por:

Direcção-Geral das Autarquias Locais, representada pelo direc-
tor-geral;

Associação Nacional de Freguesias, representada por Joaquim
Cândido Leite Moreira, presidente da Assembleia de Freguesia
de Padronelo (Amarante);

Associação Nacional de Municípios Portugueses, representada
pelo presidente da Câmara Municipal de Paços de Ferreira,
Arménio Pereira.

2 — A apresentação pelo grupo de trabalho de relatórios, preli-
minar, até 31 de Janeiro, intercalar, até 15 de Março, e final, até
30 de Abril de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Despacho n.o 2133/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e
35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no secre-
tário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, licenciado Arnaldo Manuel da Rocha Pereira Coutinho, os
poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar alterações orçamentais e antecipação de duodé-
cimos, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril,
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bem como da legislação complementar em vigor, relativos
ao orçamento do meu Gabinete;

2) Autorizar, ao abrigo do disposto nos artigos 27.o, 17.o, n.o 1,
alínea c), e 79.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, a realização de despesas com obras, locação e aquisição
de bens e serviços, por conta das dotações inscritas no orça-
mento do meu Gabinete, até aos limites da competência pró-
pria dos directores-gerais ou equiparados, nos termos do refe-
rido diploma legal;

3) Autorizo ainda o secretário-geral a subdelegar no respectivo
adjunto e no director de serviços as competências para a prá-
tica dos actos aqui mencionados;

4) O presente despacho produz efeitos a contar da data da sua
publicação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos
que, no âmbito dos poderes delegados e subdelegados,
tenham, entretanto, sido praticados.

17 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 1882/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do director-geral das Autarquias Locais
de 17 de Outubro de 2000 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchi-
mento de um lugar de técnico superior de 2.a classe do quadro de
pessoal da ex-Direcção-Geral da Administração Autárquica, criado
pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga referida.
4 — O local de trabalho situa-se na Rua de José Estêvão, 137,

6.o, 1169-058 Lisboa, sendo a remuneração base a correspondente
ao índice e escalão expressos na escala salarial constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes pra os fun-
cionários da administração central.

5 — Compete ao técnico superior de 2.a classe — assegurar funções
consultivas de natureza científico-técnica, exigindo um elevado grau
de qualificação, de responsabilidade e de iniciativa e autonomia, assim
como domínio total da área de especialização e no quadro das acti-
vidades desenvolvidas pela Direcção-Geral das Autarquias Locais,
tendo em vista a preparação da tomada de decisão.

6 — As normas que regem o concurso são:

a) O Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) O Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as

alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Podem ser admitidos ao concurso os candidatos que reúnam
os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, detentores de licenciatura em Economia
ou Gestão.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, cuja duração será definida poste-
riormente pelo júri, terá carácter eliminatório e incidirá sobre
os seguintes temas: sistema financeiro das autarquias locais,
gestão económico-financeira da administração local autár-
quica, contabilidade das autarquias locais, formas de apoio
às autarquias locais em matéria de gestão financeira e con-
tabilística, análise de indicadores que permitam o controlo
e a avaliação periódica dos resultados obtidos no domínio
da gestão financeira e patrimonial das autarquias locais, apoio
às autarquias locais no respeitante à utilização de linhas de
crédito criadas para o efeito, direitos e deveres dos funcio-
nários e agentes da administração pública e carta deontológica
do funcionalismo público;

b) Entrevista.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões de júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral das Autarquias Locais, entregue

pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado para a morada indicada no n.o 4,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções consi-

deradas mais relevantes para o lugar.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguintes
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que per-

tencem os candidatos, da qual conste, de modo inequívoco,
a existência e natureza do vínculo à função pública;

e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração deverão ser confirmados pelo dirigente
máximo do serviço a que pertencem.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A lista de candidatos e a lista de classificação final, bem como

quaisquer outras decisões que hajam de ser levadas ao conhecimento
dos candidatos, serão afixadas no átrio do 6.o piso da morada indicada
no n.o 4.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Helena dos Santos Lopes Curto.
Vogais efectivos:

Dr.a Germana Maria Melim da Silva Ministro Vieira.
Dr.a Maria Adélia Maurício Gaspar Rodrigues.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Augusto Martins Duarte.
Dr.a Isabel Maria Gonçalves Arsénio Nunes.

16 — Nas faltas e impedimentos do presidente do júri será o mesmo
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

17 — Por se tratar de um concurso para admissão de estagiários,
o júri de estágio será o mesmo que o júri do concurso.

18 — Legislação — Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, Lei n.o 159/99,
de 14 de Setembro, Lei n.o 162/99, de 14 de Setembro, Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, Decre-
to-Lei n.o 226/93, de 22 de Junho, Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22
de Fevereiro, Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril, e Decreto Regu-
lamentar n.o 92-C/84, de 28 de Dezembro.

17 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Declaração (extracto) n.o 40/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000, a pedido da Câmara Municipal
de Constância, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter urgente
à expropriação de uma parcela de terreno assinalada na planta em
anexo:

Parcela com a área de 80 000 m2, a confrontar a norte e a nascente
com o prédio de onde é desanexada, a sul com a EM 592
e a poente com a EM 592 e o prédio de onde é desanexada,
a destacar do prédio rústico denominado «Quinta do Lombão»,
propriedade de Adelaide Themudo de Sómer e outros, sito
no lugar de Vale Mestre, freguesia de Santa Margarida da
Coutada, inscrito na respectiva matriz sob o artigo 6, sec-
ção 004, e descrito na Conservatória do Registo Predial de
Constância sob o n.o 01307/950526.

A expropriação tem por fim a construção do Parque Ambiental
de Santa Margarida de Coutada.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 288/2000 do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto
e de direito constantes da informação técnica (IT) n.o 227-DSJ, de
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2 de Outubro de 2000, da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
bem como os que constam dos documentos do processo de instrução.

6 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 2134/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Dezembro de 2000 do director regional, foi autorizada a celebração
do contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com Maria do Céu Figueira Farias para
exercer funções correspondentes à categoria de assistente adminis-
trativo, escalão 1, índice 191, que vigorará pelo período de seis meses,
tácita e automaticamente renovável, não podendo a sua duração ultra-
passar os dois anos.

12 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Despacho n.o 2135/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2001 do director regional, foi autorizada a celebração do
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de ser-
viço, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com Marta da Conceição Prata Luís para
exercer funções correspondentes à categoria de assistente adminis-
trativo, escalão 1, índice 191, que vigorará pelo período de seis meses,
tácita e automaticamente renovável, não podendo a sua duração ultra-
passar os dois anos.

12 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 1883/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 16 de Novembro

de 2000 do director regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Centro, ao abrigo das competências constantes do
mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, e por
força do disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 190/93,
de 24 de Maio, com a nova redacção dada pelo n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 230/97, de 30 de Setembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral de acesso para preenchimento de quatro
vagas de técnico superior principal da carreira técnica superior do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, aprovado pela Portaria n.o 1031/95,
de 23 de Agosto.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, com excepção dos artigos revogados pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 190/93, de 24 de Maio, 230/97,
de 30 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
com excepção dos artigos revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações feitas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — O concurso é aberto apenas para as vagas postas a concurso,
caducando automaticamente com o seu preenchimento.

4 — Condições de exercício:
4.1 — O local de trabalho situar-se-á na área de jurisdição da Direc-

ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro.

4.2 — A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos especiais — o referido na alínea c) do artigo 4.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, cujo conteúdo fun-
cional se encontra descrito no anexo II da Portaria n.o 1031/95, de
23 de Agosto.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

6.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

6.3 — Os critérios de avaliação traduzem-se na seguinte fórmula:

AC=0,2(HAB)+0,3(FP)+0,5(EP)

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

6.4 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular
constará de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de pre-
ferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, podendo ser entregue pessoalmente na
Repartição Administrativa e Financeira, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000-317 Coimbra, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
do mesmo.

Não se consideram os requerimentos e respectivos documentos
entregues em qualquer divisão sub-regional da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro.

7.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Morada para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
f) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.
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7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, autêntica ou autenticada, do serviço a que se

encontra vinculado, da qual conste, pela ordem indicada, a
categoria de que o candidato é titular, o vínculo à função
pública e a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de
serviço, contado até ao termo do prazo de admissão das can-
didaturas, na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

d) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
perfil do candidato;

e) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações pro-
fissionais;

f) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea e) do n.o 7.2 do presente aviso;

g) Os candidatos que já sejam funcionários da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem
do seu processo individual, devendo, porém, referi-los no
requerimento de admissão ao concurso.

7.4 — As circunstâncias referidas na alínea e) do n.o 7.2 só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

7.5 — O disposto na alínea g) do n.o 7.3 não impede que o júri
exija a qualquer candidato, no caso de dúvida, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso

serão enviadas aos candidatos, sendo também afixadas, para consulta,
em lugar público da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, na Rua do Padre Estêvão Cabral, 79,
6.o, 3000 Coimbra, ou publicadas no Diário da República, se o número
de candidatos foi igual ou superior a 100.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Armando Frausto Basso, subdirector regional.
Vogais efectivos:

1.o Maria Luísa da S. G. Mexia Lobo, directora de serviço.
2.o José Manuel N. Abreu e Silva, director de serviço.

Vogais suplentes:

1.o António J. C. Carvalheira, chefe de divisão.
2.o Ana Maria Guerra Pinto Jorge, assessora.

O presidente do júri será substituído, nas suas ausências ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Gabinete de Relações Internacionais

Despacho n.o 2136/2001 (2.a série). — Por despachos do con-
selho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 24 de Novembro de 2000, e do director-geral
do Gabinete de Relações Internacionais, de 29 de Novembro de 2000,
foi transferida para o quadro de pessoal do Gabinete de Relações
Internacionais Ruth Ângela Alves Cabral de Sacadura, técnica pro-
fissional especialista, escalão 2, índice 270, com efeitos reportados
a 1 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

Despacho n.o 2137/2001 (2.a série). — Por despachos do secre-
tário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório de 20 de Novembro de 2000 e do director-geral do Gabinete
de Relações Internacionais de 29 de Novembro de 2000, foi transferida
para o quadro de pessoal do Gabinete de Relações Internacionais
Maria Aurora Martins Soares, assistente administrativa principal,
escalão 6, índice 280, com efeitos reportados a 1 de Dezembro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

Despacho n.o 2138/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Instituto Superior Técnico de 30 de Novembro de 2000
e do director-geral do Gabinete de Relações Internacionais de 29 de
Novembro de 2000, foi transferida para o quadro de pessoal do Gabi-
nete de Relações Internacionais a licenciada Nádia de Brito Pires,
técnica superior de 1.a classe, escalão 1, índice 460, com efeitos repor-
tados a 1 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 2139/2001 (2.a série). — Por despacho do
inspector-geral do Ambiente de 15 de Janeiro de 2001:

Alexandra Manuela Pereira Pinto de Oliveira Dias, Ana Cristina Ferro
Roque e Ana Teresa Gonçalves Calmeiro — renovado o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com esta Inspecção em 1 de
Setembro como técnica superior de 2.a classe por um período de
doze meses.

22 de Janeiro de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

Despacho n.o 2140/2001 (2.a série). — Por despacho do
inspector-geral do Ambiente de 22 de Dezembro de 2000:

Rosa Maria Branco Leitão — renovado o contrato de trabalho a termo
certo celebrado com esta Inspecção em 1 de Agosto como técnica
superior de 2.a classe por um período de 12 meses.

22 de Janeiro de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

Despacho n.o 2141/2001 (2.a série). — Por despacho do
inspector-geral do Ambiente, em substituição, de 11 de Dezembro
de 2000:

Ana Paula Godinho Cordeiro Mesquita — rescindido, a seu pedido,
com efeitos a 18 de Dezembro de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com esta Inspecção em 1 de Setembro
como técnica superior de 2.a classe.

22 de Janeiro de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 2142/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Rita Torres Pereira Amorim licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de oito meses, com efeitos a partir
de 17 de Dezembro de 2000, a licença especial concedida a Ana
Rita Torres Pereira Amorim, para o exercício de funções transitórias
na Região Administrativa Especial de Macau.

22 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2143/2001 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria Alexandra Tendeiro Caldas Duque Nobre licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Dezembro de 2000, a licença especial concedida a Maria Ale-
xandra Tendeiro Caldas Duque Nobre, para o exercício de funções
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau.

29 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.
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Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 2144/2001 (2.a série). — Considerando que Maria
Paula Gonçalves Ribeiro Alves Monteiro foi, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril, afecta à Direcção-Geral da Administração
Pública (DGAP) pelo despacho conjunto n.o 900/98, de 28 de Novem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 26 de
Dezembro de 1998;

Considerando que em 16 de Dezembro de 1999 a agente efectuou
a sua apresentação na DGAP, ficando na situação de disponibilidade
para colocação em actividade nos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública;

Considerando que, decorrido mais de um ano desde essa data sem
que tenha sido colocada em serviço ou organismo público, manten-
do-se ininterruptamente em situação de inactividade;

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 2 do mesmo
artigo:

Determina-se:
Maria Paula Gonçalves Ribeiro Alves Monteiro, agente afecta ao

quadro transitório criado junto da DGAP, passa à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos à data do presente
despacho.

19 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 2145/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Janeiro de 2000:

Licenciada Felicidade Maria Simões dos Santos Baptista, assessora
da carreira técnica superior do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral — nomeada assessora principal da mesma carreira e quadro,
em lugar criado pela Portaria n.o 1977/2000 (2.a série), de 24 de
Novembro, a extinguir quando vagar.

17 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho (extracto) n.o 2146/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 17 de Janeiro de 2001:

José Manuel Machado Saldanha Bento, com a categoria de consultor
jurídico principal — passa à situação de licença sem vencimento
de longa duração, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, com efeitos reportados a 1 de
Março de 2000.

19 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 236/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 16 de Dezembro
de 2000, a p. 20 168, no despacho conjunto n.o 1164/2000, rectifica-se
que onde se lê «Fernando José Alvarenga de Sousa Santos, esca-
lão/índice 1/115» deve ler-se «Fernando José Alvarenga de Sousa San-
tos, escalão/índice 1/120».

8 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 237/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro
de 2001, a p. 162, no despacho conjunto n.o 9/2001, rectifica-se que
onde se lê «José Victor do Rosário Júnior, técnico superior de infor-
mática/técnico superior de informática de 2.a classe, escalão/índice
1/450.», deve ler-se «José Victor do Rosário Júnior, técnico superior
de informática/técnico superior de informática de 2.a classe, esca-
lão/índice 3/520.»

19 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 238/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho conjunto n.o 1060/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000, rectifica-se
que, no sétimo parágrafo do despacho, onde se lê «considerando ainda
que o contrato de tarefa inexistente entre o interessado e a Admi-
nistração de Macau» deve ler-se «considerando ainda que o contrato
de tarefa existente entre o interessado e a Administração de Macau».

19 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 2147/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Reclassificação, por urgente conveniência de serviço, para a categoria abaixo indicada, de acordo com o artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, das seguintes funcionárias:

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Maria Clotilde Pereira Nunes Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . . . 4 142 Cozinheira . . . . . . . . . 3 145
Maria José Fernandes R. Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . . . 4 142 Cozinheira . . . . . . . . . 3 145

A reclassificação produz efeito à data do despacho.

23 de Janeiro de 2001. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida Esteves de Carvalho.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 1884/2001 (2.a série). — Por despachos de
22 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Nacional do
Desporto e de 16 de Janeiro de 2001, do secretário da Procuradoria-
-Geral da República:

Ana Maria Correia Silva Pereira, técnica profissional de 2.a classe,
do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral da República — auto-
rizada a transferência com a mesma categoria e carreira, para o
quadro de pessoal do Instituto Nacional do Desporto, nos termos
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

Contrato n.o 184/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/31/00/LVT:

I

Preâmbulo
Por imperativo constitucional, cabe ao Estado, através do Governo,

a definição e prossecução de uma política globalizante de desenvol-
vimento desportivo que contemple e integre, de forma consequente,
a acção e propostas das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objectivo
final o harmonioso desenvolvimento da condição física, intelectual
e moral da sociedade através da expansão da prática desportiva a
todos os níveis.

Assim, no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto e as entidades públicas e privadas com
atribuições no âmbito do desporto, importa estruturar as condições
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dessa participação, de modo a garantir uma mais eficaz e transparente
utilização dos recursos públicos, através da celebração de contra-
tos-programa.

II

Justificação
A Associação Desportiva do Carregado, colectividade sediada no

concelho de Alenquer, desenvolve uma reconhecida acção de pro-
moção e desenvolvimento do desporto, embora não disponha das con-
dições adequadas às diversas actividades desportivas que constituem
o seu quadro de modalidades ao serviço da comunidade, pelo que
pretende levar a cabo a obra de instalação do pavimento desportivo
no pavilhão, que integra o património da colectividade.

Considerando o interesse público de tais instalações, justifica-se
o apoio do IND à realização da referida obra, complementando os
investimentos a efectuar pela Associação Desportiva do Carregado
e por outras fontes destinadas ao mesmo fim.

III

Articulado
Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-

buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Associação Des-
portiva do Carregado, no âmbito do desenvolvimento desportivo, con-
tribuindo designadamente para a promoção e consolidação de hábitos
de prática desportiva regular entre a comunidade local;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante, devi-
damente representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

A Associação Desportiva do Carregado, ou segundo outorgante,
devidamente representada pelo seu presidente, Ramiro Rodri-
gues;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto as obras de ins-
talação do pavimento desportivo no pavilhão da Associação Desportiva
do Carregado, a realizar pelo segundo outorgante de acordo com
os elementos do projecto aprovado pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 16 248 contos, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, que aceita, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 6500 contos, que será proporcional-
mente reduzida caso os custos das obras se revelem inferiores ao
custo de referência indicados.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC — Programa Rede Integrada de
Infra-Estruturas Desportivas, para os anos 2000 e 2001, a escalonar
nas seguintes condições:

a) 3250 contos (50 %) contra a apresentação do contrato de
empreitada ou documento equivalente em 2000-2001;

b) 3250 contos (50 %) após a conclusão das obras e contra a
apresentação do respectivo auto de recepção provisória em
2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará as verbas devidas ao adjudicatário a
título de revisões de preços por execução de trabalhos resultantes
de erros e omissões do projecto, por trabalhos a mais ou por com-
pensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário, por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, que o poderá con-
dicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras, a realizar até ao final do
ano 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa, a que se reporta a cláusula
anterior, efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo se necessário e solicitado pelo segundo outorgante em qualquer
das fases de execução previstas neste contrato.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a assegurar
os procedimentos necessários à sua conservação e condições de plena
utilização.

2 — A gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é da res-
ponsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la afecta
aos fins previstos neste contrato-programa e a geri-la de acordo com
os princípios e contrapartidas de interesse público consagrados no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Celebrado em 20 de Dezembro de 2000 em quatro folhas, com
dois exemplares, ficando o original na posse do primeiro outorgante,
e o outro, como cópia, do segundo.

Pelo Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — Pelo Segundo Outor-
gante, Ramiro Rodrigues.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 185/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/33/00/LVT:

I

Preâmbulo
Por imperativo constitucional, cabe ao Estado, através do Governo,

a definição e prossecução de uma política globalizante de desenvol-
vimento desportivo que contemple e integre, de forma consequente,
a acção e propostas das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objectivo
final o harmonioso desenvolvimento da condição física, intelectual
e moral da sociedade através da expansão da prática desportiva a
todos os níveis.

Assim, no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto e as entidades públicas e privadas com
atribuições no âmbito do desporto, importa estruturar as condições
dessa participação, de modo a garantir uma mais eficaz e transparente
utilização dos recursos públicos, através da celebração de contra-
tos-programa.
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II

Justificação
O Clube Desportivo Império do Cruzeiro, colectividade sediada

no concelho de Lisboa, desenvolve uma reconhecida acção de pro-
moção e desenvolvimento do desporto, embora não disponha das con-
dições adequadas às diversas actividades desportivas que constituem
o seu quadro de modalidades ao serviço da comunidade, pelo que
pretende levar a cabo as obras de recuperação do ginásio e a conclusão
do polidesportivo, que integra o património da colectividade.

Considerando o interesse público de tais instalações, justifica-se
o apoio do IND à realização da referida obra, complementando os
investimentos a efectuar pelo Clube Desportivo Império do Cruzeiro
e por outras fontes destinadas ao mesmo fim.

III

Articulado
Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-

buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições do Clube Desportivo
Império do Cruzeiro, no âmbito do desenvolvimento desportivo, con-
tribuindo designadamente para a promoção e consolidação de hábitos
de prática desportiva regular entre a comunidade local;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante, devi-
damente representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

O Clube Desportivo Império do Cruzeiro, ou segundo outor-
gante, devidamente representado pelo seu presidente, Carlos
José Sousa Ferreira;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto as obras de recu-
peração do ginásio e conclusão do polidesportivo do Clube Desportivo
Império do Cruzeiro, a realizar pelo segundo outorgante de acordo
com os elementos do projecto aprovado pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 5900 contos, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, que aceita, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 2000 contos, que será proporcional-
mente reduzida caso os custos das obras se revelem inferiores ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC — Programa Rede Integrada de
Infra-Estruturas Desportivas, para os anos 2000 e 2001, a escalonar
nas seguintes condições:

a) 1000 contos (50 %) contra a apresentação do contrato de
empreitada ou documento equivalente em 2000-2001;

b) 1000 contos (50 %) após a conclusão das obras e contra a
apresentação do respectivo auto de recepção provisória em
2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará as verbas devidas ao adjudicatário a
título de revisões de preços por execução de trabalhos resultantes
de erros e omissões do projecto, por trabalhos a mais ou por com-
pensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário, por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece

de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, que o poderá con-
dicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras, a realizar até ao final do
ano 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa, a que se reporta a cláusula
anterior, efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo se necessário e solicitado pelo segundo outorgante em qualquer
das fases de execução previstas neste contrato.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a assegurar
os procedimentos necessários à sua conservação e condições de plena
utilização.

2 — A gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é da res-
ponsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la afecta
aos fins previstos neste contrato-programa e a geri-la de acordo com
os princípios e contrapartidas de interesse público consagrados no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Celebrado em 20 de Dezembro de 2000 em quatro folhas, com
dois exemplares, ficando o original na posse do primeiro outorgante
e o outro como cópia, no segundo.

O Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — O Segundo Outor-
gante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 186/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/032/LVT:

I — Preâmbulo

Por imperativo constitucional cabe ao Estado, através do Governo,
a definição e prossecução de uma política globalizante de desenvol-
vimento desportivo que contemple e integre, de forma consequente,
a acção e propostas das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objectivo
final o harmonioso desenvolvimento da condição física, intelectual
e moral da sociedade, através de uma prática desportiva consequente
e a todos os níveis.

A concretização de tal desiderato não pode, manifestamente, impen-
der apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação de esforços
entre os organismos da administração pública desportiva, as autarquias
e as colectividades envolvidas na promoção e desenvolvimento do
desporto.

Importa assim, e naturalmente, no quadro da cooperação técnica
e financeira entre o Instituto Nacional do Desporto e as entidades
públicas e privadas com atribuições no âmbito do desporto, estruturar
as condições dessa participação, de modo a garantir uma mais eficaz,
lógica e transparente mobilização e utilização dos recursos públicos
e uma consequente optimização da sua distribuição, através de cele-
bração de contratos-programa.
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II — Justificação

O Atlético Clube do Cacém, colectividade sediada no concelho
de Sintra, desenvolve uma reconhecida acção de promoção e desen-
volvimento do desporto, embora não disponha das condições ade-
quadas ao desenvolvimento das actividades que constituem o seu qua-
dro de serviços desportivos prestados à comunidade, designadamente
ao nível das infra-estruturas para a prática de desportos colectivos
como o futebol.

Assim, pretende o Atlético Clube do Cacém levar a cabo a obra
de arrelvamento do campo de futebol, com vista a dotar-se das con-
dições necessárias e requeridas para o desenvolvimento das suas
actividades.

Considerando o interesse público de tais instalações, justifica-se
o apoio do Instituto Nacional do Desporto à realização da referida
obra, complementando os investimentos a efectuar pelo Atlético Clube
do Cacém e por outras fontes destinadas ao mesmo fim.

III — Articulado

Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-
buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições do Atlético Clube do
Cacém, no âmbito do desenvolvimento desportivo, contribuindo desig-
nadamente para o desenvolvimento e divulgação da prática desportiva
no seio da comunidade local;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante,
devidamente representado pelo seu presidente, Manuel Brito, e o
Atlético Clube do Cacém, ou segundo outorgante, devidamente repre-
sentada pelo seu presidente, Américo Marques Francisco, é celebrado
o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto as obras de arrel-
vamento do campo de futebol do Atlético Clube do Cacém, a realizar
pelo segundo outorgante de acordo com os elementos do projecto
aprovados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custo da obra e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 39 735 contos, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, que a aceita na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 10 000 contos, que será proporcional-
mente reduzida, caso o orçamento das obras se revele inferior ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC — Programa de Desenvolvimento
da Rede Integrada de Infra-Estruturas Desportivas, a escalonar, nos
anos de 2000 e 2001, nas seguintes condições:

a) 3000 contos (30 %) contra a apresentação do contrato de
empreitada e auto de consignação das obras em 2000-2001;

b) 6000 contos (60 %) contra a apresentação dos autos de medi-
ção e na proporção da comparticipação do Instituto Nacional
do Desporto em 2000-2001;

c) 1000 contos (10 %) após a conclusão das obras contra a apre-
sentação do respectivo auto de recepção provisória em 2001.

3 — Fica ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro outor-
gante não comparticipará as verbas devidas ao adjudicatário a título
de trabalhos a mais ou por compensação por trabalhos a menos, para
revisões de preços ou pela execução de trabalhos resultantes de erros
e omissões do projecto.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário, por força da legislação aplicável à realização de empreitadas
e fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, que o poderá con-
dicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão asseguradas
pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo quando solicitado, em qualquer das fases de execução deste
contrato-programa.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a assegurar
os procedimentos necessários à sua conservação e condições de plena
utilização.

2 — A gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é da res-
ponsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la afecta
aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la de
acordo com a filosofia e os princípios enunciados no mesmo, desig-
nadamente facilitando as condições de acesso à comunidade e ao
movimento associativo local.

Celebrado em 20 de Dezembro de 2000, em quatro folhas, com
dois exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante e outro como cópia do segundo.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 187/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/30/00/LVT:

I

Preâmbulo
Por imperativo constitucional, cabe ao Estado, através do Governo,

a definição e prossecução de uma política globalizante de desenvol-
vimento desportivo que contemple e integre, de forma consequente,
a acção e propostas das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objectivo
final o harmonioso desenvolvimento da condição física, intelectual
e moral da sociedade através da expansão da prática desportiva a
todos os níveis.

Assim, no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto e as entidades públicas e privadas com
atribuições no âmbito do desporto, importa estruturar as condições
dessa participação, de modo a garantir uma mais eficaz e transparente
utilização dos recursos públicos, através da celebração de contra-
tos-programa.
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II

Justificação

O Grupo Desportivo Recreativo e Cultural de Paiões, colectividade
sediada no concelho de Sintra, desenvolve uma reconhecida acção
de promoção e desenvolvimento do desporto, embora não disponha
das condições adequadas às diversas actividades desportivas que cons-
tituem o seu quadro de modalidades ao serviço da comunidade, pelo
que pretende levar a cabo a obra de conclusão da construção do
polidesportivo do Alto da Fonte, que integra o património da
colectividade.

Considerando o interesse público de tais instalações, justifica-se
o apoio do IND à realização da referida obra, complementando os
investimentos a efectuar pelo Grupo Desportivo Recreativo e Cultural
de Paiões e por outras fontes destinadas ao mesmo fim.

III

Articulado

Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-
buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições do Grupo Desportivo
Recreativo Cultural de Paiões, no âmbito do desenvolvimento des-
portivo, contribuindo designadamente para a promoção e consolidação
de hábitos de prática desportiva regular entre a comunidade local;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante, devi-
damente representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

O Grupo Desportivo Recreativo Cultural de Paiões, ou segundo
outorgante, devidamente representado pelo seu presidente,
António Manuel Mota dos Santos Cerqueira;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto as obras de con-
clusão da construção do polidesportivo do Alto da Fonte do Grupo
Desportivo Recreativo Cultural de Paiões, a realizar pelo segundo
outorgante de acordo com os elementos do projecto aprovado pelo
primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 3800 contos, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, que aceita, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 1140 contos, que será proporcional-
mente reduzida caso os custos das obras se revelem inferiores ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC — Programa Rede Integrada de
Infra-Estruturas Desportivas, para os anos 2000 e 2001, a escalonar
nas seguintes condições:

a) 570 contos (50 %) contra a apresentação do contrato de
empreitada ou documento equivalente em 2000-2001;

b) 570 contos (50 %) após a conclusão das obras e contra a
apresentação do respectivo auto de recepção provisória em
2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará as verbas devidas ao adjudicatário a
título de revisões de preços por execução de trabalhos resultantes
de erros e omissões do projecto, por trabalhos a mais ou por com-
pensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário, por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, que o poderá con-
dicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras, a realizar até ao final do
ano 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa, a que se reporta a cláusula
anterior, efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo se necessário e solicitado pelo segundo outorgante em qualquer
das fases de execução previstas neste contrato.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a assegurar
os procedimentos necessários à sua conservação e condições de plena
utilização.

2 — A gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é da res-
ponsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la afecta
aos fins previstos neste contrato-programa e a geri-la de acordo com
os princípios e contrapartidas de interesse público consagrados no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Celebrado em 20 de Dezembro de 2000 em quatro folhas, com
dois exemplares, ficando o original na posse do primeiro outorgante,
e o outro, como cópia, do segundo.

Pelo Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — Pelo Segundo Outor-
gante, António Manuel Mota dos Santos Cerqueira.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 188/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo referência n.o ID/027/00/N.

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado a definição e prossecução de
uma política integrada de desenvolvimento desportivo que contemple
as propostas e acção das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto
final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
públicas e privadas com vocação para a área do desporto, designa-
damente das autarquias e colectividades desportivas, assumindo a par-
ticipação em projectos de investimentos, mediante contrato-programa,
uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

II — Justificação

A Junta de Freguesia de Guizande pretende levar a cabo a obra
de construção de balneários de apoio ao campo polidesportivo de
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Guizande, de forma a criar as condições adequadas ao desenvolvi-
mento desportivo no âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Junta de Freguesia de Guizande.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas.

Considerando a natureza, fins e atribuições da Junta de Freguesia
de Guizande no que diz respeito aos interesses próprios e comuns
em matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento do des-
porto no seu município, contribuindo, designadamente, para a criação
de condições de acesso da população local a uma prática desportiva
regular.

Nos termos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por
Instituto, ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo seu
presidente, Manuel Brito, e a Junta de Freguesia de Guizande, adiante
designada por segundo outorgante, devidamente representada pelo
seu presidente, Celestino da Silva Secramento, é celebrado o presente
contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
construção de balneários de apoio ao campo polidesportivo da fre-
guesia de Guizande, em Feira.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

Cláusula 2.a

Custo dos trabalhos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 12 800 contos, é concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante, uma comparticipação financeira de 3800 con-
tos, a qual será proporcionalmente reduzida caso o custo dos trabalhos
se revele inferior ao valor de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta a o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de compartipação

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante o ano
2000, como segue:

a) 1900 contos (50 %) contra a apresentação do contrato de
empreitada ou documento equivalente em 2000-2001;

b) 1900 contos (50 %) após a conclusão das obras e contra a
apresentação do auto de recepção provisória em 2001.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa por facto que àquele seja imputável concede
ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, e confere ao primeiro o direito à restituição das quantias
já liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção dos equipamentos a que respeita a cláusula
competem ao segundo outorgante, que se obriga a mantê-los em boas
condições de conservação e a proporcionar a sua utilização de acordo
com os princípios consagrados neste contrato-programa.

Celebrado em 20 de Dezembro de 2000, em quatro folhas, em
dois exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante e outro como cópia na posse do segundo.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.). — Pelo Segundo
Outorgante, Celestino da Silva Secramento.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 189/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo referência n.o ID/026/00/N.

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado a definição e prossecução de
uma política integrada de desenvolvimento desportivo que contemple
as propostas e acção das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto
final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
públicas e privadas com vocação para a área do desporto, designa-
damente das autarquias e colectividades desportivas, assumindo a par-
ticipação em projectos de investimentos, mediante contrato-programa
uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

II — Justificação

A Junta de Freguesia do Codal pretende levar a cabo a obra de
construção do campo polidesportivo, de forma a criar as condições
adequadas ao desenvolvimento desportivo no âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Junta de Freguesia do Codal.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas.

Considerando a natureza, fins e atribuições da Junta de Freguesia
do Codal no que diz respeito aos interesses próprios e comuns em
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matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento do desporto
no seu município, contribuindo, designadamente, para a criação de
condições de acesso da população local a uma prática desportiva
regular.

Nos termos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por
Instituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo seu
presidente, Manuel Brito, e a Junta de Freguesia do Codal, adiante
designada por segundo outorgante, devidamente representada pelo
seu presidente, José Alberto Freitas S. Pinheiro e Silva, é celebrado
o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato programa tem por objecto as obras de
construção do campo polidesportivo da Junta de Freguesia do Codal,
em Vale de Cambra.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

Cláusula 2.a

Custo dos trabalhos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 6950 contos, é concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante, uma comparticipação financeira de 2780 con-
tos, a qual será proporcionalmente reduzida caso o custo dos trabalhos
se revele inferior ao valor de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta a o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de compartipação

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante o ano
2000, como segue:

a) 1390 contos (50 %) contra a apresentação do contrato de
empreitada ou documento equivalente em 2000-2001;

b) 1390 contos (50 %) após a conclusão das obras e contra a
apresentação do auto de recepção provisória em 2001.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa por facto que àquele seja imputável concede
ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, e confere ao primeiro o direito à restituição das quantias
já liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção dos equipamentos a que respeita a cláusula
competem ao segundo outorgante, que se obriga a mantê-los em boas
condições de conservação e a proporcionar a sua utilização de acordo
com os princípios consagrados neste contrato-programa.

Celebrado em 20 de Dezembro de 2000, em quatro folhas, em
dois exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante e outro como cópia na posse do segundo.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.). — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 190/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo referência n.o ID/035/00/LVT.

I — Preâmbulo

Por imperativo constitucional cabe ao Estado, através do Governo,
a definição e prossecução de uma política globalizante de desenvol-
vimento desportivo que contemple e integre, de forma consequente,
a acção e propostas das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objectivo
final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através de uma prática desportiva consequente e de outras
formas de incentivo à participação no fenómeno desportivo, desig-
nadamente no quadro do apoio à realização de eventos e manifes-
tações desportivas de âmbito internacional.

A concretização de tais premissas não pode, manifestamente, cons-
tituir apenas exclusivo do Estado, antes se impondo a conjugação
de esforços entre os organismos da administração pública desportiva,
as autarquias, o movimento associativo e outros parceiros com res-
ponsabilidades na promoção e enquadramento do desporto.

Importa assim que, no quadro da cooperação técnica e financeira
entre o Instituto Nacional do Desporto e as entidades públicas e
privadas com atribuições no âmbito do desporto, sejam estruturadas
as condições dessa colaboração e repartição de responsabilidades,
de modo a garantir maior eficácia e transparência na utilização e
distribuição dos recursos públicos, princípios que têm a sua expressão
formal adequada através de contratos-programas celebrados entre os
intervenientes.

II — Justificação

A Federação Portuguesa de Atletismo, sediada em Lisboa, tem
a responsabilidade de organizar os 8.os Campeonatos do Mundo de
Atletismo em Pista Coberta Lisboa 2001, evento para o qual se impõe
a criação de condições logísticas, bem como a adaptação dos neces-
sários espaços físicos adequadamente apetrechados de acordo com
as exigências do evento.

Assim, pretende a Federação Portuguesa de Atletismo levar a cabo
os trabalhos de aquisição e montagem de uma pista de atletismo
de 200 m e equipamentos complementares, com vista a dotar-se das
condições necessárias e requeridas para a realização dos 8.os Cam-
poenatos do Mundo de Atletismo em Pista Coberta.

Considerando o interesse público de tais intervenções, justifica-se
o apoio do Instituto Nacional do Desporto à realização da referida
obra, complementando os investimentos a efectuar pela Federação
Portuguesa de Atletismo e por outras fontes destinadas ao mesmo
fim.

III — Articulado

Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-
buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Federação Portu-
guesa de Atletismo no âmbito do desenvolvimento desportivo, con-
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tribuindo designadamente para a promoção e o enquadramento da
prática desportiva com ênfase na sua modalidade específica;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante,
devidamente representado pelo seu presidente, Manuel Brito, e a
Federação Portuguesa de Atletismo, ou segundo outorgante, devi-
damente representada pelo seu presidente, Fernando Mota, é cele-
brado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto os trabalhos de
instalação de uma pista de atletismo de 200 m e equipamentos com-
plementares, a promover e a realizar pela Federação Portuguesa de
Atletismo, de acordo com a respectiva proposta aprovada pelo
1.o outorgante.

Cláusula 2.a

Verbas envolvidas e escolonamento de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 241 000 contos, será concedida, pelo
primeiro ao segundo outorgante, que a aceita na qualidade de dono
da obra, uma comparticipação até ao montante de 230 000 contos,
que será proporcionalmente reduzida, caso o orçamento dos trabalhos
se revele inferior ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC — Programa de Desenvolvimento
da Rede Integrada de Infra-Estruturas Desportivas, a escalonar, nos
anos de 2000 e 2001, nas seguintes condições:

a) 150 000 contos em 2000, após a celebração do presente con-
trato-programa e contra a apresentação do contrato ou pro-
posta de fornecimento aprovada pelo segundo outorgante;

b) 80 000 contos em 2001, após a conclusão dos trabalhos e contra
a apresentação de facturas descriminadas contemplando todas
as parcelas do fornecimento que é objecto deste contra-
to-programa.

3 — Fica ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro outor-
gante não comparticipará em quaisquer verbas adicionais que resultem
de altas de praça, a título de trabalhos a mais ou por compensação
por trabalhos a menos, para revisões de preços ou pela execução
de trabalhos resultantes de erros e omissões do projecto ou da
proposta.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário, por força da legislação aplicável à realização de empreitadas
e fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, que o poderá con-
dicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão dos trabalhos até ao final de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento do prazo
fixado neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão da res-
ponsabilidade do segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo quando solicitado, em qualquer das fases de execução deste
contrato-programa.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção e gestão da utilização da infra-estrutura e dos
equipamentos referidos na cláusula 1.a, compete ao segundo outor-
gante, que se obriga a assegurar os procedimentos necessários à sua
conservação e afectação aos fins previstos no âmbito deste contrato-
-programa e de acordo com a filosofia e os princípios enunciados
no mesmo, designadamente facilitando as condições de acesso ao
movimento associativo e à comunidade desportiva em geral.

Celebrado em 21 de Dezembro de 2000, em quatro folhas, com
dois exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante e outro como cópia no segundo.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Autorizo e homologo.

29 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 191/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/34/00/C:

I

Preâmbulo

Cabe constitucionalmente ao Estado, através do Governo, a defi-
nição e prossecução da política global de desenvolvimento desportivo,
contemplando e integrando as acções e propostas das diversas pessoas
colectivas de direito público e privado com atribuições no âmbito
do desporto, tendo por objectivo o desenvolvimento equilibrado da
condição física, intelectual e moral da sociedade através da expansão
da prática desportiva a todos os níveis.

Assim, no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto e as entidades públicas e privadas com
atribuições no âmbito do desporto, e de modo a garantir uma mais
eficaz e transparente utilização dos recursos públicos, importa que
a estrutura e as condições dessa participação sejam consagradas através
de instrumentos adequados, nomeadamente pela celebração de
contratos-programa.

II

Justificação

A Associação Desportiva e Cultural da Adémia, colectividade
sediada no concelho de Coimbra, desenvolve uma reconhecida acção
de promoção e desenvolvimento do desporto, e vem pugnando pela
melhoria e adequação das condições adequadas às diversas actividades
que constituem o seu quadro de serviço desportivo, razão pela qual
pretende levar a cabo os trabalhos de instalação de aquecimento de
águas nos balneários que servem o ginásio e o campo de jogos inte-
grados no património da colectividade.

Considerando o mérito da colectividade, a utilidade e o interesse
público das obras referidas, justifica-se o apoio financeiro do IND
à realização da referida obra, complementando os investimentos a
efectuar pela Associação Desportiva e Cultural da Adémia e por outras
fontes de financiamento destinadas ao mesmo fim.
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III

Articulado
Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-

buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Associação Des-
portiva e Cultural da Adémia, no âmbito dos tempos livres e desporto,
contribuindo designadamente para a promoção e consolidação de
hábitos de prática desportiva entre a comunidade local;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante, devi-
damente representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

A Associação Desportiva e Cultural da Adémia, ou segundo
outorgante, devidamente representada pelo seu presidente,
José Maria Ferreira Nunes;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto os trabalhos de
instalação de aquecimento de águas nos balneários do ginásio e campo
de jogos da Associação Desportiva e Cultural da Adémia, designa-
damente a instalação de caldeiras, depósitos de água, redes de con-
dutas e acessórios, a realizar pelo segundo outorgante de acordo com
os elementos da proposta aprovada pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e escalonamentos do financiamento

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 1895 contos, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, que a aceita, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 1130 contos, que será proporcional-
mente reduzida caso os custos das obras se revelem inferiores ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC — Programa Rede Integrada de
Infra-Estruturas Desportivas, para o ano 2000, a escalonar nas seguin-
tes tranches e condições:

a) 565 contos (50 %) após a assinatura deste contrato-programa,
a título de adiantamento;

b) 565 contos (50 %) contra a apresentação de facturas da tota-
lidade dos trabalhos e declaração de conclusão dos mesmos
em conformidade com o objecto referido neste contrato-
-programa.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará as verbas devidas aos construtores e
fornecedores da obra, por altas de praça ou revisões de preços, por
execução de trabalhos resultantes de erros e omissões, por trabalhos
a mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário, por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévia consulta e acordo escrito do primeiro outorgante, que o
poderá condicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e resolução do contrato-programa

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras, a realizar até ao final do
ano 2000.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas e
condicionadas à sua aceitação pelo primeiro outorgante, concede a
este o direito de resolução do contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa, a que se reporta a cláusula
anterior, efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca ainda quando, por falta não impu-
tável às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra
que constitui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo se necessário e solicitado pelo segundo outorgante em qualquer
das fases de execução deste contrato.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção dos equipamentos e instalações referidos na
cláusula 1.a é da responsabilidade do segundo outorgante, que se
obriga a assegurar os procedimentos necessários à sua conservação
e condições de plena utilização.

2 — A gestão dos serviços proporcionados pela utilização dos equi-
pamentos e instalações referidos na cláusula 1.a compete ao 2.o outor-
gante, que se obriga a mantê-la afecta aos fins de promoção do des-
porto que são inerentes a este contrato-programa e a geri-los de acordo
com os princípios e contrapartidas de interesse público consagrados
no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Celebrado em 28 de Dezembro de 2000 em quatro folhas, com
dois exemplares, ficando o original na posse do primeiro outorgante
e o outro, como cópia, do segundo.

O Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — Pelo Segundo Outor-
gante, José Maria Ferreira Nunes.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 192/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/29/00/LVT:

I

Preâmbulo
Por imperativo constitucional, cabe ao Estado, através do Governo,

a definição e prossecução de uma política globalizante de desenvol-
vimento desportivo que contemple e integre, de forma consequente,
a acção e propostas das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objectivo
final o harmonioso desenvolvimento da condição física, intelectual
e moral da sociedade através da expansão da prática desportiva a
todos os níveis.

Assim, no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto e as entidades públicas e privadas com
atribuições no âmbito do desporto, importa estruturar as condições
dessa participação, de modo a garantir uma mais eficaz e transparente
utilização dos recursos públicos, através da celebração de contra-
tos-programa.

II

Justificação
A Associação Cultural e Recreativa de Santa Cita, colectividade

sediada no concelho de Tomar, desenvolve uma reconhecida acção
de promoção e desenvolvimento do desporto, embora não disponha
das condições adequadas às diversas actividades desportivas que cons-
tituem o seu quadro de modalidades ao serviço da comunidade, pelo
que pretende levar a cabo a obra de reconstrução do pavimento do
pavilhão desportivo, que integra o património da colectividade.

Considerando o interesse público de tais instalações, justifica-se
o apoio do IND à realização da referida obra, complementando os
investimentos a efectuar pela Associação Cultural e Recreativa de
Santa Cita e por outras fontes destinadas ao mesmo fim.
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III

Articulado

Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-
buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Associação Cultural
e Recreativa de Santa Cita, no âmbito do desenvolvimento desportivo,
contribuindo designadamente para a promoção e consolidação de
hábitos de prática desportiva regular entre a comunidade local;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante, devi-
damente representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

A Associação Cultural e Recreativa de Santa Cita, ou segundo
outorgante, devidamente representada pelo seu presidente,
José Manuel Barroca da Cunha;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto as obras de recons-
trução do pavimento do pavilhão desportivo da Associação Cultural
e Recreativa de Santa Cita, a realizar pelo segundo outorgante de
acordo com os elementos do projecto aprovado pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 11 337 contos, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, que aceita, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 3400 contos, que será proporcional-
mente reduzida caso os custos das obras se revelem inferiores ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC — Programa Rede Integrada de
Infra-Estruturas Desportivas, para os anos 2000 e 2001, a escalonar
nas seguintes condições:

a) 1700 contos (50 %) contra a apresentação do contrato de
empreitada ou documento equivalente em 2000-2001;

b) 1700 contos (50 %) após a conclusão das obras e contra a
apresentação do respectivo auto de recepção provisória em
2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará as verbas devidas ao adjudicatário a
título de revisões de preços por execução de trabalhos resultantes
de erros e omissões do projecto, por trabalhos a mais ou por com-
pensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário, por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, que o poderá con-
dicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras, a realizar até ao final do
ano 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa, a que se reporta a cláusula
anterior, efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo se necessário e solicitado pelo segundo outorgante em qualquer
das fases de execução previstas neste contrato.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a assegurar
os procedimentos necessários à sua conservação e condições de plena
utilização.

2 — A gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é da res-
ponsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la afecta
aos fins previstos neste contrato-programa e a geri-la de acordo com
os princípios e contrapartidas de interesse público consagrados no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Celebrado em 20 de Dezembro de 2000 em quatro folhas, com
dois exemplares, ficando o original na posse do primeiro outorgante,
e o outro, como cópia, do segundo.

Pelo Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — Pelo Segundo Outor-
gante, José Manuel Barroca da Cunha.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Instituto Português da Juventude

Rectificação n.o 239/2001. — Por ter havido lapso na publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro de
2000, rectifica-se que onde se lê «Fernando P. Martins» deve ler-se
«Emanuel Fernando Passos Martins».

20 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 550/2000/T. Const. — Processo n.o 285/97. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Pronovias, S. A. (ora recorrida), interpôs,
perante o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, recurso con-
tencioso de anulação do despacho proferido pelo presidente do Ins-
tituto Nacional da Propriedade Industrial, referente ao averbamento
da transmissão de certo registo do nome do estabelecimento.

Decidindo, disse aquele Tribunal:
«Afigura-se-me que este Tribunal é competente em razão da maté-

ria para conhecer do recurso, porquanto a autorização legislativa con-
cedida pela Lei n.o 11/94, de 11 de Maio, ao abrigo do qual o Governo
aprovou o actual Código da Propriedade Industrial, não concedeu
ao mesmo Governo poderes para legislar sobre a competência dos
tribunais, a qual, como é sabido, integra a reserva relativa de com-
petência legislativa da AR, nos termos do artigo 168.o, n.o 1, alínea q),
da CRP.

Assim sendo, o disposto no n.o 2 do Decreto-Lei n.o 16/95, de
24 de Janeiro, não pode ser aplicado aos autos por ser desconforme
ao estabelecido na constituição política (cf. artigo 207.o da CRP).»

2 — É desta decisão que vem interposto pela representante do
Ministério Público junto daquele Tribunal, ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do artigo 70.o e artigo 72.o, n.o 3, ambos da LTC, o presente
recurso obrigatório, com fundamento na recusa de aplicação pela
decisão recorrida do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/95,
de 24 de Janeiro, com fundamento na sua inconstitucionalidade orgâ-
nica, por a autorização legislativa concedida ao Governo pela Lei
n.o 11/94, de 11 de Maio, não o autorizar a legislar sobre a competência
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dos tribunais, matéria que integra a reserva relativa de competência
legislativa da Assembleia da República, nos termos do artigo 168.o,
n.o 1, alínea q) da Constituição.

3 — Já neste Tribunal foi o Ministério Público, recorrente, noti-
ficado para alegar, tendo concluído nos seguintes termos:

«1.o A norma constante do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/95,
de 24 de Janeiro, ao excluir da revogação ‘em bloco’ do Código da
Propriedade Industrial, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 30 679, de 24
de Agosto de 1940, o preceito constante do artigo 203.o, referente
à competência para a apreciação dos recursos dos despachos referentes
à concessão ou recusa de patentes, depósitos ou registos, carece de
carácter inovatório, nada alterando em sede de repartição de com-
petências entre os diversos tribunais, pelo que não viola o artigo 168.o,
n.o 1, alínea q) da Constituição.

2.o Tal norma, ao manter a competência emergente do citado
artigo 203.o do Código da Propriedade Industrial de 1940, cometendo
aos tribunais judiciais a competência para a apreciação de certos actos
de registo em sede de propriedade industrial, não afronta o disposto
no n.o 3 do artigo 214.o da Constituição da República Portuguesa,
por nada obstar a que, no âmbito da administração pública do direito
privado, o legislador infra-constitucional possa legitimamente cometer
aos tribunais judiciais a apreciação dos recursos dos actos de concessão
ou recusa de registos, apesar da natureza publicista destes.

3.o Termos em que deverá proceder o presente recurso, deter-
minando-se a reforma da decisão recorrida.»

4 — Notificada para responder, querendo, às alegações do Minis-
tério Público, a recorrida veio aos autos para, em síntese, sustentar
a inconstitucionalidade orgânica e material da norma objecto do
recurso.

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 5 — O Código da Propriedade Industrial

de 1940, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 30 679, de 24 de Agosto de
1940, estabelecia, no seu artigo 203.o, que: «dos despachos por que
se concederem ou recusarem as patentes, depósitos ou registos haverá
recurso para o Tribunal da Comarca de Lisboa».

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.o 11/94,
de 11 de Maio, foi aprovado o Decreto-Lei n.o 16/95, de 24 de
Janeiro — que aprovou o novo Código da Propriedade Industrial —,
cujo artigo 2.o dispõe da seguinte forma: «mantém-se a competência
do Tribunal da Comarca de Lisboa nos precisos termos em que lhe
é atribuída pelo artigo 203.o do Código de Propriedade Industrial,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 30 679, de 24 de Agosto de 1940».

Nos presentes autos, o Tribunal Administrativo de Círculo de Lis-
boa, confrontado com a questão prévia da sua própria competência
para conhecer do recurso, respondeu afirmativamente. Para o efeito
recusou aplicar a norma constante do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 16/95, de 24 de Janeiro, com fundamento na sua inconstitucio-
nalidade orgânica, por alegada violação do disposto no artigo 168.o,
n.o 1, alínea q), da Constituição (na redacção de 1982), uma vez
que a respectiva lei de autorização legislativa não teria autorizado
o Governo a legislar sobre a competência dos tribunais.

A norma que constitui objecto do recurso é, assim, o artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 16/95, de 24 de Janeiro (que já transcrevemos
supra), que deve começar por ser confrontada com o disposto no
artigo 168.o, n.o 1, alínea q), da Constituição (na redacção de 1982),
preceito que atribuía à Assembleia da República, salvo autorização
ao Governo, a competência para legislar sobre a «organização e com-
petência dos tribunais».

5.1 — Nas alegações apresentadas neste Tribunal sustentou o Minis-
tério Público a não inconstitucionalidade orgânica do preceito, por
o mesmo não assumir carácter inovatório em matéria de delimitação
da competência material dos tribunais, limitando-se a manter em vigor,
nos seus precisos termos, o regime já anteriormente constante do
artigo 203.o do Código da Propriedade Industrial de 1940.

5.2 — A recorrida, por sua vez, contesta esta posição, alegando,
designadamente, que o artigo 203.o do Código da Propriedade Indus-
trial de 1940 deveria considerar-se revogado com a entrada em vigor
da Constituição — nos termos do artigo 290.o, n.o 2, da CRP —, por
ser desconforme com o disposto no seu artigo 212.o, n.o 3. E, nessa
perspectiva, o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/95, de 24 de Janeiro
(norma que agora é objecto de recurso), já seria inovador, porquanto
teria (re)introduzido no ordenamento jurídico uma solução que, à
data, já não vigorava, em virtude da sua inconstitucionalidade material
superveniente.

6 — Importa, pois, começar por decidir se a norma constante do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/95, de 24 de Janeiro, tem ou não
carácter inovatório, uma vez que dessa questão depende a questão
de saber se houve ou não violação do disposto no artigo 168.o, n.o 1,
alínea q), da Constituição, na redacção em vigor à data da sua apro-
vação [sobre o «carácter inovatório» de um preceito como critério
decisivo para aferir da sua compatibilidade com o artigo 168.o, n.o 1,
alínea q), da Constituição — actualmente artigo 165.o, n.o 1, alí-
nea p) — cf., mais recentemente, os Acórdãos n.os 588/99 e 589/99,
publicados no Diário da República, 2.a série, de 20 de Março de 2000].

A resposta a esta questão, porém, depende da prévia resposta a
uma outra, consistente em saber se o artigo 203.o do Código da Pro-
priedade Industrial de 1940 estava ainda em vigor à data em que
foi editada a norma ora objecto do recurso ou, como alega a recorrida,
se já deveria considerar-se revogado — nos termos do artigo 290.o,
n.o 2, da CRP — por contrariar o disposto no artigo 212.o, n.o 3,
da lei fundamental?

É, pois, esta questão que importa começar por decidir.
7 — Pois bem: este Tribunal teve já, por diversas vezes, oportu-

nidade de se pronunciar sobre a compatibilidade de vários preceitos
de direito ordinário com o disposto no artigo 212.o, n.o 3, da Cons-
tituição (anterior artigo 214.o, n.o 3).

Assim, logo nos Acórdãos n.os 371/94, 372/94, 508/94 (Diário da
República, 2.a série, de 3 de Setembro de 1994, 7 de Setembro de
1994 e 13 de Dezembro de 1994, respectivamente) e 574/94, 610/94
e 629/94 (estes por publicar) decidiu o Tribunal que o artigo 61.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 48 953, de 5 de Abril de 1969 (redacção
do Decreto-Lei n.o 693/70, de 31 de Dezembro) — norma que atribuía
aos tribunais tributários competência para cobrar dívidas de que fosse
credora a Caixa Geral de Depósitos — não violava o disposto no men-
cionado preceito constitucional.

No mesmo sentido decidiu igualmente que também o artigo 36.o,
n.o 1, da Portaria n.o 640/76, de 26 de Outubro — norma que prevê
recurso contencioso para os tribunais administrativos dos actos de
registo de imprensa — não violava o disposto naquele preceito da
Constituição (cf. Acórdão n.o 607/95, Diário da República, 2.a série,
de 15 de Março de 1996).

Ainda no mesmo sentido disse-se já que também os preceitos do
Código das Expropriações (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91,
de 9 de Novembro) que atribuem aos tribunais judiciais a competência
para julgar a questão da indemnização por expropriação por utilidade
pública (recte, os artigos 37.o, 50.o, 51.o, n.o 1, 52.o, n.o 2, e 53.o,
n.o 2) são compatíveis com aquele normativo constitucional (cf. o
Acórdão n.o 746/96, Diário da República, 2.a série, de 4 de Setembro
de 1996).

Da mesma forma decidiu o Tribunal, finalmente, que também a
atribuição ao Supremo Tribunal de Justiça da competência para julgar
os recursos interpostos das deliberações do plenário do Conselho
Superior da Magistratura, feita pelo n.o 1 do artigo 168.o do Estatuto
dos Magistrados Judiciais, não viola o referido artigo 212.o, n.o 3,
da Constituição [cf., designadamente, o acórdão n.o 347/97 (Diário
da República, 2.a série, de 25 de Julho de 1997) e, mais recentemente,
os Acórdãos n.o 290/99 e 421/2000 (estes ainda inéditos)].

8 — Na fundamentação daquelas decisões o Tribunal tem dito, de
forma reiterada e uniforme (cf., designadamente, os Acórdãos
n.os 347/97 e 290/99), «que o artigo 212.o, n.o 3, da Constituição,
ao contemplar uma jurisdição administrativa ordinária não impõe que
todos os litígios emergentes de qualquer relação jurídica administrativa
sejam dirimidos pelos tribunais administrativos. Com efeito, o que
o legislador constitucional pretendeu, tal como é patenteado pelos
trabalhos preparatórios da revisão constitucional de 1989 (relativos
ao artigo 214.o, n.o 3, correspondente, como se referiu, ao actual
artigo 212.o, n.o 3), foi estabelecer uma competência comum, genérica,
dos tribunais administrativos para apreciar os litígios administrativos
e não uma reserva absoluta de competência (cf. Trabalhos Preparatórios
da Revisão Constitucional, vol. IV, 1989, p. 4134). Daqui resulta que
a finalidade essencial que presidiu à inserção da norma constante
do n.o 3 do artigo 214.o (actual n.o 3 do artigo 212.o) na revisão
constitucional de 1989 foi, como também se esclareceu no citado Acór-
dão n.o 347/97, abolir o carácter facultativo da jurisdição adminis-
trativa. Mas isto significa apenas que a existência de tribunais admi-
nistrativos é obrigatória e que eles estão dotados, em geral, de com-
petência para dirimir litígios administrativos — não que em casos pon-
tuais e fundamentados, repete-se, os tribunais judiciais não possam
ser competentes para apreciar determinadas questões de natureza
administrativa».

Em suma: tem considerado o Tribunal que o artigo 212.o, n.o 3,
da Constituição, não proíbe em absoluto a atribuição pontual de com-
petência a outros tribunais, que não os da ordem judicial administrativa
e fiscal, para conhecerem de questões de natureza jurídico-adminis-
trativa, nomeadamente quando existam razões justificativas dessa
atribuição.

Pois bem: esta linha argumentativa, que mantém inteira validade,
conduz à conclusão de que também no que se refere ao artigo 203.o
do Código da Propriedade Industrial de 1940 não se verifica a alegada
situação de inconstitucionalidade material superveniente.

É que, também aqui, estamos manifestamente perante outro caso
em que não só se verifica a mesma razão de tradição jurídica (o
preceito vigorava, recorde-se, já desde 1940), que tem sido invocada
para sustentar a não inconstitucionalidade de outras normas que foram
objecto dos acórdãos referidos, como é efectivamente aceitável (desig-
nadamente em virtude da dupla natureza, simultaneamente publicista
e privatística, dos actos de registo público de factos respeitantes a
matérias de direito privado), a atribuição de competência a um tribunal
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judicial para dirimir um litígio que se reveste (também) de natureza
administrativa. Como, com razão, sublinha o Ministério Público, esta
dupla natureza implica «que ao legislador infraconstitucional seja legí-
timo, segundo critérios de conveniência e oportunidade, situar a com-
petência para a dirimição dos litígios decorrentes dos actos de registo
público quer aos tribunais judiciais (privilegiando a consideração da
vertente material da relação civil ou comercial a que o registo se
reporta), quer aos tribunais administrativos (dando particular ênfase
à natureza formal e publicística do acto de registo em si, abstraindo
da relação jurídica que lhe está subjacente)». Acrescente-se, aliás,
que já desde o Acórdão n.o 347/97 que o Tribunal Constitucional
vem apresentando como exemplo de situação em que a atribuição
aos tribunais judiciais de questões de natureza administrativa não
violava o disposto no artigo 212.o, n.o 3, da CRP, precisamente o
caso (que agora é objecto dos autos) dos recursos das decisões admi-
nistrativas em matéria de patentes (cf. designadamente, para além
do Acórdão n.o 347/97, os Acórdãos n.os 290/99 e 421/2000).

9 — E, não se verificando a alegada situação de inconstituciona-
lidade material superveniente do artigo 203.o do Código da Proprie-
dade Industrial de 1940 — que estava, por isso, em vigor à data em
que foi editado o Decreto-Lei n.o 16/95, de 24 de Janeiro — não
é igualmente a norma agora objecto de recurso organicamente incons-
titucional, por não apresentar um carácter inovatório em matéria de
delimitação da competência dos tribunais, já que se limita a manter
em vigor, nos seus precisos termos, o regime até aí aplicável.

10 — E também não é, como alega a recorrida, materialmente
inconstitucional, uma vez que, evidentemente, valem para o artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 16/95, de 24 de Janeiro, as considerações acima
feitas acerca da não inconstitucionalidade material do artigo 203.o
do Código da Propriedade Industrial de 1940, na medida em que
as normas têm o mesmo conteúdo: o de atribuir ao Tribunal da
Comarca de Lisboa a competência para decidir do recurso dos des-
pachos por que se concederem ou recusarem as patentes, depósitos
ou registos.

III — Decisão. — Por tudo o exposto, decide-se conceder provi-
mento ao recurso e, em consequência, ordenar a reforma da decisão
recorrida em conformidade com o juízo de constitucionalidade aqui
formulado.

13 de Dezembro de 2000. — José de Sousa e Brito (relator) — Mes-
sias Bento — Guilherme da Fonseca — Luís Nunes de Almeida — Bravo
Serra — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (com dispensa de
visto) — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 575/2000/T. Const. — Processo n.o 759/99. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O presidente do conselho de administração das Águas de
Gaia — Empresa Municipal (EM) vem interpor recurso para este Tri-
bunal Constitucional, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, com fundamento na incons-
titucionalidade da norma contida no n.o 2 do artigo 39.o da Lei
n.o 58/98, de 18 de Agosto (Lei Quadro das Empresas Municipais,
Intermunicipais e Regionais), e com a interpretação dada em acórdão
proferido pelo Tribunal Central Administrativo — interpretação que
passa pela «consideração da presente situação fáctica como sujeitável
à jurisdição administrativa» — por violação do n.o 3 do artigo 212.o
da Constituição (Acórdão de 11 de Novembro de 1999 que confirmou
a sentença da 1.a instância, que havia intimado o ora recorrente «para,
no prazo de 10 dias, emitir a certidão em causa, ex vi do artigo 84.o,
n.o 2, da LPTA»).

2 — Nas suas alegações concluiu o recorrente pela procedência do
recurso, com a seguinte afirmação essencial: «[. . . ] o douto acórdão
do Tribunal Central Administrativo interpreta e aplica o artigo 39.o
da Lei n.o 58/98 de modo frontalmente violador do n.o 3 do artigo 212.o
da lei fundamental.

Com efeito, a repartição de jurisdição entre os tribunais admi-
nistrativos e os tribunais comuns ou judiciais tem por base a noção
de relação jurídica administrativa. Ora, no caso em apreço tal relação
não existe porque a matéria que relaciona a Águas de Gaia, EM,
com os requerentes não se reporta directamente a uma relação jurídica
de emprego público, como, aliás, ficou demonstrado.

Além de que a interpretação do artigo 39.o da Lei n.o 58/98 nem
sequer reclama uma análise da natureza jurídica das empresas muni-
cipais. Com efeito, o n.o 1 deste preceito é uma norma de competência
perfeitamente clara, como o é o seu n.o 2, aliás, em decorrência do
n.o 3 do artigo 212.o da CRP.

Assim, o artigo 39.o da Lei n.o 58/98 não pode deixar de ter-se
por inconstitucional, face ao n.o 3 do artigo 212.o da CRP, na inter-
pretação que lhe foi dada pelo, aliás, douto acórdão recorrido.»

3 — Também apresentaram alegações os ora recorridos Maria da
Conceição Morais Mendes, Leonardo Fernando Gonçalves de Oliveira
e Avelino António Tavares de Sousa, com os sinais identificadores
dos autos, sustentando que «não deve ser dada procedência ao recurso,

não devendo ser declarada a inconstitucionalidade da norma contida
no artigo 39.o da Lei n.o 58/98, na interpretação que lhe foi dada
pelo douto acórdão».

4 — Vistos os autos, cumpre decidir.
Convém ter presente, antes do mais, os factos que deram origem

ao presente recurso.
4.1 — Por escritura de 12 de Abril de 1999, lavrada no notariado

privativo da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, procedeu-se
à transformação dos então Serviços Municipalizados de Águas e
Saneamento de Gaia na empresa pública municipal denominada
Águas de Gaia — EM.

Nos termos do artigo 25.o dos seus estatutos (alvo de alterações
posteriores, mas que para o caso não interessam) e de acordo com
o n.o 6 do artigo 37.o da referida Lei n.o 58/98, o pessoal do quadro
dos Serviços Municipalizados de Vila Nova de Gaia poderia optar
pela integração no quadro daquele município, em termos a estabelecer
por protocolo a celebrar entre ambas as entidades, não podendo ocor-
rer em qualquer caso perda de remuneração ou de qualquer outro
direito ou regalia, de acordo, aliás, com o disposto no n.o 4 do
artigo 25.o dos Estatutos e no n.o 6 do artigo 37.o da Lei 58/98, no
caso de transitarem para a nova empresa.

Segundo a cláusula 2.a do referido protocolo, todos os funcionários
e agentes dos Serviços Municipais de Gaia foram integrados no quadro
do município, passando a exercer funções na empresa Águas de
Gaia — EM, em regime de requisição.

De entre esses funcionários encontram-se Maria da Conceição
Morais Mendes, Leonardo Fernando Gonçalves de Oliveira e Avelino
António Tavares de Sousa, ora recorridos, que, por comunicação de
10 de Maio de 1999, emitida pelo conselho de administração de Águas
de Gaia — EM, foram informados de que «segundo consultas jurídicas
efectuadas, a comissão de trabalhadores do SMG [. . .] não subsiste
juridicamente na nova Empresa», pelo que as faltas dadas ao serviço
pelos referidos funcionários, na qualidade de membros daquela comis-
são, não poderiam vir a ser consideradas justificadas.

4.2 — Em face desta comunicação, requereram os três funcionários,
ao abrigo do estabelecido no artigo 68.o do Código do Procedimento
Administrativo, a passagem de certidão «contendo todos os requisitos
que essa norma prevê, designadamente a integral fundamentação do
acto em causa», dado que na referida comunicação não lhe foram
facultadas ou indicadas quais as referidas consultas de forma a permitir
aos requerentes conhecer a fundamentação de tal decisão.

4.3 — Perante o silêncio do conselho de administração, requereram,
então, no prazo legal, os ditos funcionários ao Tribunal Administrativo
de Círculo (TAC) do Porto, a intimação do presidente daquele con-
selho para passagem de certidão, «nos termos e para os efeitos dos
artigos 82.o e seguintes da LPTA».

Respondeu esta entidade, dizendo que, em virtude da transfor-
mação dos Serviços Municipalizados de Gaia em empresa municipal
e sua consequente desintegração da orgânica da Câmara Municipal
de Gaia, aquela comissão de trabalhadores deixou de ter existência
jurídica, porque foram extintos aqueles Serviços.

Sendo essa a conclusão das consultas jurídicas efectuadas, ela não
teve, porém, correspondência em qualquer acto decisório por parte
do conselho de administração, muito menos actuando no âmbito do
direito público.

Por isso, os documentos de que os requerentes pretendiam obter
certidão não eram documentos atinentes a uma questão de direito
público, em que a empresa municipal actue com poderes públicos
ou de autoridade.

Sendo assim, a extinção daquela comissão não se integra em nenhum
dos casos de competência dos tribunais administrativos previstos para
as empresas municipais, nos termos do n.o 2 do artigo 39.o da Lei
n.o 58/98, sendo antes matéria da competência dos tribunais comuns,
nos termos do n.o 1 do mesmo artigo.

Insistiu o presidente do conselho de administração em que a extin-
ção da referida comissão é uma constatação jurídica e não uma decisão
daquele órgão e que não foi encetado qualquer procedimento admi-
nistrativo tendente a decidir nesse sentido, pelo que tal comunicação
nem sequer era obrigatória.

Não existiu, da parte daquela entidade e ainda segundo a mesma,
qualquer procedimento administrativo, porque não houve lugar a um
encadeamento de actos tendentes à manifestação de vontade por parte
do conselho de administração, apenas se constatou, através das tais
consultas jurídicas, a cessação da existência da comissão de tra-
balhadores.

Assim, não podem ser chamadas à colação as normas do CPA.
O regime legal a seguir e adequado à pretensão dos requerentes

era o do n.o 2 do artigo 65.o deste Código (Lei n.o 65/93, de 26
de Agosto, alterada pela Lei n.o 8/95, de 29 de Março) que define
o regime de acesso dos cidadãos aos documentos administrativos.

E, assim sendo, nada comunicando à administração, decorridos que
sejam 10 dias após o pedido de passagem de certidão (artigo 15.o,
n.o 1, daquela lei), o pedido considera-se indeferido tacitamente, pelo
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que então cabe reclamação para a Comissão de Acesso aos Documen-
tos Administrativos, passo este que não foi observado.

E, assim, conclui estarmos em presença de um meio contencioso
cuja espécie é a do recurso e não da intimação.

Utilizaram, pois, os requerentes um meio processual inadequado.
Ora, o uso inadequado desse meio processual constitui uma excep-

ção dilatória inominada, obstando ao conhecimento do mérito da
causa (artigos 493.o e 494.o do CPC e artigo 1.o da LPTA), ou caso
assim não se entenda, dada a inadequação da utilização do meio
processual acessório de intimação para a passagem de certidão, e,
ainda assim, face à carência de objecto e incumprimento do percurso
legal necessário, nos termos das supra-citadas disposições da Lei
n.o 65/93, requer a absolvição da instância.

4.4 — Por sentença de 13 de Agosto de 1999, o Tribunal Admi-
nistrativo do Círculo do Porto, considerando que os funcionários do
quadro dos Serviços Municipalizados do município de Vila Nova de
Gaia foram integrados no quadro do Município de Gaia, trabalhando
na nova empresa em regime de requisição, entendeu que, enquanto
funcionários de um e de outro quadro, mantinham o estatuto de
funcionários públicos ou equiparados, antes e depois da transformação
operada pela escritura da constituição da empresa municipal Águas
de Gaia.

Assim, atenta a qualidade funcional, quer dos requerentes, quer
do requerido, considerou-se competente para a apreciação do pedido
formulado.

Em função desta decisão, entendeu depois não haver inadequa-
ção do meio processual utilizado, porquanto os requerentes, na
qualidade de membros da comissão de trabalhadores dos Serviços
Municipalizados de Gaia, foram notificados da extinção daquela
comissão na sequência da transformação dos Serviços Municipa-
lizados de Águas e Saneamentos de Gaia, na empresa Águas de
Gaia — EM, mediante comunicação do conselho de administração
desta empresa.

Como tal comunicação não se encontra fundamentada, já que
não refere o teor dos pareceres obtidos nas consultas jurídicas efec-
tuadas, os requerentes solicitaram à entidade requerida a passagem
de certidão que a contivesse, ao abrigo do disposto no artigo 31.o
da LPTA.

Ora, estando em causa, por um lado, direitos e interesses que os
particulares pretendem acautelar e, por outro, não se tratando de
matérias secretas ou confidenciais e mostrando-se preenchidos os
vários requisitos do processo de intimação para consulta de docu-
mentos, passagem de certidões ou prestação de informações, con-
siderou o TAC do Porto ser de deferir a pretensão dos requerentes,
de acordo com o disposto no artigo 82.o da LPTA e, assim, intimar
o presidente do conselho de administração das Águas de Gaia — EM
para, no prazo de 10 dias, emitir a certidão em causa.

4.5 — Não se conformando com a transcrita decisão, interpôs,
então, o presidente do conselho de administração das Águas de
Gaia — EM recurso jurisdicional para o TCA, reiterando nas ale-
gações, e com base na competência de que o juiz do Tribunal Admi-
nistrativo do Círculo do Porto se arrogara para conhecer da questão,
que o artigo 39.o da Lei n.o 58/98, com a interpretação que lhe foi
dada na sentença recorrida, é inconstitucional à luz do estabelecido
no n.o 3 do artigo 212.o da Constituição.

Com efeito, reafirma que o «tribunal a quo é absolutamente incom-
petente para a apreciação do pedido de intimação para passagem
de certidão, já que sempre seria absolutamente incompetente para
a apreciação do recurso contencioso sequente, devendo o ora recor-
rente ser absolvido da instância, dado que se trata de uma excepção
dilatória, que obsta ao conhecimento do mérito da causa».

«Mais, entender de outro modo consubstanciaria uma clara violação
do n.o 3 do artigo 212.o da lei fundamental», pois, segundo este pre-
ceito, «claro fica que a competência dos tribunais administrativos se
restringe a relações jurídico-administrativas (ou fiscais), o que não
acontece no caso presente» — acrescenta ainda o recorrente.

O Tribunal Central Administrativo confirmou a decisão da 1.a ins-
tância, afirmando, designadamente, no acórdão recorrido:

«2.2 — Subsunção dos factos ao direito:
2.2.1 — Da alegada incompetência dos tribunais administrativos,

em razão da matéria, para decidir a questão sub judice.
Dispõe o artigo 39.o da Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto (Lei das

Empresas Municipais, Intermunicipais e Regionais), sob a epígrafe
‘Tribunais competentes’, que:

‘1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, compete aos tri-
bunais, judiciais o julgamento de todos os litígios em que seja parte
uma empresa.

2 — É da competência dos tribunais administrativos o julgamento
do contencioso de anulação dos actos praticados pelos órgãos das empre-
sas públicas quando actuem no âmbito do direito público, bem como
o julgamento das acções emergentes dos contratos administrativos que
celebrem e das que se refiram à responsabilidade civil que a sua gestão
pública provoque.’ (O itálico é nosso.)

Dispõem os n.os 1 e 2 do artigo 82.o da LPTA, sob a epígrafe
‘Intimação para consulta de documentos ou passagem de certidões’,
que:

‘1 — A fim de permitir o uso dos meios administrativos ou conten-
ciosos, devem as autoridades públicas facultar a consulta de documentos
ou processos e passar certidões, a requerimento do interessado ou ao
Ministério Público, no prazo de 10 dias, salvo em matérias secretas ou
confidenciais.

2 — Decorrido esse prazo sem que os documentos ou processos sejam
facultados ou as certidões passadas, pode o requerente, dentro de um
mês, pedir ao tribunal administrativo de círculo a intimação da autoridade
para satisfazer o pedido.’ (O itálico é nosso.)

O meio processual do artigo 82.o, n.o 1, da LPTA, ao abrigo do
qual os requerentes vieram requerer que o tribunal mandasse intimar
o requerido, é, hoje, face ao disposto nos artigos 61.o a 64.o do CPA,
uma providência autónoma destinada a assegurar o direito à infor-
mação dos administrados, e visa permitir aos interessados a obtenção
de informação necessária para que consciente e eficazmente possam
decidir sobre a vantagem ou desvantagem de se socorrerem de qual-
quer dos meios de defesa no âmbito da jurisdição administrativa,
ou para qualquer outro fim (v. Acórdão, do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, de 11 de Janeiro de 1996, processo n.o 39 071, em Acórdãos
Doutrinais, n.o 412, p. 436). Dito de outro modo, face à nova extensão
e tutela do direito de informação procedimental, constitucionalmente
consagrado no n.o 1 ao artigo 268.o da Constituição e concretizado
nos artigos 6l.o a 64.o do CPA, deverá entender-se que o segmento
normativo do n.o 1 do artigo 82.o da LPTA, corresponde à expressão
‘a fim de permitir o uso de meios administrativos ou contenciosos’
está implicitamente revogado (cf. Acórdão do Supremo Tribunal
Administrativo, de 11 de Janeiro de 1996, processo n.o 39 071, em
Acórdãos Doutrinais, n.o 412, p. 436). Na mesma linha poder-se-á
dizer que, estando o direito à informação sujeito ao princípio geral
e que a todo o direito corresponde uma acção destinada a fazê-lo
reconhecer em juízo ou a realizá-lo coactivamente, e que o único
procedimento previsto para o exercício da tutela jurisdicional do
direito à informação é o constante dos artigos 82.o a 84.o do CPA,
terá que se considerar implicitamente revogado o segmento normativo
do n.o 1 do artigo 82.o da LPTA, supra referido (neste sentido ver
Acórdão de 24 de Abril de 1996, in Acórdãos Doutrinais, n.o 423,
p. 297, e Vieira de Andrade, in Direito Administrativo e Fiscal, n.o 2,
pp. 145 e 146).

No mesmo sentido, diz Carlos A. Fernandes Cadilha, in Cadernos
de Justiça Administrativa, n.o 16, pp. 62 a 66, ‘[ . . . ] o direito à infor-
mação tomou-se independente de qualquer pretensão impugnatória
ou judiciária do administrado, perspectivando-se antes como um ver-
dadeiro direito subjectivo’.

Do que ficou dito, podemos afirmar, contrariamente ao alegado
pelo recorrente, que:

a) Sendo o direito à informação independente de qualquer
pretensão impugnatória ou judiciária do administrado, pers-
pectivando-se como um verdadeiro direito subjectivo, é irre-
levante saber se para a apreciação do hipotético recurso
contencioso sequente são, ou não, competentes os tribunais
administrativos;

b) Um dos elementos essenciais para efeitos de se aferir da com-
petência dos tribunais administrativos é o de saber se a enti-
dade a quem se solicitou a consulta de documentos ou pro-
cessos ou a passagem de certidões é uma autoridade pública
(v. artigo 82.o, n.os 1 e 2 da LPTA);

c) A empresa Águas de Gaia — EM é uma pessoa colectiva
pública, constituída como empresa municipal, dotada de per-
sonalidade administrativa, financeira e patrimonial, estando
sujeita à superintendência da Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia (artigo 1.o, n.o 2, dos respectivos Estatutos, publicados
no Diário da República, 3.a série, n.o 151, de 1 de Julho de
1999). A referida empresa tem como objecto: i) por delegação
do município de Vila Nova de Gaia e nos termos do n.o 2
do artigo 6.o da Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto, a gestão
e exploração dos sistemas públicos de captação e distribuição
de água [. . . ] na área do município; ii) acessoriamente outras
actividades relacionadas, iii) para efeitos do disposto em ii)
o pessoal de Águas de Gaia EM fica investido de poderes
de autoridade administrativa, nomeadamente os constantes
do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro (artigo 3.o dos
Estatutos);

d) E sendo a empresa Águas de Gaia — EM uma pessoa colec-
tiva pública, o presidente do seu conselho de administração
é necessariamente uma autoridade pública, asserção que, de
resto, também resulta do seu objecto (artigo 3.o dos Estatutos);

e) Acresce que, face ao disposto no artigo 39.o, n.o 9, da Lei
n.o 58/98, de 18 de Agosto, os tribunais administrativos sempre
seriam os tribunais competentes, em razão da matéria, para
apreciação do pedido de intimação formulado, uma vez que
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o acto que lhe subjaz (acto que não terá necessariamente
que ser um acto administrativo, podendo, por exemplo, ser
um mero acto de gestão pública) é um acto praticado por
uma pessoa colectiva pública susceptível de afectar o interesse
público, sendo certo que este abrange também os interesses
particulares relevantes e, portanto, os interesses dos reque-
rentes (v. Vieira de Andrade, in Direito Administrativo e Fiscal,
1996-1997, vol. I, p. 25, e artigo 266.o da Constituição). Para
tanto, basta atentarmos que o acto comunicado aos reque-
rentes — membros da comissão de trabalhadores dos extintos
Serviços Municipalizados de Gaia e funcionários dessa mesma
edilidade — informou-os de que, ‘segundo consultas jurídicas
efectuadas’, a comissão de trabalhadores de que aqueles
faziam parte já não subsistia juridicamente na empresa pública
municipal Águas de Gaia — EM, e que, por essa via, ‘as faltas
dadas ao serviço, seja da referida comissão de trabalhadores,
seja das outras organizações de que esta fazia parte, como
é o caso da comissão coordenadora das comissões de tra-
balhadores do Porto, não poderiam ser justificadas’.

Improcede, em consequência a invocada excepção dilatória.
[ . . . ]
2.2.3 — Da invocada inconstitucionalidade do artigo 39.o da Lei

n.o 58/98, de 18 de Agosto, na interpretação que lhe foi dada pela
sentença recorrida, por a mesma violar o disposto no n.o 3 do
artigo 212.o da Constituição.

As razões que sustentam a decisão recorrida, no que se reporta
à improcedência da excepção da incompetência dos tribunais admi-
nistrativos, em nada contraria o já, aqui, afirmado, sendo que dos
ponto 2.2.2 deste Acórdão e dos que lhe se seguem resulta que o
julgamento da presente providência tem por objecto dirimir um litígio
emergente de uma relação jurídico-administrativa, tal como a mesma
vem configurada pelo requerente e resulta dos documentos referentes
à notificação e dos requerimentos que estes formularam à autoridade
requerida.

Improcede, por isso a invocada excepção.»
4.6 — É desta decisão que o presidente do conselho de adminis-

tração das Águas de Gaia — EM, mais uma vez inconformado, recorre
para o Tribunal Constitucional ao abrigo da referida alínea b), pre-
tendendo, ver apreciada a questão da (in)constitucionalidade da
norma do n.o 2 do artigo 39.o da aludida Lei n.o 58/98, por entender,
entre o mais, que, tendo a repartição de jurisdição entre os tribunais
administrativos e os judiciais ou comuns por base a noção de relação
jurídico-administrativa, no caso em apreço tal relação não existe por-
que a matéria que relaciona a empresa Águas de Gaia — EM, com
os requerentes não se reporta directamente a uma relação jurídica
de emprego público.

Por outro lado, no seu entender, a interpretação do artigo 39.o
da Lei n.o 58/98 nem sequer reclama uma análise da natureza jurídica
das empresas municipais.

Assim, o referido preceito legal não pode deixar de ter-se por incons-
titucional face ao n.o 3 do artigo 212.o da Constituição da República
Portuguesa, na interpretação que lhe foi dada pelo acórdão recorrido.

«A procedência do presente recurso é manifesta, uma vez que a
competência para apreciar litígios em que seja parte uma empresa
municipal pertence aos tribunais judiciais, só assim não sendo quando
tais litígios decorram do exercício de poderes públicos por parte daque-
las empresas — que, manifestamente, não foi o caso» — é a afirmação
que se extrai das alegações do recorrente.

5 — Como resulta do teor da norma contida no n.o 2 do artigo 39.o
da já referida Lei n.o 58/98, ora questionada, na parte que nos interessa,
constitui condição para que seja da competência dos tribunais admi-
nistrativos o julgamento do contencioso de anulação dos actos pra-
ticados pelos órgãos das empresas públicas, que estes actuem «no
âmbito do direito público». É justamente o segmento daquela norma,
quando nela se inclui o comportamento em causa da parte recor-
rente — o presidente do conselho de administração das Águas de
Gaia — EM — entre os «actos praticados pelos órgãos das empresas
públicas quando actuem no âmbito do direito público», determinando
a competência em razão da matéria dos tribunais administrativos,
que é objecto do presente recurso.

Convém, de novo, transcrever, também, o que diz o artigo 212.o,
n.o 3 da Constituição:

«Compete aos tribunais administrativos e fiscais o julgamento das
acções e recursos contenciosos que tenham por objecto dirimir os
litígios emergentes das relações jurídico-administrativas e fiscais.»

Ora, como se sabe, um preceito só é inconstitucional quando viola
directamente a Constituição ou é interpretado em violação da lei
fundamental.

Afirmando, por um lado, aquele preceito constitucional que os tri-
bunais administrativos dirimem litígios emergentes de relação jurí-
dico-administrativa, portanto, conflitos enquadrados na actividade dos
órgãos da Administração Pública, lato sensu, e, tendo em conta, por
outro lado, que a actuação no âmbito do direito público é condição,

nos termos do aludido n.o 2 do artigo 39.o, para atribuir competência
aos tribunais administrativos, não se vê como este preceito pode direc-
tamente ou num determinado sentido interpretativo colidir com a
referida disposição constitucional.

O acórdão recorrido, com base nos preceitos estatutários por que
se rege a empresa Águas de Gaia — EM, e para aferir da sua natureza
de autoridade pública ou não, chegou à conclusão de que se trata
de uma entidade com essa natureza para daí retirar a conclusão de
que a pretensão dos requerentes se enquadrava no disposto no
artigo 82.o, n.os 1 e 2 da LPTA.

E refere ainda o acórdão que, face ao disposto no artigo 39.o,
n.o 2, da Lei n.o 58/98, sempre seriam os tribunais administrativos
os competentes em razão da matéria para apreciação do pedido de
intimação formulado, «uma vez que o acto que lhe subjaz (acto que
não terá necessariamente que ser um acto administrativo, podendo,
por exemplo, ser um mero acto de gestão pública) é um acto praticado
por uma pessoa colectiva pública susceptível de afectar o interesse
público, sendo certo que este abrange também os interesses parti-
culares relevantes e, portanto, os interesses dos requerentes».

Quer dizer: para a decisão recorrida, mesmo em razão da matéria,
a prática daquele acto traduz um exercício de autoridade pública
porque teleologicamente vinculado à prossecução e satisfação do inte-
resse público, na perspectiva do direito à informação «como um ver-
dadeiro direito subjectivo», independente de qualquer «pretensão
impugnatória ou judiciária» do interessado.

Ou seja, ainda, na opinião do acórdão recorrido, é a influência
do quadro orgânico, estrutural e finalístico em que se inserem os
trabalhadores que confere à empresa Águas de Gaia — EM, a qua-
lidade de pessoa colectiva pública, sendo que os ora recorridos são
funcionários integrados no quadro do município de Vila Nova de
Gaia, exercendo funções na empresa municipal em regime de
requisição.

Em tal quadro, não repugna aceitar, contrariamente ao que sustenta
o recorrente, que haja in casu, como se decidiu no acórdão recorrido,
uma relação jurídico-administrativa, decorrendo esta constatação do
que está regulado no artigo 37.o, n.o 6, da Lei n.o 58/98, segundo
o qual o pessoal em causa «pode optar entre a integração no quadro
da empresa ou no quadro do município respectivo» — e aqui a opção
fez-se neste último quadro, em regime de requisição na empresa —
e da previsão constante do protocolo a que se refere o mesmo n.o 6,
cuja cláusula 2.a estabeleceu que «todos os funcionários e agentes
dos Serviços Municipais de Gaia foram integrados no quadro do muni-
cípio, passando a exercer junções na empresa Águas de Gaia — EM,
em regime de requisição». E mais: de modo incisivo o mesmo n.o 6
do artigo 37.o estabelece que não pode ocorrer, «em qualquer caso,
perda de remuneração ou de qualquer outro direito ou regalia». (Itálico
nosso.)

O tribunal recorrido não fez, pois, qualquer interpretação errada
do n.o 2 do artigo 39.o, na óptica que aqui importa, tendo em conta
o parâmetro constitucional do artigo 212.o, n.o 3.

Com o que não se revela violação da Constituição, designadamente
do artigo 212.o, n.o 3.

6 — Termos em que, decidindo, nega-se provimento ao recurso.

Lisboa, 13 de Dezembro de 2000. — Guilherme da Fonseca (rela-
tor) — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Maria Fernanda
Palma — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 587/2000/T. Const. — Processo n.o 325/96. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — A freguesia de Lever, do concelho de Vila Nova de Gaia,
instaurou no Tribunal Administrativo do Círculo do Porto, contra
a freguesia de Crestuma, do mesmo concelho, uma acção, com pro-
cesso ordinário, destinada a obter a demarcação entre as duas fre-
guesias. Para o efeito, juntou fotocópia de um «documento existente
no Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Ordem de Cristo, Tombo
da Comenda de Santo André de Lever — Cod. 283)», alegando «que
ambas as autarquias sempre aceitaram a demarcação [dele] constante».

O Tribunal Administrativo do Círculo do Porto, acolhendo a opo-
sição deduzida pela ré na contestação, julgou-se incompetente em
razão da matéria para conhecer deste pedido e absolveu-a da instância,
por considerar que decorre do disposto no artigo 1.o da Lei n.o 11/82,
de 2 de Junho, que é à Assembleia da República que cabe a com-
petência para fixar os limites das circunscrições territoriais.

Inconformada, a freguesia de Lever recorreu para o Supremo Tri-
bunal Administrativo, que, por Acórdão de 23 de Janeiro de 1996,
julgou improcedente o recurso. Conforme decidiu, «A única questão
posta à cognição deste Supremo Tribunal pela agravante, freguesia
de Lever, é a de ‘saber [como ela própria se exprime] se a competência
para dirimir conflitos quanto à linha divisória da circunscrição ter-
ritorial de duas freguesias compete aos tribunais ou à Assembleia
da República’.»

«A posição da recorrente, alicerçada, aliás, em douto parecer que
fez juntar aos autos, parte, salvo o devido respeito, de um pressuposto
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errado, que haveria de inquinar toda a sua argumentação jurídica,
qual é o de que agravante e agravada pretendem uma definição dos
respectivos direitos e interesses legalmente protegidos (através da defi-
nição concreta dos respectivos limites territoriais) tanto quanto se
encontrariam em conflito sobre eles pois se arrogam, respectivamente,
território uma à outra. Ora, a composição de conflitos de interesses
cabe aos tribunais, nos termos do n.o 2 do artigo 205.o da Constituição
da República Portuguesa, sendo que, porque tais interesses são públi-
cos, é aos tribunais administrativos que compete a resolução, nos
termos do artigo 3.o do ETAF, por se tratar de uma questão emergente
de uma relação jurídica administrativa não confiada a outro tribunal
e porque o contencioso administrativo comporta, a título subsidiário,
os meios do processo civil, a acção de demarcação regulada no CPC
é um meio idóneo e mais apto para resolver o presente conflito.

Se estivesse correcta, juridicamente, esta enunciação do problema,
nada teríamos a opor à intervenção de um tribunal para resolver
o conflito das partes em confronto, freguesias de Lever e de Crestuma.
Efectivamente, só um tribunal poderia exercer a função de o compor,
independentemente e acima dos contendores, pois se trataria cla-
ramente do exercício da junção judicial.

Porém, salvo o devido respeito, não é assim.
As freguesias de Lever e de Crestuma, independentemente das

justas dúvidas que tenham acerca dos respectivos limites territoriais,
e da boa fé em as resolver, por mais razões históricas ou legais que
invoquem para honestamente se arrogarem fronteiras, a verdade é
que [. . . ] não detêm direitos sobre elas, como não detêm um direito
sobre a sua própria existência ou sobre os seus limites territoriais.

[ . . . ] hoje [. . . ] compete à AR o regime de criação, extinção e
modificação territorial das autarquias locais, nos termos da alínea n)
do artigo 167.o da CRP, inclusivamente fixação dos limites quando
forem duvidosos, igualmente de acordo com a Lei n.o 11/82 citada
[. . . ]

O poder adequado a exercitar não é o jurisdicional claramente
pela inexistência de direitos ou obrigações a conferir ou interesses
a ressalvar, pois os pretensos não existem na esfera jurídica das autar-
quias, mas o político e o legislativo, pois só destes é apanágio a defi-
nição do interesse nacional.

[ . . . ] Ora, nos termos do artigo 4.o do ETAF, estão excluídas da
jurisdição administrativa, além do mais, as acções que tenham por
objecto actos políticos ou legislativos: alíneas a) e b) do n.o 1; por
maioria de razão isto significa que os tribunais administrativos não
têm atribuições sequer para julgar, definindo, o conteúdo de um acto
de tais naturezas.»

2 — Recorreu então a freguesia de Lever para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, pretendendo a «fiscalização
concreta de constitucionalidade» da norma «contida no artigo 1.o (na
parte ainda em vigor, após a revogação parcial decorrente do estatuído
no artigo 14.o da Lei n.o 8/93, de 5 de Março) da Lei n.o 11/82,
de 2 de Junho, a qual, interpretada nos termos constantes do douto
aresto recorrido, padece de inconstitucionalidade, por violação dos
preceitos dos artigos 20.o, n.o 1, 167.o, alínea n), e 205.o, n.o 1, da
CRP, como a recorrente sustentou na alegação» para o Supremo
Tribunal Administrativo.

Notificadas para o efeito, as partes apresentaram as suas alegações.
A recorrente, em resumo, sustentando a inconstitucionalidade da

interpretação da «norma do artigo 1.o da Lei n.o 11/82, com o sentido
que lhe deu o aresto sub judice [ . . . ], por violação do artigo 205.o,
n.o 1, da CRP», em primeiro lugar, porque a demarcação pretendida
se traduz num acto jurisdicional, da competência dos tribunais, e não
da Assembleia da República; em segundo lugar, porque, tendo já
a Assembleia da República manifestado «não ter vontade de se ocupar,
por via legislativa, do caso que se discute [. . . ] a falada negação
de competência traduz-se numa verdadeira denegação de justiça, vio-
ladora do preceito do artigo 20.o, n.o 1» e do n.o 4 do artigo 268.o
da Constituição; finalmente, porque «tal interpretação dá origem a
que duas freguesias exerçam as suas atribuições e competências sobre
uma mesma faixa territorial, infringindo o próprio conceito de autar-
quia local, vertido no artigo 237.o, n.o 2, da CRP».

Explicitou, então, que a «interpretação desconforme com a Cons-
tituição da República» que o Supremo Tribunal Administrativo fez
da norma contida no artigo 1.o da Lei n.o 11/82 consistiu em «sustentar
que a expressão ‘fixação dos limites’ se reporta, também, a ‘fixação
dos limites quando forem duvidosos’».

A freguesia de Crestuma contra-alegou, pronunciando-se no sentido
da não verificação de qualquer inconstitucionalidade.

3 — Corridos os vistos e substituído o relator, que cessou funções
neste Tribunal, cumpre decidir, começando por verificar se estão reu-
nidos os pressupostos para que se possa conhecer do objecto do
recurso.

A norma cuja inconstitucionalidade a recorrente pretende que o
Tribunal Constitucional declare é, como consta do requerimento de
interposição do presente recurso, a norma «contida no artigo 1.o [. . . ]
da Lei n.o 11/82, de 2 de Junho [. . . ], interpretada nos termos cons-

tantes do douto aresto recorrido [. . . ] como a recorrente sustentou
na sua alegação» no recurso interposto para o Supremo Tribunal
Administrativo.

Há, pois, que recorrer a essas alegações para determinar a norma
que constitui o objecto do presente recurso, uma vez que, no reque-
rimento de interposição, essa identificação só é feita por remissão.

Interpretando as referidas alegações, concluímos que a recorrente
afirma que seria inconstitucional interpretar o artigo 1.o citado no
sentido de que «atribui à Assembleia da República competência para
dirimir conflitos de dúvidas (ou de certezas incompatíveis) na deli-
mitação de autarquias locais — nomeadamente de freguesias», porque
se lhe estaria a atribuir competência para a prática de um acto próprio
da função jurisdicional, constitucionalmente reservada aos tribunais.

Note-se que a recorrente refere «delimitação» no sentido de
«demarcação» no terreno.

4 — A razão determinante da rejeição do recurso no Supremo Tri-
bunal Administrativo foi a aplicação do regime estatuído no artigo
4.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril, em que o Supremo Tri-
bunal Administrativo se baseou para julgar incompetentes os tribunais
administrativos. É, todavia, inegável que há uma relação lógica neces-
sária entre a interpretação atribuída por este Tribunal ao artigo 1.o
da Lei n.o 11/82, no sentido de caber à Assembleia da República
a competência para decidir a questão, e a consequente exclusão da
competência dos tribunais administrativos, determinada pelo artigo
4.o do Estatuto.

Tem, assim, utilidade o conhecimento da norma que foi extraída
pelo Supremo Tribunal Administrativo do artigo 1.o da Lei n.o 11/82
e por ele aplicada; mas já não pode o Tribunal Constitucional pro-
nunciar-se nem sobre a correcção do meio processual escolhido nem
sobre a competência dos tribunais administrativos, uma vez que o
objecto do presente recurso se circunscreve à apreciação da eventual
inconstitucionalidade da norma identificada.

5 — Coloca-se a questão de saber se o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, no acórdão de que foi interposto o recurso de constitu-
cionalidade, aplicou a norma do artigo 1.o da Lei n.o 11/82 com o
sentido que a recorrente acusou de ser inconstitucional.

Com efeito, o Supremo Tribunal Administrativo, considerando não
ser, sequer, possível um conflito de direitos em matéria de fronteiras
autárquicas a resolver pelos tribunais, interpretou e aplicou a norma
contida no artigo 1.o da Lei n.o 11/82 no sentido de atribuir com-
petência à Assembleia da República para delimitar autarquias, defi-
nindo — teoricamente — as respectivas fronteiras, mesmo na hipótese
de serem duvidosos — teoricamente — os limites.

A recorrente, por seu lado, acusa de ser inconstitucional a norma
do artigo 1.o da referida Lei n.o 11/82 quando interpretada no sentido
de atribuir competência à Assembleia da República para, no terreno,
proceder à demarcação (à delimitação concreta) da fronteira das duas
autarquias, demarcação que, na prática, levanta dúvidas.

Entende o Tribunal Constitucional que o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, ao julgar-se incompetente nos termos descritos, aplicou,
ainda que implicitamente, a norma impugnada pela recorrente,
cabendo, portanto, conhecer do objecto do presente recurso.

6 — E a verdade é que é materialmente inconstitucional essa norma,
segundo a qual cabe à Assembleia da República proceder à demar-
cação (delimitação no terreno) de duas freguesias, por ofensa do
princípio da tipicidade das competências constitucionais dos órgãos
de soberania.

Com efeito, da simples leitura do artigo 11.o, n.o 2, conjugado com
os artigos 161.o a 163.o da Constituição (no seu texto actual, cor-
respondente aos artigos 113.o, n.o 2, e 164.o a 166.o vigentes à data
da propositura da acção e das decisões entretanto proferidas; note-se
que, para o que agora interessa, é irrelevante a versão tomada como
aplicável), máxime do artigo 161.o, decorre claramente a impossi-
bilidade de reconduzir a competência para demarcar a qualquer das
competências constitucionalmente atribuídas à Assembleia da Repú-
blica. Ora, como se sabe, «pelo menos em relação aos órgãos de
soberania, as competências legais, ou seja, as competências atribuídas
por via de lei, devem ter fundamento legal expresso. E o que se
passa, por exemplo, com as competências legais da Assembleia da
República [artigo 161.o, alínea o)] [ . . . ]» (J. J. Gomes Canotilho,
Direito Constitucional, Coimbra, 1998, p. 491).

Não é, pois, constitucionalmente admissível que a Lei n.o 11/82,
de 2 de Junho, sem permissão constitucional expressa, venha atribuir
à Assembleia da República a competência que neste recurso está
em apreciação.

Nestes termos, decide-se:

a) Julgar inconstitucional a norma constante do n.o 1 do artigo 1.o
da Lei n.o 11/82, de 2 de Junho, na interpretação segundo
a qual cabe à Assembleia da República a competência para
proceder a demarcação da fronteira de duas freguesias, por
violação do princípio da tipicidade das competências cons-
titucionais da Assembleia da República, decorrente da con-
jugação dos artigos 110.o, n.o 2, e 161.o a 163.o da Constituição;
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b) Em consequência, julgar procedente o recurso, devendo o
acórdão recorrido ser reformulado no que respeita à questão
de constitucionalidade.

Lisboa, 20 de Dezembro de 2000. — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza (com declaração de voto) — Guilherme da Fonseca — Bravo
Serra (com declaração de voto idêntica à aposta pela Exm.a Rela-
tora) — José de Sousa e Brito — Luís Nunes de Almeida — Messias
Bento — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto

Pronunciei-me no sentido do não conhecimento do objecto do
recurso, por entender que a norma que foi impugnada pela recorrente,
com o sentido que considera inconstitucional, não foi, nem sequer
implicitamente, aplicada pelo Supremo Tribunal Administrativo no
acórdão recorrido, o que retira utilidade ao julgamento do presente
recurso. — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza.

Acórdão n.o 588/2000/T. Const. — Processo n.o 265/97. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — A Sociedade Agrícola de Rio Frio, S. A. (ora
recorrida) deduziu oposição à execução fiscal que lhe foi instaurada
pela Caixa Geral de Depósitos, no Tribunal Tributário de 1.a Instância
de Lisboa, oposição que, por decisão de 20 de Dezembro de 1994,
foi julgada improcedente.

2 — Inconformada com o assim decidido, a Sociedade Agrícola de
Rio Frio, S. A., recorreu para o Tribunal Tributário de 2.a Instância
que, por Acórdão de 30 de Janeiro de 1996, julgou o recurso deserto
por falta de alegações tempestivas.

3 — Novamente inconformada, aquela Sociedade recorreu para o
Supremo Tribunal Administrativo (STA) que, por acórdão de 19 de
Março de 1997, julgou o recurso procedente. Para o feito, recusou
aplicar o disposto no artigo 356.o, n.o 1, do Código de Processo Tri-
butário (CPT), «por violação do princípio constitucional do due process
of law, ínsito no direito de acesso aos tribunais, previsto no artigo 20.o,
n.o 1, da Constituição da República». Escudou-se, para tanto, na
seguinte argumentação:

«Deste modo, temos que no processo de oposição à execução fiscal
se aplicam sucessivamente as seguintes regras processuais: até (inclu-
sive) à notificação da oposição ao representante da Fazenda Pública
aplicam-se os artigos 285.o a 292.o; desde essa notificação até à sen-
tença aplicam-se as regras do processo de impugnação judicial, ex
vi do artigo 293.o, n.o 1; a partir da sentença e aos recursos jurisdicionais
aplicam-se os artigos 356.o e 357.o, próprios dos recurso de actos
jurisdicionais nas execuções fiscais.

O M.mo Juiz a quo seguiu impecavelmente esta lógica sistemática
do Código de Processo Tributário, com a qual a recorrente não se
conforma. Terá o M.mo Juiz a quo trilhado o melhor caminho?

Indo directamente ao assunto: será que o artigo 356.o, n.o 1, con-
jugado com os artigos 357.o e 171.o, n.o 4, do CPT, não será mate-
rialmente inconstitucional por violação do princípio constitucional do
due process of law, ínsito no artigo 20.o, n.o 1, da Constituição.

Desde logo, o grande número de recursos julgados desertos com
base no artigo 356.o do CPT mostra que a solução legal não é a
melhor.

Por outro lado, o desencontro da jurisprudência deste STA a res-
peito da interposição do aludido artigo 356.o, n.o 1, do CPT, evidente
pelo confronto da jurisprudência citada na sentença recorrida com
a citada no douto parecer do Ministério Público (fl. 88) — até há
bem pouco tempo havia três interpretações neste STA — aconselha
uma solução criadora de melhor direito. Depois, o desencontro de
regimes especiais de recurso no mesmo Código de Processo só tem
causado confusão às partes, as quais caem em verdadeiros ‘alçapões’,
com o consequente naufrágio dos direitos substantivos.

Vejamos a questão de constitucionalidade do artigo 356.o, n.o 1,
CPT, na parte em que impõe que juntamente com o requerimento
de recurso sejam logo apresentadas as alegações e conclusões, sob
pena de deserção.

Diz o artigo 20.o, n.o 1, da Constituição, que a todos é assegurado
o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos. Neste
direito de acesso aos tribunais está abrangido o direito a um processo
justo, a um processo devido, ao devido processo em justiça e direito,
a um processo que assegure a tutela efectiva dos direitos e interesses
legítimos dos justificáveis, a um processo não arbitrário mas garan-
tístico. Como disse o Dr. Cardoso da Costa na declaração de voto
aposta no Acórdão n.o 404/87, do Tribunal Constitucional (Diário
da República, 2.a série, de 21 de Dezembro de 1987) ‘é inquestionável
que o processo, em geral, não é imune à Constituição e que desta
decorrem implicitamente, quanto à sua conformação e organização,
determinadas exigências impreteríveis, que são directo corolário da
ideia de Estado de direito democrático: bem se sabe, com efeito,
como um dos elementos estruturais deste modelo de Estado é a obser-

vância de um due process of law na resolução dos litígios que deva
ter lugar no seu âmbito’.

A regra do due process of law tem sido seguida pelo Tribunal Cons-
titucional especialmente a propósito da violação do contraditório
(cf. Acórdãos n.os 404/87, 85/88, 396/89, 222/90 e 605/96, os três pri-
meiros publicados no Diário da República, 2.a série, de 22 de Dezembro
de 1987, 22 de Agosto de 1988 e 14 de Setembro de 1989, o quarto
nos acórdãos do TC, 16.o vol., 1990, pp. 635 e seguintes e o último
na 2.a série do Diário da República, de 15 de Março de 1996). Mas
onde o TC analisa as várias vertentes do direito de acesso aos tribunais
é no acórdão n.o 960/96, publicado na 2.a série do Diário da República,
de 19 de Dezembro de 1996. Escreveu-se neste aresto:

‘Como é sabido a Constituição não enuncia expressamente, como
acontece no domínio do processo penal, quaisquer princípios ou garan-
tias a que deva subordinar-se o processo judicial em geral, salvo o
consignado nos artigos 209.o e 210.o É, todavia, inquestionável que
as regras do processo, em geral, não podem ser indiferentes ao texto
constitucional de que decorrem implicitamente, quanto à sua con-
formação e organização, determinadas exigências impreteríveis, que
são directo corolário da ideia de Estado de direito democrático — bem
se sabe, com efeito, como um dos elementos estruturantes deste
modelo de Estado é a observância de um due process of law na reso-
lução dos litígios que no seu âmbito deva ter lugar.

[ . . . ]
Para além do direito de acção, que se materializa através do pro-

cesso, compreendem-se no direito de acesso aos tribunais, nomea-
damente: a) o direito a prazos razoáveis de acção ou de recurso;
b) o direito a uma decisão judicial sem dilações indevidas; c) o direito
a um processo justo baseado nos princípios da prioridade e da suma-
riedade no caso daqueles direitos cujo exercício pode ser aniquilado
pela falta de medidas de defesa expeditas; d) o direito a um processo
de execução, ou seja, o direito a que, através do órgão jurisdicional,
se desenvolva e efective toda a actividade dirigida à execução da
sentença proferida pelo tribunal’.

Importa reter, in casu, que o direito ao due process of law é o
direito a um processo justo.

Não é justo um processo ou lei processual que, sem razão plausível,
multiplique os processos especiais ou as especificidades dentro dos
processos já de si especiais em relação ao processo civil. Não é justo
um processo que estabeleça como que um regime regra sob a forma
de interposição do recurso (artigo 171.o do CPT) e depois, no fim
de um longo diploma, estabeleça uma especificidade sobre a forma
de interposição dos recurso de actos jurisdicionais no processo de
execução fiscal (artigo 356.o, n.o 1, do CPT). Os contribuintes, ao
lidar com a lei processual, estão a contar com a aplicação de uma
regra e depois são surpreendidos com a aplicação de uma regra total-
mente diferente e inversa. Não há qualquer razão lógica para esta
especificidade introduzida nos recursos interpostos nos processos de
execução fiscal. Os recorrentes são surpreendidos, como que ‘ras-
teirados’, com regras de processo arbitrárias e sem justificação racional
plausível.

Demais que o artigo 2.o, n.o 3, da Lei de autorização n.o 37/90,
de 10 de Agosto, ordenou que as regras dos recursos visassem maior
celeridade processual, mas que assegurassem a tutela efectiva dos
direitos e interesses legítimos dos contribuintes. A lei de autorização
mandou que se fizessem vários regimes de recursos, mas aludiu apenas
ao regime dos recursos, como que prevendo apenas um regime especial
de recursos relativamente ao regime geral do processo civil.

A forma de interposição dos recursos prevista no artigo 171.o do
CPT concede uma tutela muito maior aos direitos dos contribuintes
que a forma de interposição dos recursos prevista no artigo 356.o,
n.o 1, do CPT. Dá-lhes mais tempo para fazerem as alegações, per-
mite-lhes que não façam as alegações em vão para a hipótese de
o tribunal não admitir o recurso e está mais de acordo com a forma
de interposição dos recursos em processo civil.

Por todas estas razões, é um acto de ‘higiene jurídica’ eliminar
uma regra que viola o princípio do due process of law ou do processo
justo, a fim de não se coartarem arbitrariamente os direitos dos
contribuintes.

E, uma vez eliminada a regra constante do artigo 356.o, n.o 1, do
CPT, já é de aplicar o regime geral tributário previsto no n.o 1 do
artigo 171.o do CPT, admitindo-se os recursos interpostos em processo
de execução fiscal, ou no incidente de oposição à execução fiscal,
que não venham desde logo acompanhados das alegações e conclusões.

Nestes termos, recusando a aplicação do artigo 356.o, n.o 1, do
CPT, por violação do princípio constitucional do due process of law,
ínsito no direito de acesso aos tribunais previsto no artigo 20.o, n.o 1,
da Constituição, acordam os juízes deste STA em conceder provimento
ao recurso e em revogar o acórdão recorrido».

4 — É desta decisão que vem interposto pelo representante do
Ministério Público junto do Supremo Tribunal Administrativo, ao
abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da LTC, o presente recurso
de constitucionalidade, tendo por objecto a norma constante do
artigo 356.o, n.o 1, do Código de Processo Tributário (aprovado pelo
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Decreto-Lei n.o 154/91, de 23 de Abril), a que o Tribunal recorrido
recusou aplicação com fundamento na violação do princípio cons-
titucional do due process of law, ínsito no direito de acesso aos tribunais
previsto no artigo 20.o, n.o 1, da Constituição.

5 — Já neste Tribunal foi o Ministério Público, recorrente, noti-
ficado para alegar, o que fez, tendo concluído nos seguintes termos:

«1.o A norma constante do artigo 356.o do Código de Processo
Tributário, interpretada em termos de estabelecer que nos recursos
de decisões jurisdicionais proferidas no âmbito da oposição à execução
fiscal, cumpre ao recorrente cumular a respectiva alegação com a
interposição do recurso, não viola os princípios da igualdade de armas
e do contraditório, ínsitos no artigo 20.o da Constituição da República
Portuguesa.

2.o Termos em que deverá proceder o presente recurso».
Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 6 — O artigo 356.o, n.o 1, do Código de

Processo Tributário (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 154/91, de 23
de Abril), ora objecto de recurso, dispunha como segue:

«Artigo 356.o

Recursos de actos jurisdicionais

1 — Os recursos das decisões de natureza jurisdicional serão inter-
postos por meio de requerimento com a apresentação das alegações
e conclusões no prazo de oito dias a contar da notificação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Importa, antes de mais, começar por evidenciar que o preceito

em que se insere a norma cuja constitucionalidade agora vem ques-
tionada não se encontra já em vigor, por ter sido revogado pelo
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 433/99, de 26 de Outubro, que aprovou
o novo Código de Procedimento e Processo Tributário. Hoje, o regime
previsto para a apresentação de alegações no recurso jurisdicional
interposto no âmbito de um processo de execução fiscal consta do
artigo 282.o, n.o 3, do Código de Procedimento e Processo Tributário,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/99, de 26 de Outubro, que prescreve
(diferentemente do que acontecia com a norma que agora constitui
objecto de recurso) que o prazo para alegações a efectuar no tribunal
recorrido é, para o recorrente, de 15 dias contados da notificação
do despacho que admita o recurso.

Não obstante, continua a ter interesse conhecer do objecto do pre-
sente recurso reportado à norma do artigo 356.o do anterior Código
de Processo Tributário, porque foi essa a norma aplicada nos autos,
ao abrigo, de resto, do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 433/99, de 26
de Outubro, segundo o qual o novo Código de Procedimento e Pro-
cesso Tributário só se aplica aos procedimentos iniciados e aos pro-
cessos instaurados após 1 de Janeiro de 2000, data da sua entrada
em vigor.

Avançar-se-á, por isso, para o conhecimento do objecto do recurso.
7 — A questão de constitucionalidade que agora vem colocada à

consideração deste Tribunal pode enunciar-se da seguinte forma: a
norma constante do artigo 356.o, n.o 1, do anterior Código de Processo
Tributário, interpretada em termos de estabelecer que nos recursos de
decisões jurisdicionais proferidas no âmbito da oposição à execução
fiscal cumpre ao recorrente cumular a respectiva alegação com a inter-
posição do recurso, a apresentar no prazo de oito dias a contar da
notificação da decisão recorrida, viola o princípio constitucional do due
process of law, ínsito no direito de acesso aos tribunais previsto no
artigo 20.o, n.o 1, da Constituição?

Cremos que não.
Como, bem, nota o Ministério Público, a situação que agora é

objecto dos autos é, de algum modo, paralela à que se verificava
com o artigo 76.o do Código de Processo do Trabalho de 1988 (recen-
temente revogado pelo Decreto-Lei n.o 480/99, de 9 de Novembro,
que aprovou o novo CPT), que preceituava, como acontece com a
norma ora objecto de recurso, que as alegações fossem apresentadas
juntamente com o requerimento de interposição do recurso, no prazo
de oito dias contados da notificação da decisão recorrida.

Ora, a propósito daquele artigo 76.o, decidiu já o Tribunal Cons-
titucional, nos Acórdãos n.os 51/88 (Acórdãos do Tribunal Constitu-
cional, 11.o vol., pp. 597 e segs.), 266/93 (Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 24.o vol., pp. 699 e segs.) e 313/2000 (inédito), que a exigência
de que as alegações fossem apresentadas juntamente com o reque-
rimento de interposição do recurso, no prazo de oito dias contados
da notificação da decisão recorrida, não era inconstitucional.

Como se ponderou logo no Acórdão n.o 51/88:
«Se é certo poder dizer-se que, não obstante a Constituição da

República não adiantar expressamente nenhum princípio em matéria
de recursos, tal matéria não é constitucionalmente neutra, nem sig-
nifica que a lei possa discipliná-la de forma arbitrária (cf. Acórdão
n.o 199/86, no Diário da República, 2.a série, de 25 de Agosto de
1986), a verdade é que não se consegue descortinar, neste caso, qual-
quer violação do artigo 20.o, n.o 2, da Constituição.

As alegações são, do ponto de vista lógico, um momento ou fase
da marcha dos recursos típicos, cujo momento de apresentação pode,

cronologicamente, recair em diferentes fases do processo, consoante
as previsões da lei (cf. por todos Armindo Ribeiro Mendes, Direito
Processual Civil, III, ‘Recursos’, 1982, pp. 281 e segs.). São, por isso,
uma das condições necessárias de natureza meramente processual,
para que o tribunal de recurso se possa ocupar do objecto deste.

Ora, como sublinha Castro Mendes (Direito Processual Civil, ‘Recur-
sos’, 1982, p. 138, nota 1), ‘só perante cada regulamentação — dos
vários ramos de direito processual — se pode averiguar se as alegações
têm ou não de ser apresentadas no requerimento de interposição
do recurso’.

E, conforme acrescenta Armindo Ribeiro Mendes (ob. cit., pp. 103
e 104), a norma de direito processual laboral segundo a qual o reque-
rimento de interposição de recurso deve conter logo as alegações
— aliás, à semelhança do que também acontece, nos termos do
artigo 259.o do Código das Contribuições e Impostos, em direito pro-
cessual fiscal — é precisamente uma das especialidades do direito
processual laboral relativamente ao direito processual civil.

Mas é evidente que essa especialidade [do regime do direito pro-
cessual laboral] não coarcta ou elimina, ou sequer dificulta de modo
particularmente oneroso, o direito ao recurso que o Código de Pro-
cesso do Trabalho reconhece, não violando o artigo 20.o, n.o 2, da
Constituição, pois que, se o recorrente cumprir a obrigação que a
lei lhe impõe de fazer a sua alegação de recurso no requerimento
de interposição, o processo seguirá os seus termos.»

E, no mesmo sentido, pode ler-se no Acórdão n.o 266/93:
«A exigência de a alegação ter de constar do requerimento de

interposição de recurso ou, quando muito, de ter de ser apresentada
no prazo de interposição do recurso de oito dias não diminui, por
si mesma, as garantias processuais das partes, nem acarreta um cer-
ceamento das possibilidades de defesa dos interesses das partes que
se tenha de considerar desproporcionado ou intolerável.

Na verdade, o legislador tem ampla liberdade de conformação no
estabelecimento das regras sobre recursos em cada ramo processual
[ . . . ].»

O essencial da argumentação antes exposta vale, com as necessárias
adaptações, para a situação que agora é objecto dos autos, conduzindo
a considerar que também o regime previsto no artigo 356.o, n.o 1,
do CPT de 1991, não diminui intoleravelmente as garantias processuais
do recorrente, nem implica um cerceamento das suas possibilidades
de defesa que se tenha de considerar desproporcionado ou intolerável,
em termos de dever considerar-se que estamos perante uma solução
constitucionalmente censurável.

Desde logo, não só a solução processual que ali se consagra decorre
da mesma liberdade de conformação do legislador no estabelecimento
das regras sobre recursos em cada ramo processual, que se invocou
expressamente no Acórdão n.o 266/93, como obedece a um idêntico
objectivo de celeridade e economia processual.

Acresce, como já se referiu, que não se vê no prazo concretamente
fixado para a apresentação de alegações (oito dias, contados da noti-
ficação da decisão recorrida) um encurtamento que se repercuta no
adequado exercício do direito do recorrente de modo a retirar-lhe
a possibilidade de uma tutela jurisdicional efectiva. Não pode, por
isso, afirmar-se que aqueles objectivos de celeridade e economia pro-
cessual são alcançados à custa de uma intolerável diminuição das
garantias de defesa.

Finalmente, deve ainda evidenciar-se que a solução processual con-
sagrada no artigo 356.o do CPT de 1991 (obrigatoriedade de cumular
a alegação com o requerimento de interposição do recurso, a apre-
sentar no prazo de oito dias contados da notificação da decisão recor-
rida) não era única no âmbito dos direitos processuais então em vigor.
A mesma regra processual podia encontrar-se, designadamente, no
âmbito do processo do trabalho (como já vimos) ou no âmbito do
processo penal. Tratava-se, por isso, de uma solução processual que
estava em consonância com outras do sistema jurídico, o que retira
valor ao argumento (decisivo, na perspectiva da decisão recorrida)
de que a mesma traduz a aplicação de uma regra processual com
que os seus destinatários não podiam legitimamente contar.

Tudo ponderado, conduz a que não se considere inconstitucional
a norma agora objecto de recurso.

III — Decisão. — Por tudo o exposto, decide-se:

a) Conceder provimento ao recurso;
b) Ordenar a reforma da decisão recorrida em conformidade

com o presente juízo de constitucionalidade.

20 de Dezembro de 2000. — José de Sousa e Brito (relator) — Mes-
sias Bento — Guilherme da Fonseca — Luís Nunes de Almeida — Bravo
Serra — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (com dispensa de
visto) — José Manuel Cardoso da Costa.
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 1885/2001 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no artigo 18.o do Regulamento do Processo Eleitoral
para o Conselho Superior da Magistratura, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de 1997, anunciam-se
as listas admitidas e identificadas:

Lista A

Juízes do Supremo Tribunal de Justiça

Efectivo — juiz conselheiro Luís António Noronha do Nascimento.
Suplente — juiz conselheiro Alípio Duarte Calheiros.

Juízes das Relações

Efectivo — juiz desembargador Jorge dos Santos (Tribunal da Rela-
ção de Lisboa).

Suplente — juiz desembargador José Rodrigues dos Santos (Tri-
bunal da Relação de Évora).

Efectivo — juiz desembargador Lázaro Martins de Faria (Tribunal
da Relação do Porto).

Suplente — juiz desembargador Ernesto António Garcia Calejo
(Tribunal da Relação de Coimbra).

Juízes de 1.a instância

Distrito judicial de Lisboa

Efectivo — juíza de direito Elisa Costa Sales (varas criminais de
Lisboa).

Suplente — juíza de direito Maria Leonor Morais Caldas Canedo
Silveira Botelho (varas cíveis da Comarca de Lisboa).

Distrito judicial do Porto

Efectivo — juiz de direito José António de Sousa Lameira (varas
mistas da Comarca de Vila Nova de Gaia).

Suplente — juiz de direito Artur Manuel da Silva Oliveira (círculo
judicial de Viana do Castelo).

Distrito judicial de Coimbra

Efectivo — juiz de direito Paulo Neto da Silveira Brandão (círculo
judicial de Aveiro).

Suplente — juíza de direito Paula Maria Mendes Ferreira Roberto
(juízos criminais de Coimbra).

Distrito judicial de Évora

Efectivo — juiz de direito Manuel Henrique Ramos Soares (vara
mista da Comarca de Setúbal).

Suplente — juiz de direito Henrique Jorge Baptista de Lacerda
Pavão (Tribunal Judicial de Olhão).

Lista B

Juízes do Supremo Tribunal de Justiça

Efectivo — juiz conselheiro Armando Acácio Gomes Leandro.
Suplente — juiz conselheiro José Augusto Sacadura Garcia Mar-

ques.

Juízes das Relações

Efectivo — juiz desembargador António Rodrigues Simão (Tribu-
nal da Relação de Lisboa).

Suplente — juiz desembargador Mário Manuel Pereira (Tribunal
da Relação de Évora).

Efectivo — juíz desembargador José Manuel Baião Papão (Tribunal
da Relação do Porto).

Suplente — juiz desembargador Henrique Manuel da Cruz Serra
Baptista (Tribunal da Relação de Coimbra).

Juízes de 1.a instância

Distrito judicial de Lisboa

Efectivo — juíza de direito Maria de Fátima Mata Mouros de Ara-
gão Soares Homem (juíza no Tribunal Central de Instrução Criminal
de Lisboa).

Suplente — juíza de direito Maria de Deus Simão da Cruz Silva
Damasceno Correia (juíza da 2.a Vara Cível da Comarca de Lisboa).

Distrito judicial do Porto

Efectivo — juiz de direito António Bráulio Alves Martins (juiz na
2.a Vara Mista da Comarca de Vila Nova de Gaia).

Suplente — juiz de direito António José Saúde Barroca Penha (juiz
na 2.a Vara Mista da Comarca de Guimarães).

Distrito judicial de Coimbra

Efectivo — juiz de direito Luís Miguel Ferreira de Azevedo Mendes
(juiz no Tribunal do Trabalho da Figueira da Foz).

Suplente — juiz de direito António Luís de Oliveira Carvalhão (juiz
no 1.o Juízo da Comarca de Santa Comba Dão).

Distrito judicial de Évora

Efectivo — juíza de direito Maria Helena dos Santos Pinto Sousa
(círculo judicial de Beja).

Suplente — juiz de direito Francisco José Rodrigues Matos (Tri-
bunal de Instrução Criminal de Évora).

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão de Elei-
ções, Jaime Octávio Cardona Ferreira.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 2148/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores e do Secretário Regional da Habitação
e Equipamentos de 28 e 29 de Dezembro de 2000, respectivamente:

Helena Maria dos Santos Flores Brasil, técnica de relações públicas
principal do quadro da Secretaria Regional da Habitação e Equi-
pamentos — autorizada a requisição para exercer funções na Rei-
toria da Universidade dos Açores, por um ano, com efeitos desde
1 de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 2149/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Novembro de 2000:

Isabel do Rosário Pacheco Feleja — nomeada assistente administra-
tiva do quadro da Universidade dos Açores, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, a extinguir quando vagar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Reitoria

Despacho n.o 2150/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Biologia, especialidade de
Entomologia, requeridas pela licenciada Patrícia Ventura Garcia, terá
a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Jorge Quina Ribeiro de Araújo, professor catedrá-
tico da Universidade de Évora.

Doutora Maria Lorete Correia da Anunciada Sousa Otto,
professora associada aposentada da Universidade do
Algarve.

Doutor João António Cândido Tavares, investigador prin-
cipal do Departamento de Biologia da Universidade dos
Açores.

Doutora Eric Wajnberg, chargé de recherche do Institut
National de Recherche Agronomique d‘Antibes.

Doutor Nélson José de Oliveira Simões, professor auxiliar
do Departamento de Biologia da Universidade dos
Açores.

Doutora Maria Luísa de Melo Oliveira, investigadora auxi-
liar do Departamento de Biologia da Universidade dos
Açores.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.
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Despacho n.o 2151/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Ciências Agrárias, espe-
cialidade de Fisiologia Animal, requeridas pelo licenciado Fernando
Jorge da Rocha Pires, terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Apolinário José Barbosa da Cruz Vaz de Portugal,
professor catedrático da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Estevam da Silveira Matos, professor catedrá-
tico do Departamento de Ciências Agrárias da Univer-
sidade dos Açores.

Doutor Artur Eduardo Rosa Martins Figueiredo Nunes,
professor associado convidado da Universidade de Évora.

Doutor Alfredo Emílio Silveira de Borba, professor auxiliar
do Departamento de Ciências Agrárias da Universidade
dos Açores.

Doutor Carlos José Reis Roquete, professor auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

Doutor Oldemiro Aguiar do Rego, professor auxiliar do
Departamento de Ciências Agrárias da Universidade dos
Açores.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 2152/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Biologia, especialidade de
Ecologia Animal, requeridas pelo licenciado João Pedro da Silva
Ramos Barreiros, terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Richard David Marriott Nash, senior lecturer da Uni-
versidade de Liverpool.

Doutor Pedro Miguel Alfaia Barcia Ré, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Ricardo da Piedade Abreu Serrão Santos, inves-
tigador principal do Departamento de Oceanografia e
Pescas da Universidade dos Açores.

Doutor Alfredo Emílio Silveira de Borba, professor auxiliar
com agregação do Departamento de Ciências Agrárias
da Universidade dos Açores.

Doutor João Alberto Gil Pereira, professor auxiliar do
Departamento de Oceanografia e Pescas da Universidade
dos Açores.

Doutor Eduardo José Louçã Florêncio Isidro, investigador
auxiliar do Departamento de Oceanografia e Pescas da
Universidade dos Açores.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 2153/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Biologia, especialidade de
Microbiologia, requeridas pelo licenciado José Manuel Gomes da Silva
Neves, terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutora Maria Susana Newton de Almeida Santos, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor António Manuel Frias Martins, professor catedrá-
tico do Departamento de Biologia da Universidade dos
Açores.

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Biológica
da Universidade do Minho.

Doutor José Estevam da Silveira Matos, professor catedrá-
tico do Departamento de Ciências Agrárias da Univer-
sidade dos Açores.

Doutor José António Couto Teixeira, professor associado
do Departamento de Engenharia Biológica da Univer-
sidade do Minho.

Doutor João António Cândido Tavares, investigador prin-
cipal do Departamento de Biologia da Universidade dos
Açores.

Doutor Nélson José de Oliveira Simões, professor auxiliar
do Departamento de Biologia da Universidade dos
Açores.

Doutor António dos Santos Pires Martins, professor auxiliar
do Departamento de Biologia da Universidade dos
Açores.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 2154/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 6 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, designo os
seguintes elementos para integrarem o júri de apreciação do pedido
de equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de Doutor apre-
sentado pela licenciada Rosalina Maria de Almeida Gabriel:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutora Cecília Loff Pereira Sérgio Costa Gomes, inves-
tigadora principal da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor José Norberto Brandão de Oliveira, professor asso-
ciado do Departamento de Biologia da Universidade dos
Açores.

Doutor Eduardo Manuel Ferreira Dias, professor auxiliar
do Departamento de Ciências Agrárias da Universidade
dos Açores.

Doutora Maria João Bornes Teixeira Pereira, professora
auxiliar do Departamento de Biologia da Universidade
dos Açores.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 1886/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da FCTUC de 13 de Dezembro
de 2000, proferido por delegação de competências do reitor em des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14
de Agosto de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de técnico profissional de 2.a classe, 1.a classe, principal, especialista
ou especialista principal (área de Mineralogia e Geologia) do quadro
do Departamento de Ciências da Terra da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra, criado pela deliberação
do senado n.o 9/96, publicado no Diário da República, 2.a série (suple-
mento), n.o 150, de 1 de Julho de 1996.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

4 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Ciências da
Terra da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, sendo o vencimento o correspondente ao escalão e índice
fixados no sistema retributivo previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, para a categoria posta a concurso. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os trabalhadores da administração central.

5 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o ou no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais e específicos — apenas para

os candidatos que concorram a técnico profissional de
2.a classe.
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7.1 — Prova de conhecimentos gerais — terá a forma de uma redac-
ção com 40 linhas, no âmbito dos conhecimentos adquiridos ao nível
do 12.o ano. Atendendo à especificidade da área científica para que
é aberto concurso, a mesma deverá focar aspectos com ela relacio-
nados. Terá a duração de uma hora e trinta minutos.

7.2 — Prova de conhecimentos específicos — será uma prova oral,
com a duração de trinta minutos, onde serão tratados temas relativos
a métodos laboratoriais e cuidados a ter com os equipamentos de
análise.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia (Divisão de Recursos Huma-
nos).

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, Edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo na função pública, a categoria que
detém, a respectiva antiguidade, bem como o tempo de serviço
na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

11.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor Carlos António Regêncio Macedo, profes-
sor associado do Departamento de Ciências da Terra da
FCTUC.

Vogais efectivos:
Licenciado Júlio Fonseca Marques, assessor principal do

Museu de História Natural, Secção de Mineralogia e Geo-
logia da FCTUC.

Licenciado Joaquim Tomás Ferreira, assessor principal do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Judith Alves Duarte Guimarães, técnica
superior principal do Museu de História Natural, Secção
de Mineralogia e Geologia da FCTUC.

Licenciado Alcides Loureiro Figueira, técnico superior de
1.a classe do Departamento de Ciências da Terra da
FCTUC.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2155/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 3 de Janeiro de 2000:

Licenciado José Alberto Marques Lapa, assistente convidado da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — con-
tratado como professor auxiliar convidado, a tempo parcial (50 %),
da mesma Faculdade, por conveniência urgente de serviço, e por
um ano, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000, considerando-se res-
cindido o anterior contrato desde aquela data.

De 11 de Setembro de 2000:

Licenciado Miguel Carlos Pedrosa Ferreira, monitor da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contra-

tado como assistente estagiário da mesma Faculdade, por um ano,
renovável por três vezes, e por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a 11 de Setembro de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato desde aquela data.

De 1 de Outubro de 2000:

Licenciada Magda Sofia Carvalho de Abreu — contratada como moni-
tora da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, por conveniência urgente de serviço, no ano lectivo de
2000-2001, com início em 1 de Outubro de 2000 até 2 de Junho
de 2001.

De 6 de Outubro de 2000:

Licenciado Nuno Albino Vieira Simões, monitor da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contratado
como assistente estagiário da mesma Faculdade, por conveniência
urgente de serviço, por um ano, renovável por três vezes e com
início em 6 de Outubro de 2000, considerando-se rescindido o ante-
rior contrato desde aquela data.

De 2 de Novembro de 2000:

Licenciada Filipa Isabel Gouveia de Melo Borges Belo Soares — pror-
rogado o contrato como assistente da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra, por um biénio, com efeitos
a 2 de Novembro de 2000.

De 12 de Dezembro de 2000:

Gonçalo Pereira Tomé, monitor da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

22 de Dezembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2156/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Maria Amélia Martins Rodrigues Marinho — contratada a termo
certo, por seis meses, e por conveniência urgente de serviço, com
início em 23 de Novembro de 2000, para desempenhar funções
correspondentes a assistente administrativa no Departamento de
Arquitectura da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra. (Não carece de fiscalização prévia nos termos
do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2157/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 22 de Dezembro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À licenciada Ana Luísa da Conceição Santos, assistente do Depar-
tamento de Antropologia da FCTUC — no período de 21 de Janeiro
a 13 de Fevereiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2158/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 5 de Janeiro de 2001:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Manuel Gameiro Lopes, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 3 de Janeiro a 6 de Fevereiro de 2001.

À Doutora Maria de Fátima Matias Sales Machado, professora auxiliar
do Departamento de Botânica da FCTUC — no período de 8 de
Janeiro a 9 de Fevereiro de 2001.
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Ao Doutor João Manuel de Morais Barros Fernandes, professor auxi-
liar convidado do Departamento de matemática da FCTUC — no
período de 2 a 6 de Janeiro de 2001.

À licenciada Maria do Céu Marques Pinto, assistente do Departa-
mento de Matemática da FCTUC — no período de 7 a 14 de Janeiro
de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2159/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho científico da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Licenciada Maria do Rosário Antunes Rodrigues Martins, assessora
principal do Departamento de Antropologia da FCTUC — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período de 13
a 20 de Janeiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2160/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 8 de Abril de 2000:

Licenciado Pedro Manuel Pinheiro Veloso Lopes Tavares, assistente
além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — prorrogado o contrato até final do ano
lectivo 1999-2000, com efeitos a 8 de Abril de 2000.

De 1 de Outubro de 2000:

Licenciado José Paulo Pereira de Gouveia Lopes de Almeida, assis-
tente além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — prorrogado o contrato até à defesa
da dissertação de doutoramento a partir de 1 de Outubro de 2000.

De 1 de Dezembro de 2000:

Licenciada Maria da Piedade Simões Santana Pessoa Vaz Rebelo,
assistente além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra — prorrogado o contrato até final
do ano lectivo 2000-2001, com efeitos a 1 de Dezembro de 2000.

De 5 de Janeiro de 2001:

Nuno Filipe de Sousa Santos, monitor da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato a partir de 30 de Setembro de 2000.

Licenciado José Augusto Henggeler de Carvalho Antunes, assistente
convidado, a 30 %, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato a partir de 16 de Outubro de 2000.

Licenciada Vera Manuela Miranda Marques Alves, assistente con-
vidada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato a
partir de 10 de Fevereiro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2161/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
FCTUC, no uso da delegação de competências conferida por despacho
do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Paula Alexandra da Cunha Lucas, técnica profissional de 2.a classe
do quadro dos serviços centrais da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — promovida a técnica pro-
fissional de 1.a classe do Departamento de Engenharia Informática
da mesma Faculdade, com efeitos à data da assinatura do termo
de aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do lugar
que vem ocupando a partir da referida data. (Não carece de fis-
calização prévia, nos termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

16 de Janeiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2162/2001 (2.a série). — Por despachos
de 12 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
FCTUC, no uso da delegação de competências conferida por despacho
do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Mercedes Oliveira Gonçalves e António José Lopes, técnicos de
2.a classe dos serviços centrais da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — promovidos a técnicos de
1.a classe.

Rui Nuno da Fonseca Simões, Joaquim Marques Rodrigues, Lígia
Maria Lisboa Ferreira e Ana Margarida Lobo Santos Ruas, técnicos
profissionais de 1.a classe dos serviços centrais da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovidos
a técnicos profissionais principais.

Sofia Miranda Carapeto, Cristina Maria de Almeida Alves Saraiva,
Helena Cristina Rodrigues Rêgo Figueira Torres Pinto, Lúcia Maria
Lopes Neves Tejo, Maria Manuel Nogueira Roque Rodrigues,
Maria Manuela Martins de Jesus, Maria Teresa Abrantes Teixeira,
Pedro Vasco de Gouveia, Cláudia Sofia Gouveia de Carvalho Rosi-
nha, Jacinta Maria Panão Correia, Isabel Maria Ferreira Cardoso
e Carla Maria da Silva Lourenço, técnicos profissionais de 2.a classe
dos serviços centrais da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — promovidos a técnicos profissionais
de 1.a classe.

Maria Madalena Brás dos Santos, Cristina Maria dos Santos Canas
e Graça Maria Rodrigues Mendes, assistentes administrativas dos
serviços centrais da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — promovidas a assistentes administrativas
principais.

Estas promoções produzem efeitos a partir da data da assinatura
do termo de aceitação de nomeação, considerando-se exonerados dos
lugares que vêm ocupando a partir da referida data.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

16 de Janeiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 2163/2001 (2.a série). — Por despachos
de 12 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
FCTUC, no uso da delegação de competências conferidas por des-
pacho do reitor da Universidade de Coimbra publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciada Maria Judith Alves Duarte Guimarães, técnica superior
principal (mineralogia e geologia) do Museu de História Natural,
Secção de Mineralogia e Geologia da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovida a assessora
(área de mineralogia e geologia).

Cristina Isabel Camilo Cordeiro e António José Soares Trindade,
assistentes administrativos do Departamento de Engenharia Mecâ-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — promovidos a assistentes administrativos principais.

Márcia do Espírito Santo Ferreira dos Santos, assistente administrativa
do Departamento de Engenharia Informática, Fátima Maria Diogo
Alhau Baptista Santos e Ana Maria Ferreira Amaral Soares, assis-
tentes administrativas do Departamento de Química e Lina Maria
Veloso Alves, assistente administrativa do Departamento de Bio-
química — promovidas a assistentes administrativas principais.

Isabel Maria da Silva Tavares da Cruz, técnica profissional de 2.a classe
do Departamento de Bioquímica, Rosa Maria Gaspar André Natália
Cristina Caleiras Antunes da Silva, técnicas profissionais de 2.a
classe do Departamento de Física, e Maria de Lurdes Dias de Figuei-
redo, técnica profissional de 2.a classe do Departamento de Arqui-
tectura — promovidas a técnicas profissionais de 1.a classe.

Estas promoções produzem efeitos a partir da data da assinatura
do termo de aceitação de nomeação, considerando-se exonerados dos
lugares que vêm ocupando a partir da referida data.

Ana Maria de Figueiredo Gastão, assistente administrativa do Depar-
tamento de Física, e Cláudia Isabel Campos Amarante da Silva,
assistente administrativa do Departamento de Engenharia Civil da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — nomeadas técnicas profissionais de 2.a classe, consideran-
do-se exoneradas dos lugares que vêm ocupando com efeitos à
data do termo de aceitação de nomeação.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

16 de Janeiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.
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Rectificação n.o 240/2001. — Por ter sido mandado publicar com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezem-
bro de 2000, a p. 19 897, o despacho referente à equiparação a bolseiro
do Doutor Luís Guilherme de Picado Santos, rectifica-se que onde
se lê «Concedida a equiparação a bolseiro fora do País» deve ler-se
«Concedida a equiparação a bolseiro no País».

4 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 2164/2001 (2.a série). — Determino, sob proposta
do conselho cientítico da Faculdade de Belas-Artes desta Univer-
sidade, que a afectação dos lugares do quadro de professores cate-
dráticos e associados daquela Faculdade, estabelecidos no despacho
n.o 13 826/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 154,
de 6 de Julho de 2000, passa a ser a que consta do mapa seguinte:

Quadro após alteração

Grupos Número
de lugares

de professor
catedrático

Número
de lugares

de professor
associado

1.o grupo — Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . 0 1
2.o grupo — Metodologias e Técnicas da

Pintura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3
3.o grupo — Pintura e Projecto . . . . . . . . . . 1 1
4.o grupo — Pintura Integrada . . . . . . . . . . 1 3
5.o grupo — Metodologias e Técnicas de

Escultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3
6.o grupo — Escultura e Projecto . . . . . . . . 0 1
7.o grupo — Escultura Integrada . . . . . . . . 1 2
8.o grupo — Metod. Proj. do Des. de

Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
9.o grupo — Design de Comunicação e

Códigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
10.o grupo — Design de Comunicação

Integrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
11.o grupo — Metod. Proj. do Des. de

Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
12.o grupo — Design Industrial de Equi-

pamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
13.o grupo — Design do Esp. Urbano, Int.

e Museológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
14.o grupo — Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4
15.o grupo — Ciências e Teoria de Arte . . . 1 3
16.o grupo — Teoria da Imagem . . . . . . . . . 1 2
17.o grupo — Geometria . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
18.o grupo — Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0

18 de Janeiro de 2001. — O Reitor, José Adriano Barata Moura.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 22/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 37/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 29 de Novembro de 2000, mediante parecer favo-
rável da secção pedagógica, foi aprovado o regulamento e estrutura
curricular do curso de licenciatura em História da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, que seguidamente se transcrevem:

Regulamento do curso de licenciatura em História

1.o

Curso de licenciatura

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de licenciado em História.

2.o

Organização do curso

O curso conducente à obtenção da licenciatura em História orga-
niza-se em áreas, algumas delas com número mínimo de disciplinas

a frequentar e de unidades de crédito a obter, segundo estrutura
curricular anexa.

§ 1.o Para transitar de ano, o aluno deve garantir aprovação em
dois terços das disciplinas necessárias (8 de um total anual de 12),
garantindo simultaneamente a aprovação em duas das disciplinas pre-
vistas anualmente nas áreas de História Geral e em duas de História
de Portugal, nesta última área só a partir do 2.o ano.

§ 2.o Qualquer aluno pode optar posteriormente por inscrever-se
em disciplinas correspondentes a anos precedentes ao que está inscrito,
que não frequentou ou em que não teve aproveitamento.

§ 3.o Considera-se licenciado o aluno que garantir aprovação em
48 disciplinas semestrais, num total de 120 unidades de crédito, desde
que observados os mínimos previstos em cada área.

3.o

Área científica do curso

A área científica do curso é a de História.

4.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular consta de quadro anexo, devendo o conselho
científico fixar anualmente as disciplinas em funcionamento, de forma
a assegurar os princípios de flexibilidade de escolha inerentes à estru-
tura curricular definida.

5.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
a publicar no Diário da República.

6.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média aritmética, arredondada
às unidades (considerando como unidade a fracção não inferior a
cinco décimas), das disciplinas inerentes à estrutura do plano de
estudos.

§ 1.o Para este efeito de classificação, cada disciplina anual, even-
tualmente garantida como opção exterior ao curso de licenciatura
em História, nos termos previstos, equivalerá a duas disciplinas
semestrais.

7.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento progressivamente, um ano cur-
ricular em cada ano lectivo, a partir do ano lectivo fixado por despacho
do reitor da Universidade do Porto, substituindo o modelo actual-
mente em curso e previsto na Portaria n.o 850/87, de 3 de Novembro.

8.o

Sistema europeu de créditos

Para efeitos de creditação no sistema europeu de créditos, cada
disciplina semestral corresponde a 5 ECTS.

9.o

Ramo de formação educacional

A área via Ensino (com um mínimo de sete disciplinas semestrais
e 17,5 UC), da nova estrutura curricular agora apresentada, substitui
as disciplinas específicas dos 3.o e 4.o anos do ramo de Formação
Educacional — modelo previsto na Portaria n.o 850/87, de 3 de Novem-
bro —, assegurando as condições de acesso ao 5.o ano (com estágio
pedagógico e seminário), previsto no mesmo diploma.

29 de Dezembro de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

ANEXO I

A área científica do curso e o número de unidades de crédito do
plano de estudos da licenciatura em História são os seguintes:

1) Área científica do curso — História;
2) Duração normal do curso — oito semestres lectivos (mais

um ano para o ramo de Formação Educacional);
3) Número total de unidades de crédito necessárias à concessão

do grau — 120 UC.
4) Áreas científicas, número de disciplinas por áreas e unidades

de crédito — conforme distribuição prevista no quadro da
estrutura curricular.
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ANEXO II

Estrutura curricular da licenciatura em História

Áreas 1.o ano 2.o ano 3.o ano 4.o ano
Mínimo

de disciplinas
a frequentar

Natureza
das

disciplinas

Unidades
de crédito
(2,5/disc.)

História Geral . . . . . . . Pré-História . . . . . . . . . . . . . . . . . História Política na Época
Medieval.

História Política na Época
Moderna.

História Política na Época Con-
temporânea.

10 Teórico-prá-
ticas.

25 a 30

Civilizações Pré-Clássicas . . . . . História Económica e Social na
Época Medieval.

História Económica e Social na
Época Moderna.

História Económica e Social na
Época Contemporânea.

Civilizações Clássicas . . . . . . . . . História da Cultura na Época
Medieval.

História da Cultura na Época
Moderna.

História da Cultura na Época
Contemporânea.

História de Portugal Economia e Sociedade no Por-
tugal Medieval.

Economia e Sociedade no Por-
tugal Moderno.

Economia e Sociedade no Por-
tugal Contemporâneo.

8 20 a 25Teórico-prá-
ticas.

História Política Medieval de
Portugal.

História Política Moderna de
Portugal.

História Política Contemporâ-
nea de Portugal.

História da Cultura Medieval de
Portugal.

História da Cultura Moderna de
Portugal.

História da Cultura Contempo-
rânea de Portugal.

Descobrimentos e Expansão
Portuguesa.

Teoria . . . . . . . . . . . . . Teoria e Tipologia das Fontes
em História.

História da Historiografia . . . . . Historiografia Portuguesa . . . . . Teoria da História . . . . . . . . . . . 2 Teórico-prá-
ticas.

5 a 10

Metodologia e Ciên-
cias de Incidência
Histórica.

Métodos e Técnicas de Investi-
gação Histórica.

Metodologia em História Me-
dieval.

Metodologia em História Mo-
derna.

Metodologia em História Con-
temporânea.

5 Teórico-prá-
ticas.

12,5
a 22,5

Informática Aplicada, Paleografia e Diplomática Medieval, Paleografia e Diplomática Moderna, Genealogia e Heráldica . . . . . . . . . . . . . .

Áreas de especialização

Via Ensino (a partir do
2.o ano).

1 — Ciências da Educação . . . . . Epistemologia das Ciências da Educação, História Contemporânea da Educação, Análise Social da
Educação, Psicologia da Educação, Ética e Deontologia Profissional.

3 Teórico-prá-
ticas.

7,5
a 12,5

V. observações. . . . . . . 2 — Práticas Educativas . . . . . . . História Local e Cidadania Patrimonial, Gestão Curricular Aplicada, Tecnologias da Educação, Meto-
dologias de Avaliação e Didáctica Específica.

4 Teórico-prá-
ticas.

10
a 12,5

Problemáticas de His-
tória de Portugal.

Opção
do aluno

Teórico-prá-
ticas.

2,5 por
disciplina

Portugal Romano e Romanização, História da Alta Idade Média em Portugal, Técnicas e Ciências Náuticas, Santo Ofício e Censura
em Portugal, História Militar de Portugal, História da Diplomacia Portuguesa, História de Portugal no Século XX, História Imediata,
História da Cidade do Porto, História dos Concelhos e do Municipalismo e História da Assistência em Portugal.

Povos e Nações . . . . . . Opção
do aluno

Teórico-prá-
ticas.

2,5 por
disciplina

História Medieval Peninsular, História da América Latina, História da Europa Contemporânea, História de Timor, História do Brasil, História
dos Estados Unidos da América, História dos Povos Africanos de Expressão Portuguesa, História do Povo Judeu e História dos Povos Árabes.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2165/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

António Pereira Bastos, chefe de repartição da Secretaria-Geral da
Universidade do Porto — nomeado, em regime de susbtituição,
chefe da Divisão da Repartição Pedagógica da Divisão Académica
da mesma Secretaria-Geral, com efeitos a partir de 12 de Janeiro
de 2001 e pelo período de seis meses. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 1887/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 20 de
Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo, se encontra
aberto concurso interno de ingresso para preenchimento de uma vaga
de chefe de repartição do quadro da Faculdade de Belas-Artes da
Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Compete genericamente ao chefe de repartição a direcção,
coordenação e orientação das actividades desenvolvidas nas repar-
tições.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas no edifício da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
do Porto, Avenida de Rodrigues de Freitas, 265, 4049-021 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente do Estado,

independentemente do serviço ou organismo a que pertençam, exi-
gindo-se a estes que estejam vinculados através de contrato admi-
nistrativo de provimento e exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano e reúnam um dos seguintes
requisitos:

a) Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom; ou

b) Possuir curso superior e adequada experiência profissional
não inferior a três anos.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
7.1 — Prova de conhecimentos:
7.1.1 — Prova de conhecimentos específicos de acordo com o pro-

grama de provas aprovado por despacho do vice-reitor da Univer-
sidade do Porto, por subdelegação de competências do reitor, o qual
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 28 de
Novembro de 1996, e que constará de resposta a um questionário,
com a duração máxima de duas horas, seguida da elaboração de um
relatório crítico com a duração máxima de uma hora, cuja legislação
necessária à realização da prova consta do anexo I.

7.1.1.1 — Matérias do questionário:

a) Autonomia administrativa das universidades;
b) Estatutos e regulamentos;
c) Matrículas e inscrições nos cursos de licenciatura e de

mestrados;
d) Frequência desses cursos e modos de candidatura;
e) Graus académicos: requisitos para a sua obtenção, consti-

tuição de júris e regime de provas. Passagem de diplomas;
f) Recrutamento e provimento de pessoal;
g) Modalidades dos mesmos de pessoal universitário (docentes,

dirigentes, técnico superior, técnico, técnico profissional,
administrativo, operário e auxiliar);

h) Regime de faltas e licenças. Deveres e direitos do pessoal
que presta serviço na universidade e escolas;

i) Orçamento do Estado. Receitas próprias;
j) Despesas públicas — sua realização e pagamento;
k) Aquisição de bens e serviços. Disciplina destas aquisições;
l) Conta de gerência; elaboração da mesma. Tribunal de Con-

tas — relacionamento com esta instituição.
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7.1.1.2 — Relatório crítico — apresentação de um texto sobre qual-
quer das matérias indicadas nas alíneas anteriores e elaborar um rela-
tório crítico sobre o mesmo texto.

7.2 — A classificação final da prova de conhecimentos, numa escala
de 0 a 20 valores, resultará do somatório das classificações obtidas
em cada uma das partes.

8 — Avaliação curricular:
8.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-

gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação frequentadas pelos candidatos com interesse e rela-
cionadas com a área funcional do lugar a preencher;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

9 — Entrevista profissional de selecção:
9.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar

serão os seguintes:

a) Presença ou forma de estar;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9.2 — A classificação da prova de entrevista profissional de selecção
será pontuada de 0 a 20 valores.

10 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

11 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard dos serviços administrativos da Faculdade
de Belas-Artes.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos deverão formalizar as suas
candidaturas, através de requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto,
a entregar pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recep-
ção, à Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto, sita na
Avenida de Rodrigues de Freitas, 265, 4049-021 Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam e menção expressa
da categoria, serviço a que pertencem, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

13.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelos serviços a que os candidatos se

achem vinculados, da qual constem, de maneira inequívoca,
as seguintes indicações:

Existência e natureza do vínculo à função pública;
Designação funcional;
Antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na

função pública;
Classificação de serviço respeitante ao número de anos

exigidos como requisito especial de admissão a concurso,
no caso dos que se candidatam ao abrigo da alínea a)
do n.o 6.2 deste aviso;

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada
ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento.

13.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b) e c) do número anterior aos funcionários do quadro

da Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto em que se
verifique a existência de dados nos respectivos processos individuais.

13.4 — A não apresentação dos documentos exigidos, salvo os dis-
pensados ao abrigo do n.o 13.3, implica nos termos do disposto no
artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a exclusão
dos candidatos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri tem a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Prof. escultor Carlos Alberto Coelho Marques, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:

1.o Prof. pintor António Modesto da Conceição Nunes, pro-
fessor associado.

2.o Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gon-
çalves, secretária da Faculdade.

Vogais suplentes:

1.o Designer Rui Jorge Leal Ferreira Mendonça da Fonseca,
assistente.

2.o Escultora Cláudia Maria Romero Amandi de Sousa,
assistente estagiária.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rodrigo Augusto Pina Cabral.

ANEXO I

Legislação de base

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — modernização admi-
nistrativa;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras;
Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro (artigo 3.o) — idem;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Proce-
dimento Administrativo;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho — Estatuto da Carreira Docente
Universitária; alterações: Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho
(artigo 12.o);

Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro — remunerações;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — idem;
Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho — reversão de ven-

cimento de exercício;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — gestão de pessoal,

remunerações;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — maternidade;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — maternidade, assistência a familiares,

republicada pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto Regulamentar n.o 41/90, de 29 de Novembro — juntas

médicas;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98 (Diário da República,

1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto) — idem;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio — prestações familiares;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e

selecção;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — idem;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 175/97, de 2 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de férias

e de Natal;
Despacho Normativo n.o 389/80, de 31 de Dezembro (Diário

da República, 1.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro) — idem;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — idem;
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Decreto-Lei n.o 84/99, de 19 de Março — exercício da liberdade
sindical;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/99 (Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 81, de 7 de Abril) — planeamento de
efectivos.

Contabilidade:

Decreto-Lei n.o 78/94, de 9 de Março — descontos para a CGA;
Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro — retenção de IRS;
Decreto-Lei n.o 95/94, de 9 de Abril — alteração ao Decreto-Lei

n.o 42/91, de 22 de Janeiro;
Despacho n.o 4118/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 48, de

26 de Fevereiro de 1999) tabelas do IRS;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 362/2000, de 16 de Dezembro — classificação
económica das receitas e despesas públicas;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-

tração financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de

Contabilidade Pública;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e

serviços;
Lei n.o 22/95, de 18 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho — idem;
Decreto-Lei n.o 58/98, de 17 de Março — idem;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio — idem;
Declaração de Rectificação n.o 13-A/98 (Diário da República,

1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto) — idem;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras

públicas;
Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de

1999 — Tabela Geral do Imposto do Selo;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas;
Resolução n.o 1/94 (Diário da República, 1.a série, n.o 19, de

24 de Janeiro de 1994) — idem;
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio — idem;
Resolução n.o 7/98/MAI-19, 1.a S/PL (Diário da República,

2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 1998) — idem;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro — idem;
Declaração de Rectificação n.o 7-N/99 (Diário da República, 1.a

série, n.o 49, de 27 de Fevereiro) — idem.

Serviços académicos:

Plano de estudos e unidades de crédito publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 83, de 8 de Abril de 1998, 138,
de 16 de Junho de 1999;

Decreto-Lei n.o 28-B/96, de 4 de Abril (artigos 52.o a
59.o) — acesso ao ensino superior;

Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 75/97, de 3 de Abril — idem;
Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março — idem;
Portaria n.o 403/98, de 11 de Julho — regulamento de acesso

para 1998-1999, ensino superior público;
Despachos n.os 13/76 e 14/76 (Diário da República, 2.a série,

n.o 221, de 20 de Setembro de 1976) — processo individual
e normas para inscrições;

Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio — atletas de alta com-
petição;

Decreto-Lei n.o 123/96, de 10 de Agosto — idem;
Portaria n.o 37/98, de 29 de Junho — idem;
Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho — reingresso, mudança de

curso e transferência;
Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho — idem;
Portaria n.o 390/95, de 2 de Maio — idem;
Portaria n.o 96/95, de 1 de Fevereiro — idem;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — mestrados e

doutoramentos;
Diário da República, 2.a série, n.os 94 e 127, de 22 de Abril e

1 de Junho de 1993, respectivamente — regulamentos dos mes-
trados e doutoramentos;

Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — instrução uni-
versitária;

Decreto-Lei n.o 14 353/98 (Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 17 de Agosto de 1998) — idem;

Decreto-Lei n.o 89/77, de 8 de Março — doenças transmissíveis;
Decreto Regulamentar n.o 3/95, de 27 de Janeiro — idem;
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalências estran-

geiras;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto — idem;
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho — equivalências nacionais;
Portaria n.o 1071/83, de 29 de Dezembro — idem;

Portaria n.o 886/83, de 22 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 358/70, de 29 de Julho — alunos militares;
Portaria n.o 574/71, de 20 de Outubro — idem;
Portaria n.o 445/71, de 20 de Agosto — idem;
Circular n.o 163/72, série B, de 27 de Setembro de 1972 — idem;
Circular n.o 60/73, série B — idem;
Decreto-Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — propinas no ensino

superior;
Lei n.o 304/97, de 8 de Novembro — idem;
Despacho conjunto n.o 335/98 (Diário da República, 2.a série,

n.o 111, de 14 de Maio) — idem;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalhor-

-Estudante;
Despacho n.o 6659/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 79, de

5 de Abril) — estudante elegível.

Autonomia:

Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro — autonomia;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — idem;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das univer-

sidades;
Resolução n.o 136/98, de 14 de Agosto — tabela de emolumentos

da Universidade do Porto;
Despacho Normativo n.o 73/89 (Diário da República, 1.a série,

n.o 178, de 4 de Agosto) — Estatutos da Universidade do
Porto;

Despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 22 de Agosto de 1994 — Estatutos da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade do Porto;

Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de
1996 — idem;

Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de
1997 — idem;

Diário da República, 2.a série, n.os 188 e 299, de 16 de Agosto
de 1995 e de 29 de Dezembro de 1998 — regulamento orgânico
e quadro de pessoal não docente da Faculdade de Belas-Artes
da Universidade do Porto.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 2166/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Fernanda Martins Borges de Mesquita, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 18 a 20 de Janeiro de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 2167/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 12 de Janeiro de 2001, proferidos por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Deolinda Maria Alves de Lima Teixeira, professora asso-
ciada — no período de 1 a 10 de Fevereiro de 2001.

Ao Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes, professor
associado — no período de 1 a 10 de Fevereiro de 2001.

À Doutora Isaura Ferreira Tavares, professora auxiliar — no período
de 1 a 10 de Fevereiro de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 1888/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária
do Porto de 16 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado Manuel
José Fontes de Carvalho, assistente convidado desta Facul-
dade — no dia 18 de Janeiro de 2001.

16 de Janeiro de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.
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Aviso n.o 1889/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária
do Porto de 16 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado Manuel
José Fontes de Carvalho, assistente convidado desta Facul-
dade — no período de 26 a 30 de Janeiro de 2001.

16 de Janeiro de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 2168/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL de 18 de Janeiro de 2001, proferido por delegação de
competências:

Maria Helena dos Santos Rocha de Paula Fernandes — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe, carreira técnico-profissional, área funcional
de apoio laboratorial e ou de campo, do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Medicina Veterinária (escalão 1,
índice 215).

Por despacho da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina Veterinária da UTL de 18 de Janeiro de 2001, proferido
por delegação de competências:

Maria Augusta de Jesus Borges Luís — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de técnico profissional de 1.a classe,
carreira técnico-profissional, área funcional de apoio laboratorial
e ou de campo, do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Medicina Veterinária (escalão 5, índice 260).

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Lucília Ferreira.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 2169/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 15 de Setembro de 2000:

José Carlos Campos Costa — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente estagiário, no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 2170/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, de 28 de Dezembro de 2000:

Pedro Jorge Martins Coelho — nomeado professor associado a título
definitivo do quadro do Instituto Superior Técnico, com efeitos
a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 2171/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, de 28 de Dezembro de 2000:

Paulo Manuel Cadete Ferrão — nomeado professor associado a título
definitivo do quadro do Instituto Superior Técnico, com efeitos

a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 2172/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 29 de Dezembro de 2000:

Carlos Baptista Cardeira, professor auxiliar do Instituto Superior Téc-
nico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 30 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subs-
critos pelos professores catedráticos Doutores Carlos Alberto Mota
Soares e Heitor Lobato Girão Pina e pelo professor associado Doutor
José Manuel Gutierrez Sá da Costa, todos do Instituto Superior Téc-
nico, se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4
do mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico
deste Instituto, reunida em 8 de Novembro de 2000, aprovou por
unanimidade a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
Carlos Baptista Cardeira.

8 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 2173/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 28 de Dezembro de 2000:

Manuel de Arriaga Brito Correia Guedes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de assistente,
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 28 de Dezembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 2174/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de Mestrado em Instrumentos e Técnicas de Apoio ao
Desenvolvimento Rural, requeridas pela licenciada em engenharia
zootécnica Paula Cristina Paulo Videira da Silva:

Presidente — Doutor Luís Fernando Torres de Castro, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Luísa Maria Pinheiro Valente, professora auxiliar
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge Proença Dias, investigador do Centro de Estu-
dos de Ciência Animal da Universidade do Porto.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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